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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Prefeitura de

PIEN 3

SECRETARIAS MUNICPAISOrqão requisitante;
03/2024NQ requerimento:
QSm/2Õ2AData:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de; Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica,

Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, trator esteira e Mini escavadeira para atender as necessidades das

Secretarias Municipais conforme especificações constantes no termo de referência Anexo I.

Justificativa:

A realização desta licitação para contratação de empresa para Prestação de Serviços de: Rolo Compactador,
Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira, conforme
constam no termo de referência Anexo I, se justifica devido à necessidade de alargamento de estradas, construção

e manutenção de bueiros das estradas rurais e demais yias municipais. Ressalta-se que a manutenção das estradas

e vias públicas do município é de extrema relevância, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas

estradas e vias para escoar sua produção, bem como para se deslocar eritre as regiões. Assim sendo é de extrema

relevância que seja feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é

transportada, bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões, dirigindoTse a sede do Município ou

até mesmo para outros Municípios. Não obstante, observa-se que a prefeitura.não possui algumas máquinas no
de frotas (Rolo Compactador, Escavadeira hidráulica. Trator esteira e Mini escavadeira, salientamos

também que a necessidade de locação de retroescavadeira e Caminhão caçamba, são necessárias para ajudar a

suprir a demanda crescente do município, bem como pode ser necessário caso alguma frota da prefeitura venha

a ficar parada por necessidade de manutenção.

seu acervo

Local dé entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
A prestação do serviço será realizada conforme necessidade solicitação das secretarias.

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prèstação ou execução do serviço/obra:
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do encaminharhento da Nota de Empenho.

Dotações Orçamentáriãs:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.0799
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS
SECRETARIA MUNÍaPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30. 0799

07.002.20.606.0008.2017.3,3,90.30. 0799

Responsável pór recebimento e fiscalização da execução do objeto:

FISCAL5^ I tu B

Daison Rodrigues MorcelilSECRETARIA DE AGRICULTURA ,E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Aldecir Cavalheiro

Guilherme Cruz

O Sim (X) NãoHá licitado em curso para o objeto pretendido?

1
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4

Daíson Rodrigues Morcelli
Assessor de Área 11 - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

Aldecír Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

/I

-jj
J GuÜhêrmeCTJz

^essor de Área 11 - Obras e Edificações
Matrícula 4765246

Cleíton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

^7 Claudemi

Secretário Municipal de'Planejamento, Obras e Urbanismo
Matrícula 4765917

2
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR
Parte interessada: Secretarias Municipais

Objeto: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira

Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1.0 Município de Piên, Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador,
Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira,

A prestação de serviços desse requerimento de licitação é de extrema importância para a Secretaria,

alargamento de estradas, construção e manutenção de bueiros das estradas rurais e dèrriais vias riiu-

nicipais. Ressalta-se que a manutenção das estradas e vias públicas do município é de extrema rele

vância, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias para escoar sua

produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja

feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é transportada,

bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até

para outros Municípios. Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e, conse

quentemente, a manutenção destas vias beneficia de uma forma geral a toda população do Município,

realizando assim a manutenção delas a fim de garantir a segurança dos usuários das referidas estradas.

Não obstante, observa-se que a prefeitura não possui algumas máquinas no seu acervo de frotas (Rolo

Compactador, Escavadeira hidráulica, Trator esteira e Mini escavadeira, salientamos também que a

necessidade de locação de retroescavadeira e Caminhão caçamba, são necessárias para ajudar a suprir

a demanda crescente do município, bem como pode ser necessário caso alguma frota da prefeitura

venha a ficar parada por necessidade de manutenção.

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as deman

das das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e atender as requisições da população quanto

a manutenção e prestação de serviços quanto a construção e manutenção, destinadas a dar continui

dade a realização de ações que constituem área de sua competência legal.

1.3. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo dó ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

mesmo

2. REQUISITOS DA CONTRATACAO

2.1. A prestação dos serviços são para atender as necessidades das Secretarias Municipais de Planeja

mento, Obras e Urbanismo; Viação e Serviços Rodoviários; e Agricultura e Meio Ambiente, deverão ser

executadas conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste

instrumento e estabelecidas no Termo de Referência.

Rua Amazonas, n° 373 — Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados devérão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021:

2.3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de

higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.

2.4. 0 fnrnecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entrega, para assinatura mediante conferência

dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias

sendo umã para recebedor (Instituição), uma para^ o fornecedor e uma deverá, acompanhar a Nota

Fiscal (quando enviada para pagamento).

,2.5. A entrega deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de Referência.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Conforme pesquisa de valores praticados no mercado, para solução da necessidade adnriinlstrativá,

objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico,

a contratação de empresas próximas da cidade de Piên, tendo em vista o tipo de serviço que é neces

sário.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Por se tratar de itens comuns a solução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por
meio de fornecedores habilitados mediante Processo Llcitatórío obedecendo ao Registro de Preços,

sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Município o total licitado e sim comprar conforme

a necessidade.

4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,

com critério de julgamento por menor preço, nos ternriòs dos artigos 6°, inciso XLI,, 17, § 2°, e 34, todos

da Lei Federal n° 14.133/2021.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas

contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração, por meio dos processos

licitátórios.

6. ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A Estimativa do valor da contratação o e de R$ 943.531,00 (novecentos e quarenta e três mil,

quinhentos e trinta e um reais) conforme previsto no Plano de Contratação Anual 2024.

6.2. É importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor total da contratação não

custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por parte
gera

da Administração Municipal

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao^princípio
do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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princípio, 0 i l°do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica,^o
custo pârã a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão

do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de

mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, uma

registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula despesa antes davez que o _

aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

hão possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua totalidade.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

8.1. Não há nenhuma contratado vigente com este mesmo objeto.

Q. ALINHAMENTOCOM PAC

9.1 O item objeto deste, bem cbmo o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para todas as Secretarias Municipais.

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-rê, com o presente processo licitatórlo, assegurar a seleção da proposta apta a gérar a

contratação mais vantajosa pára o Município, garantindo assim preços justos é materiais de qualidade

para atender a demanda da Administrado Pública Municipal.

10.2 - Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre ós licitantes, bem como a justa

Competição.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da

Administrado, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preços do Edital.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação destes serviços não possui pòtenclaiidade de risco ambiental.

13, VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declara

mos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Daíson Rodrigues Morcelli
Assessor de Área il - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

Rua Amazonas, n° 373 — Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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8Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

( Guilherme Cruz

Ass^sçjr de Área II - Obras e Edificações
^ Matrícula 4765246

Üíeiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

j ClaudemirJiOsé^de Andrade \
SecretáriofMunicipal de PIjanejamento, Obras e Urbanismo

Matrícuía 4765917 ^
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1.1. Registro de preços pará eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira

Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio

Ambiente è Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

ESRECÍItICÃISOE^2?
a)

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

■■■'iLtirnadrV'
j^iõíl
unitária

Wãíõljrot^..Unidridê"^■DêscriçãoidosMtens'Item
•> ' 4 • a

Prestação de serviços de rolo
compactadór vibratório para
solo com operador, com as
seguintes especificações mínimas:
potência bruta mínima de 115 HP,
frequência simples de no mínimo
30,5 Hz, peso de operação de no
mínimo 10.500 kg. Bom estado de

conservação. Operador deverá ser

capacitado para operar a máquina
e equipado com os devidos

equipamentos de proteção
segurança.

R$187.998,00R$313,33Hora 6001

Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica com

operador, com as seguintes
especificações mínimas: potência
liquida mínima de até 94 HP, Lança
de Alcance mínjmo de até 4,65

metros, peso bruto mínimo de até

14.000 kg, Bom estado de
conservação. Operador devèrá ser
capacitado para operar a máquina
è equipado com os devidos
equipamentos de proteção
segurança. A máquina deverá ter
ano de fabricação 2016 ou

superior.

R$269.336,00R$336,67800Hora2

Prestação de serviços de
Retroescavadeira com operador,

com ás seguintes especificações
mínimas: potência liquida de no

R$154.998,0PR$258,33600Hora3

^ id governodepien
www.píén.pr.gov.br
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mínimo 79 HP, peso operacional

de no mínimo 7.000 kg, direção

hidrostática e Capacidade mínima

da caçamba 1 m^ A máquina
deverá ter ano de fabricação

superior a 2020, cabine fechada, o
operador deverá ser capacitado
para operar a máquina e equipado
com os devidos equipamentos de

proteção segurança.

Prestação de serviços de
CAMINHÃO CAÇAMBA COM
MOTORISTA, com as seguintes

especificações mínimas: caçamba
com capacidade mínima de 12m3,
potência mínima do motor 286 cv,
rodado traseiro duplo (6x4). Bom

estado de conservação. Operador

deverá ser capacitado para operar

a máquina e equipado com os

devidos equipamentos de proteção
segurança.

Km
R$132.200,00R$13,2210.0004

Tacógrafo

Prestação de serviços de trator

de esteira com operador, com as

seguintes especificações mínimas:

potência liquida mínima 145 HP,
lâmina com medidas aproximadas

de 1,25 metros de altura e 3,50

metros de largura e peso mínimo
de 10.000 kg. Operador deverá ser

capacitado para operar a máquina
e equipado com os devidos

equipamentos de proteção
segurança.

Hora

Horímetro
R$135.000,00R$450,003005

Prestação de serviços mini
escavadeira com operador, com

as seguintes especificações
mínimas: Potência mínima de 12

HP, Peso operacional de 1065

kilos, profundidade de escavação
mínima de 1,4 metro com largura

de 80 centímetros, conchas de 30
centímetros e 20 centímetros.

Hora

Horímetro
R$63.999,00R$213,333006

(^ü governodepien
www.píén.pr.gov.br
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2.2. DA PROPOSTA: deve conter 0 valor unitário e total dos itens, marca do produto e 0 prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.3.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme arti 20 da

Lei no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma Inconsistência no descritivO’ dos itens entre este termo de referência e 0

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado 0 descritivo do termo de

referência.

Os bens objeto desta, contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

2.4.

3.|

R$ 943.531,00 (novecentos e quarenta e três mil, quinhentos e trinta e um reais).3.1.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das3.2.

informações básicas desse termo de referência.

FORMA c CRiTPRIOS OE ScLECÂO DO FORNECEDOR '
E

4.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, POR FTEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibílidade das demandas ao longo do ano 0
que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

5

5.1. O Município de Piên, necessita registro de preços para contratação de prestação de serviços de

Róio Compaçtador, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão caçamba. Trator

esteira e Mini escavadeira.

A prestação de serviços desse requerimento de licitação é de extrema importância para a Secretaria,

alargamento de estradas, construção e manutenção de bueiros das estradas rurais e demais vias

municipais. Ressalta-se que a manutenção das estradas e vias públicas do município é de extrema

relevância, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias para escoar sua

produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja

feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é transportada,

bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até
mesmo

consequentemente, a manutenção destas vias beneficia de uma forma geral a toda população do

Município. Não obstante, observa-se que a prefeitura não possui algumas máquinas no seu acervo de

frotas (Rolo Compaçtador, Escavadeira hidráulica. Trator esteira e Mini escavadeira, salientamos

também que a necessidade de locação de retroescavadeira e Caminhão caçamba, são necessárias para

ajudar a suprir a demanda crescente do município, bem como pode ser necessário caso alguma frota

da prefeitura venha a ficar parada por necessidade de manutenção.

5.2. Visando 0 bem comum, de interesse social e com 0 objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

para outros Municípios. Ademais, 0 Município de Piên faz divisas com outros estados e.

governodepien

www.plen,pr.gov.br
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demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem ,sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade á realização de

ações que constituem área de sua competência legal.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

6;

6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

SECRETARIA MUNiaPAL DE PLANHAMENTO, 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30. 0799
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30. 0799

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30. 0799

cXieÈNCíASDEHABÍLÃTAÇÃC * ‘7.

7.1. Para fornecimento dos. materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

g^tirõCAMElPI^ZÕ1bEÍENTP^(SAlEÍRORMA^dÉÍÊdRNECÍftENTQM«í

8.1. A prestação do serviço será realizada conforme necessidade sojicitação das secretarias.

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:
Telefone: (41) 3632-1015
Rua: Reinaldo de Oliveira Mendes, n® 212 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n° 542 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632- 1136
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Piên.

8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreaa. para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota

Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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■RECEEIMENTÒ ê critério de ACEITAÇAC do OB35TO9.

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e

composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem

devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente

daqueia constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior

verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3, Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades

previstas neste editais

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

forma a permitir completa segurança durante o transporte, respónsabilizando-se pela descarga destes
local indicado por servidor designado pela* Administração, comprometendo-se integralmente com

eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e

consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e

quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme

0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profíssional pela perfeita execução do contrato.

como.

em

10r^1^lODEirODE'"ÇíESTÃÓ'*DÓ^CONTRÃT(y
ff

10.1. 0 contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,

0 crònograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências10.4.

que devam sef cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar ò

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

^ governodepien
www.pien.pr.gov.br
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)10.6.

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregülaridade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, é, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabílidade da Administração ou de seus agentes,e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do, contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.1dentificada qualquer inexatidão ou irreguiaridade; o fiscai do contrato emitirá notificações para

a correção dá execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3.NO caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente aò gestor dp contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a; manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, ás glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórips pertinentes, caso
necessário.

lO.S.l.Caso ocorra descumprimehto das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuara

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de10.9.

acompanhamento e fiscalização dò contrato contendo todos ps registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

© d governocjepien
www.pien;pr.9òv.br
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10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamênte definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de.2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com Informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

1 bTRiiÃgõésíbA!p^Nt^TÃb^11^

11.1, A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
loca! constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26> do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com, antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as Condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parclalmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

^ ü governodepien
www.pien.pr.gov.br
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11.1.8. Substituir ò Item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, flelmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por Irregularidades

cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

li. OBÍÍ'G/u:dE>

12.1. A Contratante obrjga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, np prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisorianiénte

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimentocom as

definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito; sòbre vícios, defeitos, ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que eíe seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato

ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

13. I.FGXSLAÇ*40 aplicada

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei 14.133/2021.

14. ''.ÍCÍRNCIA DO COr; r?tATU ou ATA DG RO DF

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de,sua publicação np diário oficial.

15. FoN iT'’; DE

1

15.1. Cotações.
Elaborado em 08/04/2024 de março de 2024.

D ü governodepien
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Daison Rodrigues Morcelli
Assessor de Área II - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

Aldecír Cavalheiro
Assessor de Área III - Serviços Rodoviários

Matrícuia 4765884

J Guilherme Cruz
AsseWor de Área 11 - Obras e Edificações

Matrícula 4765246

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

iaudemir Jo^é de Andrade
Secretário Munfcipai de Planejamento, Obras e Urbanismo

Matrícula 4765917
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FáVòr nreéncher todns as ínformacòes

T '
Empresa:

r.:-
E-tna!lí.' Contato; 17
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D.

tTÍM I UNIDADE ' QUAWIDADE PRODUTO: VAlORUNfT, • ■ VAIOR-TOTAI.

Prntaplci dé lOfvJços dê rold conipaàador úbraúrlo para soto «m opêra^r,
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potência mínima domolor'28&j:y,xod^o.tTaseíió diiplô (W). Bom estídpçíe
can$_erva;fo.:Operidordoverfser capacitado pam operara mdqSinj eequípado
com os.devldas equ^amentosde protefêo seguança,

4 KmTacdgrafo 10.000
,R57 u

i
JH

r 1'

PièsfâçSódê tfinílçós do iratordc bstelrá com operadoo com es segofnteS'

eípetí«Ç3ç,êêí mlAimas; pMfASáRqUlda minlma }45He;IJmtn'a coiurnSardá! ■

aprósrpadís de*l,25 metroído sjtura’e 3jS0 mcin» de farsura epcío mliíimo dè-
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mã
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J,h '
•{

O]

PrêstaçSbdéservJcosmln; Bscàvadeirà çorh operador,'csm'a$seeülntes‘
especlfice^cí rnlnírtas: Poiêrbiárnlnlma dè22 HP, PerobpWcbnaí dê 1065 kilãs,
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conchas, de 30 centímotros eioeentimèiros
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Favor preencher todas as informacfies

Empresa: üjdvin^l Terraplanagem LTDA CNH: t7^00.972/OD01>3&

£>mall: lúdvIruldterraplanagem.pIenSigman.carn Contato:

Fone; (41)97146887 Pata:04/04/24 ~

ITEM UMOAOE QUAmiDADE VAIORTOTAEPROEWO VAlORUNtT.

Presta{9o<íeserAfOS de rolo eompactador vlbmtdrlo para solo com

operadorycom as seguintes éspe<lfica(5es mlnlrnas; potêricJa bruta mínima dc'

llSHP, frequência t^mpfes de no mínimo 3â,5 Ha, pesodeoparaçâo de no

mínimo lO^SOÓ EguSom estado dé conserua;So. Operador deverá ser

capacitado para operará máquina e equipado com os devidos equipamentos
de protego seguranfa.

í{ 'ircPl
Hora1 RS .310,00

'■•SI

Priestaçáo desertdjos de escavadeira hidráulica com' operador, cóm as.
Seguintes especificácSes mínírnas; potência ijqúlda rhínimá de atê 94 HP, Utiça
de Áírânce rninimo dèatd 4,6S metros, peso'bruto miriímo de até54,ClKl cfg,'
Bom estado dé Mt\séfV3^o. C^crador deverá ser eapaçitádo para operar ã
máquirta e equipado «^.os devtdds equlpamentõs de proteção segurança. A

rnáquina deverá teranodefábHesçSo 2016 pusupçrfoê

I,.
Kí >

2 Hora BOO RS. >310,00 24|.OOÇI,^'iL

jí:

tC j
Prestação de sen/íços de Retroéscavadelra com operador, com as seguintes
espedfícações mínimas: potência ííqüida de nò mínimo 79 peso operaçlenal
de no mínimo 7,ÕÒ0 kg, direçld iddrostálica e Capatídada mfníma da caçamlà
1 rri'. Á máquina deverá ter ano de fabricação süpertor a 2Ó20. Csfatae fechada,
o operador deverá ser capacirado pàra operar ã máquina e equipado com ps

devidos equipamentos dc proteçSo segurança.

3 Hora 600 '«$ 280,pÕ RS 168;0O0,DOi

••

s..i.

üp!■f

PrèsraçSo de serviços de CAMINHÃO CAÇAMBA COM MOTORISTA,*^ as

seguintes espedfícaçScs ndnimas; t^mba com capacidade mínima de 12m3,
potência mínirnado motor 286 ordado traseiro duplo (6*4). Bom estado de-
conseraaçSo. Operador de\^rá capacitado para operara máquina e

equipado com os devidos equlpamenrôs de proteção segurança.

I

Ito Tacógrafo4 ■ 10.QOO RS 11,50 RS •

fiw.-
^s-i
m

«Mi
i'í I':'

vís.';a-f;

Pféstaçia de serviços de etitor de estélra com operador, com as s^iintes
especifleaçdès mútlmas: potênda liquida rnínima 145 HP. fárhína còmihedidas

aprotónad^de 1,25 rnetrqs de ailura e 3^0 metros,,de largura e peso míftimo
de lOiOOOkg.-Óperadordet^râ ser capacitado pam operar a máquina è

equipado com os devidos equipamentos de proteção se^rànça.

V

7-

s Hora 3ÇQ RS 4S0,(»

■iít

y

gestação de serviços mlnl escavadeira eòm operador, còm as seguintes

especificações mínimas: Pptênc!,a mínima de 12 HR Reto opefâcíer»! de.iOSS
kilqs, profundidade'dé ékaAi^o mínima de 1,4 metro cõm largura deM
centfmetrós, conchas üeSOeentímePos e20 centírneirps

rt.

6 Hora í:6g;o(»;tiRS 230,00
Ht;-

■mMSI t—

OBS: A cotação de\>erá conter o carimbu ila empresa e assitiáiuni do resppnsávlíl pelo orçamento.

Vaiídaçfa do orçamento: SO dias
Telefone:(41} 3633-1949 (41) 69672 9220 - Emali: cteltort.nevos@j9icn.pf.gov.br
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preços para eventual iPrestâção de Serviços de: Rolo Compactador,
Escavadeira Hidráulica, Retroescavadéira, Gaminhão Caçamba; trator esteira e Mini escavadeira
conforme necessidade da Secretaria Municipal dê Viaçãó e Serviços Rodoviários, Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente e Secfètaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

2) MODALIDADE: Pregão ejetrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 943.531,00 (Novecentos e quarenta e três mil, quinhentos e trinta
e um reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2Ò24

SECRETARIA :MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade;

(^Quando se’tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Emperiho.
( ) Necessita suplemehtaçâo.

José Luí: Barros

Contado^jSFr^R 049922/0-8
--^ÇÍatrícufe 35076-1

fs / 0^ /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo cõm a
disponibilidadè’.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, ém conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e iTda LC 1Ò1/00.

^ Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
{ ) Necessita suplêmentação.

Sllvat^Tèlxelra Jung
Secretária Munií^ál de Administração e Finanças

x^__,^decreto 229/2023

n M/ ^2^ié /

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N» 020/2024
PROCESSO N° 2929/2024

TIPO; MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O MuníGÍpio de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, 373, através da

Plataforma Eletrônica ‘www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando o Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de:

Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator

esteira e Mini escavadeira conforme necessidade da Secretaria Municipal de Viação e

Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de

Planejamento, Obras e Urbanismo conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência

desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n" M. 133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 08 de maio de 2024.

INÍCIÓ DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia Ò8 de. maio de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br í^Acesso

Identificado no link- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação, na licitação, os interessados deverão providenciar o seu çadastramento,
certificação e seu credenciamentò

sua

no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado corrí 0

Município de Piên.

1.8. O edital conipleto poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.pien.pr.Qov.hr/jídi-arnpc:
e www.bll.orn.br. . . V

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CÈ"? 83.860-000.
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1.9. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO/ designados pela
Portaria li® 024/2024.
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2. OB3ETO DO PREGÃO;

2.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador,

Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini

conforme necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços

Escavadeira

escavadeira

Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento,

Obras e Urbanismo conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1, Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo.4.1.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

SECRETARIA MUNiaPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIEfTTE

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.0000

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.0000

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.0000

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

^ criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
condições de segurança

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLLmediante a inserção e

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (wvw.bll.orq^).

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:
6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a Inscrição e

abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
cadastramento e a

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

2Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacoes.administracaoig)Dien.Dr.Q OV.br - Fone (41) 3632-1136CNP3
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7.1. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARÁ PARTICIPÁÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORtÈ (nos moldes da Lei Complementar n°

123, de 14 de dêzembrp de 20Ó6, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto

de 2014) E ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.

7.1.2. Os itens 01, 02, 03,04 e 05 estão abertos para ampla concorrência.

7.1.3. Os itens 07, 08, 09/ 10 e 11 são cotas dos itens 01, 02, 03, 04 e 05 exclusivos para ME.

7.1.4. Os derhais Itens são exclusivos ME e EPP.

7.2. Consíderam-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que.

preerlchem òs requisitos do art. 3P da Lei Complementar Federal nP 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das. situações descritas nò parágrafo 4° do referido art. 3®.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Corhplementar Federal n® 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta iguai ou inferior, ,a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-cãlendário, receita bruta superior a R$'

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual oU inferior a 4.800.000,00 (quatrò miihões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n® 123/2006.

7.2.3. O Micròempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples .Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1® do art. 18-À da Lei

Complementar rio 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramentó junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de enipresa em forma dè consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) dé servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piêh ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores óu dirigentes de órgão dó Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem np País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer-que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico dé
Rua Amazonas, n® 373 - Centro.,Piên/PR. ÇEP'83.860-000.
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''direito e/ou de fato, exceto pára propostas para itens ou lotes distintos;

è) de empresa, isoiadamente ou em consórcio, responsávêi peia elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor’de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto pu controlador, responsável técnico ou subeontratado

(quando for o caso);

O também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos

temporária de participação em licitação e impedirnento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles, declarados, inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

ou

com suspensão

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea T' do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

â) Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TGE-PR;

b) Cadastro ;Nàcional de Empresas Inidôneás e Suspensas, (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
.Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), dò CNJ;-

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

' 7.6.1. A verificação, do item 7.6 alíneas ”a a **e" será realizada abós o licitante ser

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa; enquadradas no disposto no item 5.2, Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitps ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto tio art. 43, § 1° da Lei

Complementar n® 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização dò

agente dé cphtrãtaçãp e equipe.

7.8. O licitante deyerá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até ^no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

■ 7.8.1.0 cadastramento dò licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentps:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretpra associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação rio pregão,

conforme rnódelo fornecido peia Bolsa de Licitações e Leilões.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n® 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

O conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

í) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas nã legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nornear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1, "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Lícitacães e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2,2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e LeilÕeS; a qual deverá mànifestaç por

meio de seu operador designado, ern campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

ou

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

. 8.2.4. A chave de Identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Boisa de Licitações

e Leiiões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso Indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento dó fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

Implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao iicitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: CurItIba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.orq.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitántemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preçò,. até ás 09:29 horas do dia do pregão, horário de BrasílIa/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1, O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As MIcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § ío da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da' sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que Induza o julgamerito a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública,

documentos de habilitação anteriormente Inseridos no sistema.

os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedirnentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregOeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA;

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valortotal;

Rua Amazonas, nÇ" 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos, previdericiários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Corivênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

■ licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devern apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregóeiro verificará as propostas apresentadas, Inclusive quanto à exequibllldade, e

.desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregóeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será Inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

11, DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11,1. A partir das 09:30 horas do dia dó pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11,2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

Identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3, A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

Rua Amazonas, ,no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da Inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11,7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão dá fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por melo do sistema eletrônico, sendo Imedíatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 Intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que Incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os iances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser Inferior a vinte (20)

segundos e o Intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

Rua Amazonas, po 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000.
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12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO'

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, .após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

mlhutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadarhente, admitir o reinicio dá sessão pública de

lances, erfi prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão Informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n® 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.
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12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeíro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta Ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferír a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do materiai ofertado, tais como marca, modeio, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eietrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo. sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ''chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
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14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoéiro examinará ps documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo sé não

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat concedendo um

prazo, conforme determina o inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. Apenas ps documentos

de habilitação caso faltem poderão ser anexados no prazo que o pregoeiro conceder, ã

Proposta de preços sempre deve ser anexada antes do certame caso não esteja ahèxádo a

empresa poderá ser désclassificada.

14.3,1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato socíai em vigor, devidartiente registrado- (Caso esse

documento iá tenha sido entreoue no.credenciamento fica dispensada sua entreaa novamente^;
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - GNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de, emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativãmente da data de abertura da licitação;

ç) Decreto de autçrização, em se tratando de eitipresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro pu autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRÃBÃLHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa, da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos dè Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA;

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência pu Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14,3.4 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as. penas da Lei, que:

1) não mantém em séu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;,.

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou Impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
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4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e
suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, e que

, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os réquisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) Declaração de Microefhpresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso), conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

3 8

14.3.5. Qualificação Técnica:

a) Relação do. (s) veículo (s) e relação do (s) motorista (s) que executarão o serviço (podendo ser
indicado um para cada item) a serem utilizados, podendo se utilizâr do modelo contido no

ANEXO IX;

b) Cópia da documentação dos veículos que comprove sua propriedade. Caso o veículo informado

não seja de propriedade da proponente, déverá ser anexado o compromisso hábil, entre a

Proponente e 0 vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das nartesr em que

conste a declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado à Ata de

Registro de Preços, sob as-penas cabíveis,

c) Cópia dos documentos que corhbrovem aue o veículo está em dia com as obrigações anuais:

d) Cópia da CNH do condutor designado com habilitação na categoria em vigência e certificado de

treinamento para operar máquinas pesadas,

e) Comprovante de vínculo entre a eniprésa e os rnotoristas elencados para as funções.

f) Todos ps documentos exigidos na quaiificaçâo técnica podem ser apresentados ha

' habilitação ou na assinatura da Ata de Registro de preços, sob pena de
desciassificação.

14.4. A participação nas condições: previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do àrt. 3°, da Lei Complementar

. no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participado em certames

licitatórjos, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovado- de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrido na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) diás úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administrado Pública, para a regularização da documentado, pagamento ou parcelamento do débito,

. e emissão de,eventuais certidões negativas ou positivas çOm efeito de certidão negativa.
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14.4.3. À não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14í4.2, implicará

decadência dò direito à contratação, sem prejuízo' das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos èrri

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexòs.

14.8. A irregularidade de qualquer dos docümentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item eni qué vepceu às do itern em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitaçãò, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação curpulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menof(es) valor(es) cuja retirâda(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a rãzão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto Oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua
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apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitapte importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário fínal após o percentual de descopto, expresso em moeda corrente

.. nacional,, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do jucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

' cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar 123, de

2006.

h) Indicar e-mail pára envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO- POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam Incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para o objeto desse edital.

17, ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.
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17.1.1. A pretensão referida no subitem 17,1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDUAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-rnaU

licitacoes.administracao@pien.pr.Qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar õs autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:

18.1. é facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus. anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à.data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem. 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mai!

licitacoes.administracao@pien.Dr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de Impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da Intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas. hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anuiada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos, anulados e os que dele dependam.

19.5.2..Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o Instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscai e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-maii, de acordo com a

fase do procedimento Ücitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta dá ata

constantes no ANEXO II desse edital.
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21. ADJUDICAÇÃO;

21.1. A faita de manifestação Imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2, Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO;

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(âo) convocada(s) a(s) proponente(s) adjüdicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.dlariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.QOV.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6o lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade

de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24.4. 0 prazo dé convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quandO' o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não. retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os
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licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido,

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

caracteriza o

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

24^8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito òu fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais oü

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

' III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Le! 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contatado a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO;

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscai/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27,1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, os valores da nota fiscal poderão ser

atualizados monetariamente INPC, entre a data em que deveria tef sido adimplida a obrigação e

efetivo pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita'Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também sérá possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7, Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto

de 2014) E ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.
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28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos rieste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

ó do vencimento, e eonsiderar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for expllcitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Niò havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

. Impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, np horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta é a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, Implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, áté 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionadps pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.
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28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná,, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.i. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO m

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante Legal

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO V

ANEXO VI

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

Plên/PR, 15 de abril de 2024

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Sen/lços Rodoviários
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TERMO DE REFERÊNCIA

IH OBJETO- i-. i- - .

■, - ■
,•

41-ti í-
• t

1.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira
Hidráulica, Retroesçavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria de,Agricultura e Meio
Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

OES:r , ;\^''y/1^; s
■i: 5í; vc.?; í. ••

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

iestírrSd^ lunitór®
Descri^^osütehs:^ ^^dé^' ^yalofétoraí >y

rW^Í}-» i- ■ '

rfJ

■% .-ft.l'-.. .-s
*1 - W!'

Prestação de seivíços de rolo

compactador vibratório para solo

com operador, com as seguintes

especificações mínimas: potência

bruta mínima de 115 HP, frequência
simples de no mínimo 30,5 Hz, peso
de operação de no mínimo 10.500 kg.

Bom estado de conservação. Operador

deverá ser capacitado para operar a
máquina e' equipado com os devidos

equipamentos de proteção segurança.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

1 Hora 450 R$ 313,33 R$ 140.998,50

Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica com

operador, com as, seguintes

especificações mínimas: potência
liquida mínima de até 94 HP, Lança de

Alcance mínimo de até 4,65 metros,
peso bruto rhínirno de até 14.000 kg.

Bom estado de conservação. Operador

deverá ser capacitado para operar a
máquina e equipado com os devidos

equipamentos de proteção segurança.
A máquina deverá ter ano de

fabricação 2016 ou superior. (AMPLA
CONCORRÊNCIA)

2 Hora R$ 336,67 R$ 202.002,00600

Prestação de serviços de

Retroescavadeira com operador,

com as seguintes especificações

R$ 116.248,50’3 R$ 258,33Hora 450
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mínimas: potência liquida de no

mínimo 79 HP, peso operacional de no
mínimo 7.000 kg, direção hídrostática

e Capacidade mínima da caçamba 1

m3. A máquina deverá ter ano de

fabricação superior a 2020, cabine

fechada, o operador deverá ser
capacitado para operar a máquina e

equipado

equipamentos de proteção segurança.
(AMPLA CONCORRÊNCIA)

devidoscom os

Prestação de serviços de

CAMINHÃO CAÇAMBA COM
MOTORISTA, com as seguintes

especificações mínimas: caçamba com
capacidade mínima de 12m3, potência

mínima do motor 286 cv, rodado

traseiro duplo (6x4). Bom estado de

conservação. Operador deverá ser
capacitado para operar a máquina e
equipado com os devidos

equipamentos de proteção segurança.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)

Km
R$ 13,22 R$ 99.150,004 7.500

Tacógrafo

Prestação de serviços de trator de

esteira com operador, com as

seguintes especificações mínimas:

potência liquida mínima 145 HP,

lâmina com medidas aproximadas de

1,25 metros de altura e 3,50 metros

de largura e peso mínimo de 10.000

kg. Operador deverá ser capacitado

para operar a máquina e equipado

com os devidos equipamentos de

proteção segurança. (AMPLA

CONCORRÊNCIA)

Hora

Horímétro
R$ 450,00 R$ 101.250,005 225

Prestação de serviços mihí

escavadeira com operador, com as

seguintes especificações mínimas:

Potência mínima de 12 HP, Peso

operacional de 1065 kilos,

profundidade de escavação mínima de

1,4 metro com iargura de 80

centímetros, conchas de 30
centímetros e 20 centímetros.

(EXCLUSIVO ME)

Hora

Horímétro
R$ 213,33 R$ 63.999,006 300

Prestação de serviços de rolo

compactador vibratório para solo
R$ 313,33 R$ 46.999,507 Hora 150
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com operador, com as seguintes

especificações mínimas: potência
bruta mínima de 115 HP, frequência
simples, de no mínimo 30,5 Hz, peso
de operação de no mínimo 10.500 kg.
Bom estado de conservação. Operador

deverá ser capacitado para operar a
máquina e equipado com os devidos

equipamentos de proteção segurança.
(COTA DO ITEM 01, EXCLUSIVO

ME)

Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica com

operador, com as seguintes

especificações mínimas: potência

líquida mínima de até 94 HP, Lança de

Alcance mínimo de até 4,65 metros,
peso bruto mínimo de até 14.000 kg.

Bom estado de conservação. Operador

deverá ser capacitado para operar a
máquina e equipado com os devidos

equipamentos de proteção segurança.

A máquina deverá ter ano de

fabricação 2016 ou superior. (COTA

DO ITEM 02, EXCLUSIVO ME)

8 Hora R$ 336,67200 R$ 67.334,00

Prestação de serviços de

Retroescavadeira com operador,

com as seguintes especificações

mínimas: potência liquida de no
mínimo 79 HP, peso operacional de no

mínirno 7.000 kg, direção hidrostátíca

e Capacidade mínima da caçamba 1

m?. A máquina deverá ter ano de

fabricação superior a 2020, cabine

fechada, o operador deverá ser

capacitado para operar a máquina e
equipado

equipamentos de proteção segurança.

(COTA DO ITEM 03, EXCLUSIVO

ME)

g Hora R$ 258,33 R$ 38.749,50150

devidoscom os

Prestação de serviços de

CAMINHÃO CAÇAMBA COM
MOTORISTA, com as seguintes

especificações mínirhas: caçamba com

capacidade mínima de 12m3, potência
mínima do motor 286 cv, rodado

traseiro duplo (6x4). Bom estado de

Km
10 R$ 13,22 R$ 33.050,002.500

Tacógrafo
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conservação. Operador deverá ser

capacitado para operar a máquina e

equipado devidos

equipamentos de proteção segurança.

(COTA DO ITEM 04, EXCLUSIVO

com os

ME)

Prestação de serviços de trator de

esteira com operador, com as

seguintes especificações mínimas:

potência liquida mínima 145 HP,

lâmina com medidas aproximadas de
1,25 metros de altura e 3,50 metros

de largura e peso mínimo de 10.000

kg. Operador deverá ser capacitado

para operar a máquina e equipado
com os devidos equipamentos de

proteção segurança. (CÓTA DO ITEM

05, EXCLUSIVO ME)

Hora

Horímetro
11 R$ 450,00 R$ 33.750,0075

l|Q§(nQyêterrtòs:^2á|enfâ^é|^|gfiM

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
validade da proposta (não Inferior a 60 dias), com telefone e e-mall para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

^ constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme aft. 20

da Lei no 14.133/21.

2.3.

2.4.

2.5. No caso de alguma Inconsistência no descritivo dos Itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

É!5TIMÃfíVAÇb<XVÂUOR D'A êÕNTi^TAÇÃÕ3/ •í, ^>*

■sr -í-s..

• t

3.1. R$ 943.531,00 (novecentos e quarenta e três mil, quinhentos e trinta e um reais).

3.2.

informações básicas desse termo de referência.
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR^ MSS
'5^*

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,
modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO, POR ITEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibiíidade das demandas ao longo do ano o
que Inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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5.1. 0 Município de Piên, necessita registro de preços para contratação de prestação de serviços de
Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão caçamba. Trator
esteira e Mini escavadeira.

A prestação de serviços desse requerimento de licitação é de e>drema importância para a Secretaria,
aiàrgamènto de estradas, construção e manutenção de bueiros das estradas rurais e demais vias

rpunicipais. Ressâita-se que a manutenção das estradas e viàs púbücas dp município é de extrema
reievância, tendo ,èm vista que os munícipes de Piên se utiüzam destas estradas e vias para
sua produção, bem como para se desiocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema reievância que
seja feita a manutenção constante das estradas, pois é através deias que a produção rurai é
transportada, bem como as pessoas de desiòcam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do
Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o Município, de Piên faz divisas com outros

, estados e, consequentemente, a manutenção destas vias beneficia de uma forma gerai á toda
população-do Município.

escoar

s

5.2. Visando 0 bem comum, de interesse sòciai e com o objetivo maior de atender os programas de
governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir
demandas das ações promovidas por todas as Secretária e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização
"de ações que constituem área de sua competência iegal.

as

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

6.1.

6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.0000

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.0000 /

SECRETARIA MUNIQPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.0000

I» AgAOj

7.1. Para fornecimento dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
■ atuam em ramo de atividade compatível com o objeto dá licitação, bém como apresentar os
documentos de habilitação exigidos, nps termos da Lei n® 14.133/2021:

irÓTCÃBElRRAZÒjpEmNTREGAlEiRÒRftÃlDEfiPRNECIl^É^^

8.1. A prestação do serviço deve ser realizada conforme necessidade das secretarias e em até 02

(dois) dias após a emissão do empenho.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Secrétária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Telefone: (41) 3632::lpl5
Rua; _Rèirlaído de OÍIvèira_.Mendes,, pó 212 ~ Centro/Píên.‘

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes 542 - Centro/Piên.

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632- 1136
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n^ 542 - Centro/Piên.

8.2, Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho
no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

RECEBÍMENTIO^ÉfCIÜtEfaó: DEMEÍTÀÇÃG DO ÓB3Étdè^^ -i ^ *

Vs'"A”

9.1. Os serviços entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos serviços, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos serviços entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste editai.

9.4, A licitante entregará os serviços, ora licitados, de forma a permitir completa segurança durante o
transporte,, responsabilizando-se pelà descarga destes em local indicado por servidor designado pela
Administração, comprometendo-se integralmente com eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos serviços a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos serviços entregues pela licitante, ora licitados, conforme
0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelã
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

ÜpMÇSiLÕDÊ^STAOiDO CONTRATO
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10.1.

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2.

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
. sempre que o ato exigir tal formalidade, ádmitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5.

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução, do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6.

fiscai(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

' 10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de matéria! inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

. 10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmenté envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato èmítirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar à execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O contrato ou ata de registro deverão ser executados fíeimente pelas partes, de acordo com

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de

10.3.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

Após á assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.

Rua Amazonas, n° 373 - Gentro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9.

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. 0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará ps registros realizados pelos fiscais

deles, de' todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,

ló.ll. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.-12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetívamente definidos e aferidos, e a eventüais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de

O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de10.13.

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com Informações

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10.14.

10.15.

d"BRI(3AÇÕES;DA' CONTRATADA ' ’
.

.rr-

11,.
•t. r r-r* -4t .

V.

j.’

11.1. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. ResponsabilIzar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto.com avarias ou defeitos;

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1,7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas,, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir ,o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características
com as previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

Mfí OB^ÂÇpÉpMONtR/^NtÉ
-x-Y.ê

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamentè com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: licítacoes.administracao@pien.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

32



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

s
i-í

I
13. jLEGISLACAO APIZCADA

13.1.0 Presente, térmo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

VIGÊNCIA DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOSlA.

14.1. O prazo de vaiidade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

15. iFONTES DE PESQUISA

15.1 Cotações.
F.D.R. Terraplanagem LTDA 07.831.163/0001-65
E.G.L. Máquinas e locações LTDA 03.116.057/0001-49
Ludvinski Terraplanagem e transportes LTDA 17.900.972/0001-35

Elaborado em 08 abril de 2024

Daison Rodrigues Morcellí
Assessor de Área II - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

Aldecir Cavalheiro

Assessor dê Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

V,,/

Guilherme Cruz

Assessor de Área II - Obras e Edificações
Matrícula 4765246

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885
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Claudemír José de Andrade

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
Matrícula 4765917

I

r
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ANEXOU

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS S9

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

No .... do mês de ..... do ano de dois míl e vinte,e quatro, autorizado peio PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordp com o disposto na Lei
Federai nP 14.133/2021 e suas aiterações, resoiuções e demais normas vigentes e apiicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições; a seguir estipuiadas, regem o
reiacionamento obrigaçional entre o Município de ,Piên, pessoa jurídica de direito.público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660G01-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira dé Identidade RG n^ ÍO.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 no. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Garoline de Araújo, OAB/PR no -111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipai de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito' no CPF sob n® 034.826.049-08e o

DETENTOR DA ATA , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

, fone:., com endereço ha

; neste ato representado por

CEP ,

,, inscrito(á) no CPF sob nP

e-

maii

1. OlUETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços: de: Rolo Compactador, Escavadeira

Hidráuilca, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipai de Viação e Serviços Rodoviários, Secrétàriâ de Agricuitura é Meio

Ambiente e Secretaria de Pianejamento, Obrás e Urbanismo.

1.2. Os. itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e giobais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabeia em anexo de ítens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Atà de Registro de Preços, pâra melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como pára definir ,procedimentos e normas decorrentes das obrigações orã

contraídas e para todos os fins de direjto, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital dp PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir súa extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá á despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital dê PREGÃO

ELETRÔNICO NO XX/2024.

2.2. Os serviços entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações; e
composições descrltàs no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.
2.3. Quando da entrega dos serviços, ó Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.
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2.4. Verificada a desconformldade dos serviços entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades

^ previstas neste editai.
2.5.

V *

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os Itens solicitados na Notá de Empenho
no Município de Piên, mesmo que em, pequena quantidade.
2.6. Após a verificação plena quanto áo atendimento de todas as condições legaiS: e contratuais, e
consequente aprovação, será dadó o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade é
quantidade dos serviços a consequente aceitação.
2.7. O recebimento provisório e definitivo dos serviços entregues pela licitante, ora licitados, conforme

- :ò caso observará 0 que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores^
2:8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscai pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
2.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos béns nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRlGAÇOES

3.1. A Gpntratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega; do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

lòcaí constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a márCa, fabricante; modelo, procedência e prazo de garantia òu validade;
b) Responsabiíizar-Se pelos vicjos é danos decorrentes do produto, de, acordo com os artigos í2, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11, de setembro de 1990);

c) O dever previsto. no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prohtamente à quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo dè Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos, que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução dó contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

-- todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transférlr â terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem aubcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, Editai ou na minuta de contrato;

h). Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencíários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

I) ;Substituir o item que sè encontra com defeito, nò prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a

contar da data da notificação, observando, fièlmente, â conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados á Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Áta Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
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com as especificações^ constantes dp Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

ç) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços^ ppdendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições é exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que eié seja substituído, reparado ou corrigido, no totai ou enrí parte, às suas
expensas;

e) Apiicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada còm

terceiros, ainda que vincuiados à execução do presente Termo dè Contrato, bem como, pof qualquer

dano causado a terceiros; em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prépóstos ou
subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na.Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados corrio fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEÍO AMBIENTE Daison Rodrigues Morceili

SECRETAfUÁ DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldecir Cavalheiro

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO Guilherme Cruz

4.2. A fiscalização de que, trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem còmo o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando p que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encamiiíharido

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fisçai/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte dê recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria sollcitante e anexada às. provas de regularidade relativa a Tributos Federais é

à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições, sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço ~ FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trábalhistas.
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no priníeiro dia útil subsequente.

5.3, Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partjr da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetaríamente pelo INPC (índice Nacional de Preço
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para,a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tantò para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade; Isenção e/ou dispensa prevista em legislação eiti
vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.^

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

ao

6. DA VIGÊNCIA E DÓ REAJUSTE

6,1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras oú dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

supérveniência de disposições legais, com comprovada repercussãp sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou rèpactuaçãó sobre os preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquílíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Gaberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida np mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observandP-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência' prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar 3'Ata e iniciar outro
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processo llcltatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercadO; nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio eçonômico-financeíro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, ó MUNICÍPIO DE PIÊN - PR nãò
será obrigado a firmar as aquisíções/cóntratações que déla poderão advir, sendo assegurada ao
beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos sérviçòs em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste casó, o contraditório è a ampía defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.Í As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNÍCIPÁL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.0000

05.001.15.452.0005.2010,3.3.90.39.0000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA È MÉIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.0000

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parda! da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou' ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)' der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de ehtregar a documentação exigida para o certame;

e) não rnanter -a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a
contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) , ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

f)

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
comportar-se de modo, inidôneo óu cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar ps objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO' 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k) t •

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade nriais grave (art. 156, §2°, da Lei no
14.133, de 2021);
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648.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b" "c" "d" "e" "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave'(art. 156, § 4°, da Lej n^ 14.13,3, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k" e "1" do Item 8.1 dessa ata, bem como pas alíneas "b", "c" "d",
"e" "f", e"g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133,
de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso Injustificado sobre 0 valor integral da Ata de

Registro de Preços, até 0 limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral da Ata de

Registro de Preços, até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e péla inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sòbre 0 valor integral da Ata de

Registro de Preços, até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo
fiscal do contrato para sanar alguma Irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por çento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por
cerito) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item. 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do Item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) dá Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação dás sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
,9.0 daLein.o 14.133, de 2021.
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8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto ,no artigo 156, parágrafo 7.o, da tei n.® 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defèsa do. interessado ho prazò de 15 (quinze) dias

úteiS/ contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
20,21.

8.6. Se a multa aplicada é as indenizações cabíveis fõrem superiores ao: valor do pagamento

eventualrriente devido pelo contratante, ao contratado, além da perda desse valor/ a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7-. Previamente ao encartiinhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminístrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A áplicaçãb das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 0 contraditório e

a ampla defesa ao contratado^ observandó-se o procedimento previsto nò eaput e parágrafos do

artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para. as peiialidadès de impedimento de licitar e contratar e de

declarâçãò de inidoneidade para licitar ou contratar.
' ^

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.

II - As peculiaridades do caso concreto.

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - Os danos que dela provierem para o contratante.

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n® 12;846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos: mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.1Ò. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos, os efeitos das sanções aplicadâs à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à'empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, còm o Contratado, observados, .em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica préyia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se dé penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data dè aplicação
da sanção, Informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro. Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
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de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Arf. 161, da Lei no
14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei r\° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas iros art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento, de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerericiador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por êle assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo

- Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N*» XX/2024.

14. Faz parte integrante d^esta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15, As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatórlo que a procedeu/ serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias adrninistrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico XX/2024.

ou

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários

Matrícula 4765885

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Rua Amazonas, n° 373 Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admÍnistracao@DÍen.Dr.qov.br- Fone (41) 3632-1136
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6 o

Testemunhas:

Assinatura:

Assinatura:.

1. Nome:

2. Nome; —

1

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Pien/PR; CEP 83,860-000.

CNPj: 76.Ò02.666/0Q01-40 E-mail: ircitacoes.ãdministracao@'pien. pr.QOv.br - Fone:(41) 3632-1136

43



Piên
Estado do Paraná

68
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® xxx/2024.

Declaramós para os fins de direito, na qualidade de Proponente do pròcedimento licitatório
epígrafe, instaurado por éste município, que:

em

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoai, empregados menores de 18 (dezoito) anos
trabaiho noturno, perigpsò ou insaiubre e em quaiquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, saivo na condição de aprendiz> a partir de 14 (quatorze) anos;
nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente dê órgão do Município de Piên;
não estamos suspensos temporariamente de participar em iicitação òu impedidos, de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) arios;

não, fornos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer è suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

a) em

b)

c)

d)

e)

de de 2024.j em

(Norne e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com pOderes específicos).

OBSl: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da emprèsa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, n® 373 - Cehtro. Piên/PR. CEP.83.860-O00i

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-rriail: lícitãcoes.adm}riistrácao@Díen.pr.aov.br - Fone 3fi37-l 1
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoelro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

O prazo de validade dá proposta de preços é de finsèn-foM^^^^Madê}Wm^SSlSi^o
^è }/àlídaàé ]íà^é5dèhso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Deçiaramos, alnçla> què estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3^ da lei complementar 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (MÉ/EPP.)]

Local, de de 2024.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, nP 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.ádministracao@Dien;pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade; DF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mai.t

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter plerio conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observara legislação pertinente, bem.como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazps e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedòr/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos, artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail; licitacoe5.administracao@Dien.Dr.aov.br- Fone (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Boisa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fecharhento da operação; e

]) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabelecido,

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até / / podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes dê negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Díen.pr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136
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ANEXO yi

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maiU

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas ho

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N© OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa ^(Indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO OXX/2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

49
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ANEXO Vlll

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

por Interrnédlo de seu

,, portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

...... sob as penas da lei, que esta empresa,

., inscrita no CNPJ/MF sob o n°

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n°n.o

/de n®

■ na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA de pequeno porte, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

.. 123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar nfi

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitarite às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

50
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DECRETO N" 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEU AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ÀTOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DALEI FEDERAL N" 14.133/2021.

7^' NJ/SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

PORTARIA N" 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PAILá SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura MUniçipál de Piên/Estádo do Paraná, no uso de

átribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Titulo III, "Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®

de abril de 2021,

suas

DECRETA:RESOLVE:

Art. 1" Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos d^ ‘

licitações e contratações municipais derivadas dá Lei Federal n®

14.133/2021.

Art. 1° Çonceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS iJUPrtOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n“ 8.339.542-7/PR

...trícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

.1 segurança do trabalho.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nestádata.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piêh/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Parágrafo único. Somente era licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do. certame é designada pregoeifó.

Art, 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de h° 105401;
:b) Solange de Fatima Senri, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinskú com matrícula de n® 4765920.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste ^igo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

suas atribuições.

Art. 3“ Integram o rol dê atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, ò

impúlsionamento do procedimento licitatório e ' a ■ execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissãO'de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

§ 1“ 0(A) Agente de Contratação ou o(á). Prêgoèiro(a) convocará os

membros dá equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o. regular desenvolvimento das •-licitações e

contratações municipais.

§ 2® 0(A) Agente de Contratáçâo ou o(a) Prégoeiro(a) convocará

servidores, públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxili^em em atos dos certames.

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:931B8842

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para.sèrvidor(a) público(a).

sênhorã Silvana Teixeira Jühg, Secretária de Administração e

lanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 esuas

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor públicd' Agiiialdó Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de

provimento em, comissão de Assessor de Area III - Trânsito e

transportes,' ó pagamentoidê diária(s):

<loN'íQuantidade de
diirias

Período de

afastamento
ValorDestinoObjetivo da viagem empenho

Assuncõs administrativos

referentes ao Detran
383/2024,1 (um). 50,00RioNegro/PR24/01/2024

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3B6EA771

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR,em 15 dejaneiro de 2024.

NA
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças"
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Protocolo; 2929/2024

Assunto: "registro de preço para eventual prestação de serviços de: rolo compaçtador,
escavadeira hidráulica, retroescavadeira, caminhão caçamba, trator esteira e míni escavadeira".
Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo LIcitatórIo na modalidade Pregão na forma eletrônica n® XXX/2024, tipo menor

preço por item, que tem por objeto "registro de preço para eventual prestação de serviços de:

rolo compactador, escavadeira hidráulica, retroescavadeira, caminhão caçamba, trator esteira e

minl escavadeira".

I.

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificãndo á

necessidade da- contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e Inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitara Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

11.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E,, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza â adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimentoi auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso,

uma vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos;
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A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Ainda, oportuno destacar a existência de itehs/cotas exclusivo para Micro e Pequenas

empresas, nos moldes do disposto na Lei n^ 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do

art. 48 que a Administração Pública "deverá realizar processo Ilcitatório destinado exclusivamente

à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mi! Reais)".

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento Ilcitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos p documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramosestarem satisfatórios.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n® 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o

' díspostò nó artigo 18 dá’Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dóis subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuai e compatibilidade com o plano
plurianual e com a iel de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357^

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 eienca os pressupostos que deverão

O-
@ SI governodepien
www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373
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(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anuai, órgão

da Administração Pública interessado^ modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

nO 14.133/2021.
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Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento lícitatórío, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é o "registro de preço para eventual prestação de serviços de: rolo compactador,

escavadeira hidráulica, retroescavadeira, caminhão caçamba, trator esteira e mini escavadeira",

atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado

na Lei n® 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o

edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n^ 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta' Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da' autoridade a que se destina e cinge-se, exçiusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

III.

Piên, 23 de abril de 2024.

Naiany Cai;olW de Araújo

r rocur^bra Jurídica
®AB/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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Art. 1® Fica alterado a alínea “b” do inciso II do artigo 1® do Decreto
n® 191, de 09 de novembro de 2022, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

ATA 082-2024 - W SILVA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 29.513.872/0001-35,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 45.991,40 (quarenta é
cinco mil é novecentos e noventa e um reais e quarenta centavos);

Objeto: Registro de preço para aquisição parcelada, de gêneros
alimentícios para o preparo da merenda escolar, em atendimento aos

alunos matriculados na Rede Pública de Ensino do município de Piên,
no ano de 2024, de acordo com a com a Resolução/FNDE n® 06 de 08

de maio de 2020, a qual dispõe sobre o atendimento da alimentação
escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa
Nacional de Alimentação Escolar—PNAE.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 22 de abril de 2024

‘Art. r...

b) Suzani Seidel Pinheiro (titular) e Jusseli Aparecida Schroth

Machovski (suplente);

Art. 2® Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 de abril de 2024.

79MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Idcntificador:47DB0E08
COORDENA ÇÂO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE ATAS 073/2024 A 082/2024 Publicado por:
Bemadete Maguerovsld Dos Santos
Código Identifícador:D80B03CDModalidade: Pregão Eletrônico n° 016/2024

ATA 073-2024 - ACF ATACADO E LOGÍSTICA LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 46.985.752/0001-50, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 28.355,60 (vinte e oito mil e trezentos

e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos);
ATA 074-2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 020/2024

OBJETO: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de:
Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira,
Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agriculturae Meio Ambiente e Secretaria

de Planejamento, Obras e Urbanismo. Edital disponível no site:

www.pien.pr.gov.br a partir do dia 24/04/2024. Entrega das

propostas: a partir 24/04/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 08/05/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

D PRIMEIRO DISTRIBUIDORA DE

ALIMENTOS, CESTAS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

01.652.665/0001-42, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

10.872,00 (dez mil e oitocentos e setenta e dois reais);
ATA 075-2024 - DG RUDNICK LTDA - ME, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 10.816.474/0001-60, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 22.619,50 (vinte e dois mil e seiscentos e

dezenove reais e cinquenta centavos);
ATA 076-2024 - MERCITTÁ COMERCIO ATACADISTA E
DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

27.486.278/0001-77, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

417.154,50 (quatrocentos e dezessete mil e cento e cinquenta e.quatro
reais e cinquenta centavos);
ATA 077-2024 - MR ALIMENTOS SAUDAVEIS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 22.077.561/0001-21, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 10.539,70 (dez mil e quinhentos e
trinta e nove reais e setenta centavos);
ATA 078-2024 - PAPELARIA SAO BENTO LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 07.634.816/0001-16, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 6.346,50 (seis mil e trezentos e

quarenta e seis reais e cinquenta centavos);
ATA 079-2024 - PLANALTOCOMERCIOE TRANSPORTES
DE ALIMENTOS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

19.633.424/0001-11, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
133.925,00 (cento e trinta e três mil e novecentos e vinte e cinco

reais);

ATA 080-2024 - UNIAO ELETROMOVEIS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 03.483.400/0001-93, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 225.993,50 (duzentos e vinte e cinco

mil e novecentos e noventa e três reais e cinquenta centavos);
ATA 081-2024

Piên/PR, 23 de abril de 2024.

ED UARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:B624EC39

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 031/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 031/2024

PROTOCOLO: 2845/2024

Objeto Inscrição de 1 (um) participante no curso Prática da

Fiscalização de posturas e cadastros e a expedição de Alvarás de

Funcionamento e localização e as novas regras com base na Lei

13.874/19 e Lei 14.195/2021 que será realizado no dia 26/04/2024

com carga horária de 8 horas.

CONTRATANTE: PI^FEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA
CONSUTORIA E CONCURSOS LTDA
CNPJ: 07.312.843/0001-72

VALOR: R$ 1.165,00 (um mil e cento e sessenta e cinco reais)

AUTORIZAÇÃO 23/04/2024

VILLAS CESTAS COMERCIO DE

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 42.671.235/0001-55, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
14.770,00 (quatorze mil e setecentos e setenta reais);

\\'^'w.diarioinunicÍDal.com.br/amD 228
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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DATA DE ABERTURA

05/04/2013COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO OE INSCRIÇÃO

17.900.972/0001-35

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

PORTE
TiTUlO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

LUDVINSKI TRANSPORTES
ME

CÓDIGO E DESCWÇÃO OA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
43.99-1-04 • Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevaçao de cargas e pessoas para

uso em obras , , ,
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
49.30-2-02 -Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunicipal, Interestadual e

Internacional

49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO COMPLEMENTO
»•«*«***

LOGRADOURO

RODPR420 KM 37 85

UFMUNICÍPIO

PIEN
BAIRRO/OISTRITO

FERNANDES
CEP

PR
83.860-000

TELEFONE

(41)3632-1335
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CÓNTATO@LIEBLCONTABIL.COM.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
05/04/2013

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SnUAÇÃO CADASTRAL

í ""

DATA DA SrrUAÇAO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
••*«*•**

ftt*****ir

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 30/04/2024 às 10:09:16 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, ORLANDO LIEBL, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 017896, expedida em 11/01/1995, inscrito no GPF

n® 05875668920, DECLARO, sob as penas da Lei Penai, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que

este documento é autêntico e condiz corrí o original.

s?c*.v

ijrii^ÇAO bO(S) A^iÜECÉ■fxm
itófe j

!

CPF N" do Registro Nome

05876668920 017896 ORLANDO LIEBL

(

CERTIFICO O REGISTRO EM 30/06/2021 10:59 SOB K“ 20213585049.

PROTOCOLO: 213585049 OE 30/06/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12104641612. CNPJ DA SEDE: 17900972000135 .

NIRE: 41207579621. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 28/06/2021.
LODVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRIO-GERAL

WWW.en^resafacil.pr.gov.br

88 ImpressO/ fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos porteis,
informando seus respectivos códigos de verificação.

A validade deste documento,
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QUARTA ALTERAÇÃO DÈ CONTRATO^ DA SÒqiEDÃqE
LÜDVINSKI TRANSPÒRTES É tORNÉARÍA LTDÀ'

^ CNPJ/EVIF; n°H7.900;972/000Í-3&

NIRp:;^lÍ:(>7579Ç;2^V

. Os:ãbãixójdentificàdós;'e qualificados:,

ELÍSEU' UÜpyiNSKI,. brasileiro, icasadQ aob. -ò regidie .de^ bòmuhhãb-
""/-^àVciàl’ de^ behèVínâscido/èm;30/Ò3/t^ ertifaresáno^-^ inscritóqo 'CPFMF

'■ ^spb rf Q48>936.'07946ÍppHádor dá Cartéirá dé identidade ciyil sob o**

9542634'4/SSP-P.R, .residente'é’domiciliado'ná Ròd PR 420 Krri .37,

■■ ’,85,, Fernandes, GEP:. 83860-000, Piên-PR ;

. yiyÍANBBUBA AHTOQEMÍÇZÍLÜfe ay maior,, casada aqb
0 fégimê'de - comunhão- parcial ;de ''éens, Jnascídá^^^ arfi ;Õ2/08/fê95
comerciante,^ inscrita np CPF/MF -sob h°' 092;880.059-86, portadora dã
carteira de identidade civil sób ■n'’.-13.630,367-:8/SSP-PR„ residente e

^ domiciliada'ná Rod PR! 420 Km 37, 85,. Fernandes.:CEP; 83860-000,
' mri^R:. ..

Ühicosrsócios componerítes dà-sociedade erhpresárla: iimitáda qúe gira

■ nesta praça sob o homeide LUpVINSKI t^NÔRÒRTES: E tORNEARjiDi
' - LtbA, corh sede ha '.Rod., PR . 420 .Km-37,^ 85,-' vFernandes,' CEP: .

: ^y83860-0gq^Piên-ÇR. a;insprit%ite .
registrada'.na Junta’ Gòmerciaí^do ;Paraná sòt n?^^412-Ó757962r-.1 em '

■ 05/04/2013: resplvem-alterar d; contraio socíarrnediantè; às; condições
’ èstabelecídás nas cláüsulas seguintes: . . '

■ GLáAuèüLÁ PRIMEII^ fDiO^Àt/TÊRAÇÃÓ SE >ÍÕÉE,ÍMPrPMRÍMS aM
gira sób b-nomérempresariàl-de.. Ludvinski Transportes e'Tórnearía Ttda, passa a
denominar-sei a; partir desta data, LUQVINSKI TERRAPLANAGEIVI E TRANSPORTES

LTDA, sem solução. de continuidade; assumindo 0 ativo-e b passívò da.sucedida.

CtófJSUtó SÈ^ÜSD* ; - pÂrWTER^ÃO-iRp OBJET^^^
tem. porbbjètó soçiaí á explòràç§p'do armo' def Transpbfte Rbáoviárid de Çargáf Exceto :
Produtos Pengosóse'jyiudahças, Interrnunicipal,interestadual e internàciphál; Transporte; ’■
Ròdòviário-de Produtos perigosos, Comercio. A/Varejo de Peça,s:é Açessóríos;Novbs Rara

, yeíçíijbs Aútpnip%eé,'CòrnérGíp;À Varejo de.Pnèürnáiicbs é Gamaras,Jde Ar.jíServiçbs de ,
Lavágem,. LUbrÍRGàção e PóJimén!ò^:db5'VãçúlÓsfAütònlbtpres,‘:Se r^^^^ de .-BoTrachafia

, Para VeículobÂütpmotpreè, Seiviçosbe Beb;pque dê'Veícülos^eB'e fyibos^de\Guindastes,
Serviços de - Caminhão - Mühck; "■Servíçbs ^ db ^Tbfrid,- Ferrahiéntáfià,;'- .Sòlda, Fresà,
Usinàgem',;:Manutençãp, iyecânica, Mãbjd Obrat^Mecânicá e, Manutençãb/lqdusídál: ...
Maquinas eEquipárhehtos.;..Servíços:dè: térráplàhagem., passáíà ,partir dèstàldata''ateir’o' ' ' '
seguinteióbjefo: 'SERVIÇOS DE:fÉRRÀfll:AN»éEIM; TRÂNSRÒRTE ROÜÒVIÁRIO DE
GARGA .MUNICIPAL, lNTERMUNlClí?AL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL;

transporte- .RODOVIÁRIO OE ^PRODUTOS PERIGOSOS; SERVIÇOS DE

REBOQUE DÈ , VEÍCULOS É SERVIÇOSCDE - GUINDÁSTÉS;.' SERVIÇOS: DE:

cami^,h40mungk;.:;: r ■

>
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QUARTA ALTERAÇÃO DE éONTRATO, DA SOCIEDADE:
. LÚDVINSkí TRÁNSPÕRTES E TORNEARIA LtDA

CNPJ/WlFiní 17.900.972/0001-35

' , ;'NÍRE:.,412.0757962-1 '

83
r :'v.

CLÁUSULA TERCEiRÁ - Fica álterãda; esta sociedade erh SOCIEDADE LIMITADA

ÜNIPÉSSOÀL, sob. a denominação, de LÚDVINSKÍ TERRAPLANAGEIVI E

T^NSPORTES LIDA. com,sub-rqgaçãp de todos ós direitos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA quarta - DA RETIRAÒÁ^E::tRANSFERÊNCIA DE ;eÕTÂS:,, Á sócia

retirante VIVIANE BUBÀ ÀNTOGEVICZ 'LÚDVINSKÍ, àcima -qualificada, com o

consentimento dos outros sócios, transfere por véndã onerosa, 40.000.00 (quarenta mil)

quotas integralizãdas.que possui, no valòr de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelo valor
^ nominal de R$ 100.000,00 [cem mil reais) cada urna, ao sócio; remanescente ELISEü

v.LUpVÍNSK!, acima qualificado, datido plena quitação das quotas vendidas..

CLÁUSULA QUINTA - ,NOVA . piSTRÍBUIÇÂO DO . CAPITAL: Em virtude das

modificações havidas, o capital social, inteiraníente integraiizado ern moeda nacional, fica
' assim dividido entre os sócios

»

Valor^Çptás-%:Nome
100.000,00lOO.Qd, •100;000ELISEU LUBViNSKl
ioo^õoo.ooTOTALi 100;00l 100.000

CLÁUSULA SEXTA - DA bESIGNÁÇÃO- DE AbÍVllNISTRAp.OR:':A sociedade que

■ ’ administrada:^pôr' EÜSEU:1ÜDVIN ’E VIVIANE';BUBÁ ÁNTÕCEViGZ ;LUDVINSK1

' " passa á-ser administrada ,por ELISEU LÚDVINSKÍ, aqüem qpmpete pràticar'todos os
atos pertinentes à gestão da sociedade com os poderes e atribuições de representá-la

ativa^ e, passivamènte, judicial e extrajudiciaimente, perante órgãos públicos, instituições
ínanceiras,'^entidades.privadas e terceiros em gerai, ■podêndo'obrigar ã sociedade, abrir.

: 'í ^rnpVÍEt®ntâr e èncerrarbontás bancárias,' coritratar e demitir pesspal, enfim prêtiçar todos
os atos necessários à consecução ,dòs objetivos oii â defesa doá Interesses e direitos da

' sociedáde, autorizado p uso do nome' empresarial isoladamente. - :

era

•1

^"3

- É vedado o uso do nome empresarial em atividades-pstranhas ap Interesse
social ou assumir obrigares seja em favor de qualquer dos.qup.tistãsipu de terceiros,
bem çomp onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem. autorizaçãp dó outro,
sócio.' ^

§1.
O

!

- Faculta-se ãos^dministradoresf atuando, isoladamente^ constituir, erri;nome da

-^.soàBúaàè; procuradores, pará período determinado. ^deyepdp-p;-instrumento:.de
rnandatp.especificar os;atos e operaçõés a serem.pratjcádos. .: -. / ^ .

CLÁUSULA SÉTIMA - DECLARAÇÂÒ; DE pESIMPEblMENTOi Q Administrador

declaraísob as-penas-da lei, quemão eètão impedido de -exercer a administração da

ÓÓbiedaóe.-pór iei. especial,mu em vírtudèVe condenação criminal,'Qu ppr^^se én^

sobjps Vfeítcís dela,i!á;Vena'qué ■ vpde; ..ajndá; qde" tempÓrariámehte; m: pcesso à cargos
púbiicps; pu pór crime falimèntef de prevaricação, pèità òU sübórno, concussão, peculato,
ou. cbntra a ecóriomíã'pópuíár, contra 'O,sistema;financeirómacionaj,, contra .normas de

■ - defesa da concorrência, contra ás relações dè cónsump, fé pública óu à prppriédade.

o

§2.

V
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. , QÜARFA ALTERAÇÃO DE GONTRÁTO DA SOCÍÈDÃDE
LUDVINSKI transportes E tÒRNÈÃRiÃ ÜTDA

' ■ ./ CNPJ/ÍViF: h® 17.900.972/0001-35

"NIRp:4l2.Ó7j57?6^1 , , " ;

CLÁUSULA OITAVA -ÇLÁÜSULAQUINTÁ r pA^^^^ DO CONTRATO: Q ^
Para tantQ, ^passá j, tra;nsçrevèp' ;na: íntegra; p.atô.^cbn^itutivp.ja. referida.SOCIEDADE- ■
LlíVlITAbA-UNlPÈSSOÀLrcbmTeorsèg^^^^^ .■ V' / ■ .

s

I

, Ui

CÓNTRÀTOSOCIALCONSÒLIDÁDÒbESÒélEDÁÍDÉLiMltÀDAÜNlPESSÓAL
LÜDyiNSKrtÉRSÂPLÁNÁGEIVi EÍRANSPORTÈS ÜfDA "

- . ;‘CNFÍj/fel7.9Óo:97^000li-3S ^ '
■‘■NiRE-4l2p7579j62r1 .

■ ELISEU, LÜpVINSkli .brasileiro; rdáiof.xasado sob p Tegime de '
‘ comunHão;- párcialV' dé '' bens, -■ naScicip: ' em^ 30/d3/f984.'.

‘ empresário, Jinscrito. ,no .'G_Pf:/MB'sob h°’r048.936'.079T36i
'

pòrtadÒr-'da ipadeira ,^de identidà%rpjyíi; .sQb- 4“^^ 9542034 .
4/S.SP-PR,- resídènte’'evdòrniGiÍÍado 'na” Rbd^ PR' 42Ó'Krn"Í37,' 85-
Fernandes,_CEP:,83860-0p0, Piéri-PR, úriico sócio componente

pda, Sociedade , Limitada Uhipessoa! limitada que gira nesta

praçá^sob, ó;'hbmè..de LÜDVINSKI tERRAPLÁNAOEM E'
\ TRANSPgRTESXTDA; com séde ria Rod/PR 420'Km-'37. 85;
V Fernandes,::Çgg],é386.0;ÍO0g,>Riên::PR,^^^ . .

sob n‘^M7;9ÒP;972/dd01-35, leglstrada frávJunta--C^ - ■

Paraná sòb ;n® ■412';Ò757962’-í èm\05/04/2013;'"RESOLVE
"

atualizar.b contrato;,socíãl'mediante.asdòndiçôes estabeíecidás
nas:cíáusujas'sÍgMÍntes:'" ‘

• • i>
I

,s-i
44 • I

+

■■ ?.\j .V'j ' 0
í

•• v;'.*31

‘j
Hi

3 .

CAPITULOI ,
Deriómmàçâò; èede, ÍPrazc) de-dürábao"eièbjeto Sociàl^

ÇLAUSULA PRIMEIRÁ-Á sodédade-ümitada dnipessoal.birará sob o nome empresarial

de LUDVlNSkLTEI^IWLAN^EM|BTfíÃNSRgFVrE^;#DÁ ^
instrumento constitutivo.e,cbnsidefándo a disposição .constante do parágrafó único dp art.
1.052 dp Código .GiviLe érn obediência áo.;ContidodaMNSTRUÇÂÒ íNORMATiVA DREI#: 'b
ei. bElCpEJUNHODE atóO ' > V , ^

CLÁUSULA segunda - A spçjedàde/imitada unípessoal térá a sua sede- na/RÒdRr

420.^Km-37;,'85, ,'Fernandes, ,GÉP: 83860-000,' Pién-PR, podendo, abfir^è encérrár fiiiais,
agêriciás é esçriíóHps;; em' qiiaiqüèr pãrtè‘:.dò territórip.nác iònáí.-, : '■ ' ' :

CLÁUSULA TERÇEIRA .-A ernpresa iniciou êuas atividades ern:01/04/20f3 e seu prazo
dê duração;é;tempp:indeterrnina"

•j
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’ QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA.SOCIEDADE'
: UUDVINSKl TRANSPORTES E TORNEARIA LTDA .

CNPJ/MF: n“ 17.90ÒÍ972/0001-35 . .
N|RE; 412.0757962-1 ,

CLÁUSULA QUARTA- A sociedade limitada unipessoal terá cornò objèto social o ramo

de ■ atividades, á seguir:’ SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM;:' TRANSPORTE

RODOVIÁRIO DE CARGA ■ MUNICIPAL, INTERMUNlCIPALr INTERESTADUAL E

' -INTERNACIONAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE; PRODUTOS,-PERIGOSOS;
SERVIÇOS' DE- RÉBÕÇiüE'DE VEÍCULOS E SERVIÇOS OE-GUÍNDÀSTES; SERVIÇOS

DE CAMINHÃO MUNCk.. - '

CAPÍTULO II

Çapttaí spçial é Quotas ’ .

ÇL-ÂUSÜLA QIIINTO capital da-sociedáde limitada unipessoal será de R$ 100.000,00

{cem mil reais), dividido em 100.000 (cerri mil) qüotas de capital, pelo valor nominat de R$
100:000,00 (cem mil, reais)'cada umá,. tòtaimente sUbscritas e integralizadas pelo sócio

- único, em moeda correhté. do pais, no presente ato a seguir:

1*

Gotas%;-1

Nome 0 .! ^

100.000,00100^ 100^1::ELiSEU LUDVlNSKi:-
100.000,00100.000TOTALl . i00,00

' Parágrafo Í.Primeiro: À/responsabilidade dq sócio ünicd é; solidária e limitada à

importância total do cápitaí social integraiizadíD. nos termos do. artigo t052; da Lei n°

' 10.406 de 10 de jarieiro de 2002, respondendo solidariamente pela integralização do

capital social da sociedade limitada unipessoal.
■ a- cláusula .restritiva deParágrafo : Segundo: Sobreas quotas .âçima, pesa

IhcòrhLiriiGabilidade e impenhorabílidade. .
• H*

-ij

■ CAPÍTULO III

' . Administfaç^ . . . , , ^ ‘ _ . . „ ”

gLÁUSULA' SEXTA- Fica investido na função-de administrador, da sociedade limitada

unipessoal ÁÓÃ-sócio. ELISEU. LUDVINSKI. com os poderes - e X^buições dé gerir e

administrar qs negócios'da^ sociedade; rèpresentá-làativa e passiyamsnte, judicial e

extrájüdíciáTrneri):e. perante ^rgãos, públicõs,; instituições ■finanGeíras, èntjçiades qriyadas e

tèrceirbs^^ém gêrál; bém^ como: prátiCárTÓrtos bs:dehiáiS;áíòs hêÊ^ssários á consecução
dos^ objetivos jOú á dqfesa dqs interesses e direitos da spciêdadé,, autorizando q úso^ do ,

empresaria! individualmente, vedado, no entanto,-em átividádes estranhas ao objeto

socialcomTiança, aval, endosso.

vr:

nome

j ■

Parágrafo! PrimeiroFaculta-se ,ap sócio .Ppico’ administrador;'. nos limites de seus

' ipoderes, çonstituír procuradores ern nome. dã" sociedade,' devendò.ser especificados
no instrumento de mandato, os atos. e'.operações que poderão praticar è a duração do
mandato,'que, iro caso de mandãto judicial, poderá ser por prap indeterminado.

T-

j.. .

, .J

• V-

r .. t ---I
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ÃRTA ALTERAÇÃO DE ÇONTRÂTO DA SOCIEDADE -
ílidVlNSKI TRANSPbRTES È TORSÈÂRIÀ LTOÁ

■ CNPJ/MRti® 17.900.972/0001-35

^ . ^^NlRÉ:^Í0757962r1

Pãrágrafo^sègundp - .Poderão 'sér':designados;adminÍstfad6res não sôciQs,^na}|orma ,,
pre'vista''nó.artigo lOSÍjda Lei n°10.HÒ6/2Ò02.;' '

Parágrafo'Terceiro O uso da‘déndminaçâo social é privativo; dò, administrador, o
quarresppndê- solidáriá.e ilimitadamente por'çulpa ou dpló, peios atos prãtiGadòs
contra este atoleonstitutivó oüdeterrnipàções’àá'Lei,'

O sócio, ánicò^decláfa,: soId és périás .da Jei, que';nãò 'está. impedido' de exercer,a
’ administração dã sp'ciedade,..ppr iei .èspeciàl; ou ém viríudè de condenação criminjl, ’'
ou por se encontrar;sob:os éféiíps^çleiáí^^a. péna que vedej _aínda>qué.iémpdraríafnén%
o‘ acesso-a Çargòs públiòos; m pgr^^cfimè fálimentar; dè-prevaricação, peità ou
suborno, Concussão, peculato, ou; contra a economià popular.' contra o. sistemã

. financeiro nacionâlrçbníra;nGrmap*déJdefesfi^^^^^
õõnsuniò,Té pública ouâ propnedád.ei ^ y

O .sóçio-únicP, poderá fixar urna fètirada.nhensaií a,íííulp be."p|ó,TabQrè'';.cbserya
' as disposições. regüláméntáfes^pMináBtes';^ " -V'-: ' ^ . ' t ” ^ ^-

CLÁUSULA SÉTiiyiA; - Designação dè administradores não sócios;

-1 I; podèrãcí serdésigdadoá adniihiétfadòres:’_nãé^ sócios,' em'cjáusuia éspecífica du em' -
ãto separado. : • d ^ ^

I
s * i

-í;

86

%

l'yl

A investidura ■■ dead^mihistradpr desígriqdO:. em, átò; sèpai:ãdp|dêyefá ■dbediçédés;
formalidades ,ía legislação vigente; ■■

capítulo IV .

RESOLUÇÃO .DAS OUÓTAS'Dp"SÔéia ÚN|Gp E^ RÉLAÇ;ÂO;À SOCIEDADE ^

CLÁUSULA OITAVA:'#316060(10 òu .interditado .Ol sócio únicp^da sociedade,-a empresa •
CGnt|npará.suãs,;at}yÍdádes;eom: ps herdéirps,,.suçess0res/e/ou/ sucessprps:.dp ínçqpaz.,,
Não séhdo possível oü inéxistindp interessê.déstès, p valPr dépeüsihávefes seVá-apúrâdò '
liquidado com basé -ná^situaçâppatrimóníãl da erhpresa‘, à "data da fèsoiução. verificada
em'balanço especialhiênte levantado

Parágrafo Úhi.cò;'O mesrço,procedimento sérá. adotado én^i outros casos eití^cjue^^a'
sòciedade/serésolva em relação ap-"Sóçio único

t

%
C-

i

-f li-'

1 ,
\ <■r '

ri
V V'

•J • ?, H

CAPITULO:V :

DA DISSOLUÇÃO E L|QUipAÇÃO DA SÒCIEDADE
GLÁUpULA NONA:.- 'À Spciedáde poderá ser dissolvida por'iniciativa dã sócia única,
que; nessa-Hipófese, realizará; diretamente 3: liquidação, òu,;.indicará um'liquidante,

- ' ^')^ndorlhé . a? forrnã; de Jiquidação.' 'SolvÍdasTas:ÍdívÍd ^ 'e ;;;é?<tintàé'''às * pbngaçõep'. ‘da. •
Spciedacié, ó pátrimônip .rémanescèntá;sèrá intégralrhéhte Incorpórado ác)' pâtrimôniójdò:. • -.
"titular/' ' ' ■ . ' í ■ ^ ‘ v--;sr-
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QUARTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE
LU DVINSKÍ TRANSPORTES E TORNEARIA LJDA

■ CNPj/WlF:nM7.900.972/0001-35 .
NÍRE: 412.0757962.1 -

^ 87

CAPITULO vr . . , ,

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, CONTÁBEIS E SOCIAIS

CLÁUSULA,iDÉClWlA -.Ao término de cada exercício’soçiaív em; 3Í-,dè dezembro, será

.procedido é'eÍaboração,do inventário..do balanço patrimonial e do balanço dé resultado

econôniicb, cabendo aò.sóçió único, os lucros.pu perdas apuradas.

Parágrafo Único: - Fica a sociedade autorizada a, distribuir antecipadamente lucros

do exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada a

reposição d® lucros’quandp a distribuição afetar o capital social, coriforme estabelece
o artigo 1.Ò59 da Lei n° 10.406/2002.

CAPITULO VH ‘ ^ ■
DESilViPEDIMENTO •

' çLÂUSÜLA DÉCIMA PRIMEIRA - O sócio únicodeclara paralpdos os efeitos légaís. que

não está'irtipedidò, nos térrríos da lei e‘da piáüsula sétima deste c^ntrãtCj^de exercer a
atividade qüe lhes competem neste instrumento, em'virtude dè çpridenàção criminal, pu

:-iití-qúâíquepdppdejmpeciimentol^ ' v \ ■

CAPITULO VIII , ^ ^ X .. .
ENQUADRAMENTOCLAUSULA DEGIMA segunda - Os sócios declaram, que a

atividade se enquadra em Microemprèsa - ME, nos termos da,Lei Complementar n 123,

.de 14. de dezembro de 2006, e que.rião se enquadra em qualquer.-das hipóteses de

éxólúsãG .réiácionadas no § 4° do. art. 3° dá mencionada lei., ■ _

CLÁUSULA ÒÈCiWlÁ TERCEIRA - Fica eleito o fóro. dá comarca de Rio Negro-PR para o

... ./^exercíciõ .e’ p cumprimento dos direitos. e,obrigaçòés resultantes-deste, contrato, com

' ^ :'éxpréssa féhúnclá a quaiqúêV õutrb, por^máis especiái ou. privilegiado que seja pu venha

■ '1

ser.

por estar assim justo c decidido, javra, data e assina o .presente instrumento particular
''“"'''■‘'âé-cbhè^ dè Sòciédadé Lirnltada/Unipessoat, eíaboradp^erh' Via única,' para que

valha na melhor formã do direito’,, sendx-destinaãa apVegistrp e arquivamento na Junta
e porsiie seus herdeiros a cümpri-lo em todos. , Comerciai do Paraná, obrigandp-se.fielfí

■' o’s seus termos.: • ■ - ' . ^
6oJ

^^gs^ên-PR, 28 de junho de 2021 ,
2Í.

/iJ,.’r
'í

Viviané Buba Anto.ceyicz' Ludvin: IElisèü Ludvinskl
f.', ■

a
. ^SERVIÇO OISTIirrALi DE.PIEN!

oT.-QejÍlr9:‘^&n<.Páf^*T0!.l.(4l5j5532-24S3
O

-•'

lÍÍ0524CVAA00€feèôO4379‘'

-

%

VERDADEÍRA a(s) fifma(9) de. ^ih&co ccr^O-. R

.ÜDVINSKI c VtVIANE'BUBA ANTPCEVIC::.1
'

tesl® *■' '.ídaverdaden-ií'

/
/

i

:L'‘‘ .

KasslaS^ílberta Meienek-Hsorevsnlc ■
'Pièíikss.

I
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lL
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NF-e.
RÈCEeEMÕSDÉ UNCKMAQUÍNASSAOS PRCC)UtQ5:CpNST^ES,OANQf'A’fl'SCÀLINCT^AD»AO.LADO

IDENTIf^lCAÇAOHwSiSSJNATURADORECEBEOOR'
N*’ OOO.Í85.626

SÉRIE 003
,DATA'DE RKE8IM6NTO

DANFEIDENTinÇAÇAO DÓ EWTCNrç'

/ ;UNeKK:AflUlNAS£A

ROD C-I^RNO.U^&BR
QUisássÀNA

SMEÜOSa-SAO JOSE DOS.RNHAS.- PR

Tetofona: (4Í) 2l 11 -3737

88OocúmsnioAiíjSar.tie
Nála Ei^l Elelrtiíoiav

b-b:
1 CHAVE KACetXO

l>Sa<d<i
:j123.0iaa7474.^00J282.»00.3Cl00.1éSé.2ai0.09e2.0014

Consulta de sulen1ibidade.no portal nacional da NF-e-

www.nfeiarenda.gov.br/portai ou no site da Sefaz Aulórizadora

N“ 000.185.626

Séríé 003
í'

PftOTOCO» DB AUrOSlZACAô OE USO ■
' ' ■ . 1412.M112%42S0 C»D5iTO23 tB:1S:0O -NATUREZAOAOPERA';

VENOÃMÉRC^y: íiaadq/RectebC;
CNPJ " ■

92.747>lg'OOa^
INSCESTAOUALSUeST.IWaiJTAfttOINSCfitçAO EST-»DU«L-

90154^190

iDEStTniAfÀraòrREMETEWtE' .
OATAOAEUSCÃO

034»W23 .

CM»JfiPF

17.W0.6724}0Ò1-35
NOVERAatOSOCiAl

•lUDVlNSKI TERRAPLANAGEM E TRAlfôPORTES LTDA
DATADA ENTIWOA-SAlDA-

0M5Í2023 ’
CEP; BAiPAOBisnaTp

' FERlilÁNOES ’
ENDSR^P‘
ROD PR 42QS^-KM37.

sa-Bèb-íod
HORAOE GAlOA

■Í6rt8-.S6 .
lUSCseçAo ESTADUAL
9Qá^2421

:UFFONEff/W.

'412^13:^
MUWCiPlO

. PIEN
PR

FATURA

asaooo.coP01 t8A:£Q‘>23

cAlCULÓ DO IMPOSTO'
BASE OS CALCULO OElCAta-

435.7.80,48

VALOR, Cp.lÇMS SUBSimnçAo valortotaloospsodlftos ■
’ ~ ' 6SO,OOO.CO

BASE oe CALCU.0 DE KWS SUesTlTLnçAO
o:oo

VALOR OOICMS
O.OÇI.82.Í05.00 ' i.

VALW TOTAL OA NOTAVALCROOlPIOUTRAS DESPESAS £ ACECSOAlpSOESÇCNTP.VALOR DO SE0U4O.

0.00
VALOR DO FREre ■

0.00' 690,000,05.D.CN5O^OO'6.00

TRANSPORTADOR) VOLUMES TRANSPORTADOS
PlACAOO.VEfÇULO. CNOICPFUFOtoJWANTT.FRETE POR CONTA

T-Deslinaãfio (FCS)
PAS^ SOCIAL.

.PRÓPRIO' -
IL^IÇ^O ESTU3.UU.UFMUNiClPlO

ENDEPEÇO

PESO LÍQUIDO'PESO BRUTONUMERAÇ^:f4A'»CAESPÊCiaaUANTID/^ 13799.99013799.&°0t

D'APÓ9DÒPRfimiTOVSF.RV1COS bJOSSTv.uMÍ^y■QÜÃffr BCiCN'S VJCM3lADlC. • V..TOTALCFOP UNCST'NCM‘ QADOS DO f^OOUTO/SERVIÇpS;cooAftoa

;35.:’5í,íC 2.Aor.,09 16,0-■JTsO.OCe.OO0,0(1 i;o,-90ís>cí::3v. 00..SÍ82 UN 1S23ROliKLO ECl-JO-tl.OLVACSTÍJ. HÍPR SVTÜrSO

SÃPE, E£:t-:?AS V'.'LVÕ;.3B
RIB V4'S'*Í13S*tb->Í<'l'S42 ««rCP;, ZNSTíÍÔ'C
C'S- ASSA.REI.

/JTZHPANH.V FiVíüAia

OÉ. FLCAS E OÍSAUTA-?.

ITttR^V-O

S‘,#»^»8‘iní>8'>‘F«0«tal Kí.l3/J2
íiírssPS-Ácíi-^talíz-ScSTrai-TfficàíCíii’

J

\

cAlCULO DOIS5QN
VAipa D019S0N0 8 ft^LO DEyALÇí\,TOTA^Das,a^çM,INSWJÇ^MUWqPAL I

o:oo0.001'0.00

DAOQS ADICIONAIS
'.RESERVADO AonSCO'

e 82800.00 EsMdiia! FOnie; IBPT-Conbta 56a301-Ceftò:370-Ven<Jí(a5r.C457rCTB .HENDERSON'HERU^
■piReSCPROÒOOOOC!ÓOe«LC<ind..P«9teAOlAN7AMENTO É5S,CLÈNfES/MN CDC BaWOESCÓ -Tiá-Apfw RS 02505,00 FedeíOl e ÕZSCa.CO
Estódial FonieilBPT'Anodefsbiic«ivae/Wotào^'^-EBflcoBredescaFÍnaitíam8nto3SA.-C^osparaúepsüo; BancoiBuAQs201'CC.0.1671-1..
CNPJi.eiTAWsaiwKHrOO ;
EÍBa'deGalçijlo erduza ooofonne-itein,10; Aneao,VldpRiCM^R‘r

;Oc«ãiÀefUoéfl>Iiid6pijT'lJn)tDMSlWw.límt.c6ni.bffaúie>«otirt

“r
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declaração pE disponibilidade E VINCULAÇÃp pEjyEÍÇULOS

' 5

REF. PRÉGAÓ ILETRÔNIGO N'’ 020/2024‘

Sr.- Pregpelro,

DeGlaramos parafos^ fins de \/in,çu]ãção ap confralo; futuro. orlündò..dõ processoílidfatório
ePÍSrafej. que- a. pròponenteíeiDVINS®'TRÃNSPORTÉ ÉfORNEARIA KBA- inscrita no

n 048.936.079-36, disponibiliza osveículosTeJaCionadosabaixo e queeiiconfrarn

estado de conservação', .o que'poderá ser :conf(rmado peío contrátaritê
interesse. Respectivamenté encontrarrlrse relacionados
prpponentei:

0

; caso .-seja de se:-

cpnduíores designados, pejaos

MAQUINA CONDUTOR
02: Escavadeira volvO: 140

■Escavadeira volvo 14Q'
■Máíkon. Silva Bíscaía
Maikõn Silva Bíscafa
Mãilcon Silva Biscaíã

08

09'
èirãrJCB

■Piên,.08 'dè rnaio^de 2024.

ELISEÜÍLUDVINSKI
9542634.SSP/PR.



Data da consulta: 08/05/2024 10:54:11

i
i

Ideíiíificação do Contribuinte - CNPJ Matriz} ÍÚ}.

'í’ ■«

CNPJ: 17.900.972/0001-35

A opção peio Simples Nadonal e/ou SlivIEl abrange todos os esíabeledmenlos da empresa 90

Nome Empresarial: LUDVINSKITERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

\

Situação Atual s
< -

*
Á r .H';-í'

r. ■ .siíík

Situação no SIMEI: NÃO entiuadradq no; SIS^EI

[ i: jÍs','

fe^aSlntòffhaç^s •í'í!
L



Consulta Regularidade do Empregador24/04/2024

91ImprimirVoltar

• O

CAÊKA
CAIXA ECONÔMICA FEDEERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão SOCiahUUDVINSKI transportes e tornearia ltda me

Endereço:

17.900.972/0001-35

ROD PR 420 KM 37 85 / FERNANDES / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações corh p FGTS.

Validade:16/04/2024a 15/05/2024

Certificação Número: 2024041604303317826407

Informação obtida em 24/04/2024 14:25:26

A utíiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABMiHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABMiHISTAS

Nome: LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 17.900.972/0001-35

Certidão n°: 28,586066/2024

Expedição: 24/04/2024, às 14:26:39

Validade: 21/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 17.900.972/0001-35, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

642-A e 883-A da Consolidação
acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
são de responsabilidade dos

No caso de pessoa juridiça. a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

agências ou filiais.

condiciona-se à verificação de sua
Trabalho naautenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamenté.

portal do Tribunal Superior do

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das
constam os dados

pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a
em lei; ou decorrentes

o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados

de execução de acordos firmados perante
Trabalho,

por

Dúvidas e sugestões: endt8tst:. jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LUDVINSKITERRAPLANAGEME TRANSPORTESLTDA
CNPJ: 17.900.972/0001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem.a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n"^ 5.172, de 25 de outUbro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoría-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para p estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de suá autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:43:36 do dia 30/04/2024 <hora e data de Bras(lia>.

Válida até 27/10/2024.

Código de controle da certidão: A1A1.7B4E.F6DD.FB09
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033444044-23

94

Certidão fornecida para o CNPJ/MR: 17.900.972/0001-35
Nome: LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTE LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engioba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao dèscumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 02/09/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gQV.br

Página 1 da 1

Emitido via Internet Pública (OS^S/202410:11:06)



95r

' i‘if

'A
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CcntfO,Pièn-PR
M^-000

-t

':PREPEI;fÜR^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.883/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 883/2024

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA - ME

Inscrição Municipal n® 11479CNPJ n“

17.900.972/0001-35

PROTOCOLO

n“

ENDEREÇO

ROD PR 420, 85 - KM 37 - FERNANDES CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Obras de terraplenagem, Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e

pessoas para uso em obras, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, Serviços de

reboque de veículos. Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intennunicipal, interestadual e

internacional, Transporte rodoviário de produtos perigosos

Documento emitido em: Piên, 30 de Abril de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão váUda até 30/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHCJCXMH92B8.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:



https://pieDpr.equiplano.com.br:735S/contrlbuÍDte/#/stmCertÍdao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.

5*5
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LUPVÍNSfCI TmtOkFM^NAéíeMe n

éNPJ: 17.900.972/OÒG1-35; ;
^ Rod‘ PR 420 KM 37, Fernandesf Píên - PR

Foné (41) 3632-1335 CEP: :83860-O0b

À PREFEITURA-MUNICIPAL DE PIÊN - PR

RER RREQÃO gLlÈTRONIÇq 020/2024 ir

Declaramos para os fins de direito, na qualidade deRreponentè dp procedimento
licitatório em epígrafe; instaurado por este ,município, que:

a); Não possuímos, em npsso Quadro de Pessoal, empregados menores de

X8 (dezõitò):,anos em trabalho noturno, perigpsp pu insálubrê e em qualquer.
trabalho, menorês de 16 (dezesseis) anos, saívo ná condição de aprendiz, a

partir de i4 (quatorze) ãnos, em observância à Lei Federal'n.° :á854, dê
27.10.99, qüe altera á-Lei n:® 8666/93

b) Nenhum dos sócios é sèrvidor(a) ou dirigente dé órgão dp^Município de
Agudos do Sul;

c), Não estamos suspensos tempprãriamente de participar em. licitação ou
impedida de cpptratar com a Administração,: por prãzO não superior a 2 (dois)
'anos;

d) Nãó fomos declarados inidônebs para licitar ou oohtrátár cpm â

Administração Pública, em qualquer e suas esferas;

e) Até a presente data inexistem fatos irhpeditivos para sua babilitação nò
presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriprés;

1

f) Assumíimos Inteira responsabilidade pèla autentiçídãdè dè tOdòs pS;:":

doçumentp&apresentados, sUjèitahdp^hos aeventtiais averiguações que se
necessárias, Por ser éxpressãd da verdade, firmamos a presehté. ■

Piêp - PR, 07 de.Maio de 2024

~-r :
■ J

Eliseu Ludvinski

ÇPF; 048,936j079-36

Represéntántè Ler
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE.QjJE A PROPONÉNliE CUIVIPRÉ OS REQUISITOS DE

^HABILITAÇÃO.:

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N® 020/2024-

Sr. Pregpeirp,

Pela presente, declararnos qué ;a. empresa LUDVÍNSKl TRANSPORTE E TORNEARIA LTDA
insçrita;no CNPJ/MF sol? o n° 17:900.972/0001-35, por intermédio de seu Representante Legal'
'Sr. ELI.SEU LUDVINSKI, portador da Carteira dé Ideritidade n.°■9542634 SSP/PR' inscrito no
CP-F/MF sob o n°- 048.936;.079-36i
PREGÃO _N° 020/2024„cujo objeto

i cumpre, .plenamente os repuisitos de habilitação para o

_ é é.Registrp de preços para eventual Prestação de, Serviços
dé:'Rplp Compactadòr Escavadeira: Hidráujicai Reíroéscávàdeira, Caminhão'Caçár^ba, Trator
esteira e,Minj escavadeirarçonforme necessidade da:;Seprétafia .Munjcipal^de Víação è Serviços
Roypyiá.rips,.5e:cretã‘ná de Agricultura e'Méio Ambiente e Secretária deRTanejamento Obras e
Urbanismo. - ’

Piên, 08 de'maio de 2024.

'i.

ELISEU LUbVÍNSKI
9542634:SSr)PR:



ANEXOVIlk

DÉÍÈtARipÕ EÍÉI«gRÍS#íÈ)E PECpÉfgq P0RTB

7
^0

> prggpeirp.qMja] PRÉFHlTÜtA MUNÍGIPALME PISI^;Ao

DÈÍíLABÃpA^G

tUP^lISSH TRANSpORfE 1. ^TORWS®,. ülDA. íips.crita bo: GW/MF sob? ;o;
iq.;90pf't2/000,l-35. p,o.rjnte:rméd]o .de; seu Kepresentpbt©: LegaíniSj-.JÉlISÈÜ
ppjlacipr, ida d.eí (denftdade: n.°' W2634 SSP/PR, -Éscrito ijo: Sp^ÈIÍF' sob
Q48í9,36i0,7S^36i „DEllAiAv P.ara fln$ db .disposto no Edital’de'^ê: Règistró-idè preços para
^e^ntual Prestado d^ Spryiçosf de;^ pofo: qompactaâoií; lEscaVadèíra/Widráüíibá,
PfelrÒ6scayadé|rajfGa,ni)rihãQvG.açatBba.i Tlrator.esteira^elfpl inlesçSvadeíra bonformOBecessidâcie
dk Sècrêfâriã' Wpriicjpal ^de Víaçib e §e!^ieps RpdoyjlripSi^^SeGret^rikTde Ágrícuíturai ;e
Ambiénte è\SècrôtâMvdè#lar>èjam§ritpr’oàras
qüé-està empréskvãaiprèkeritè datâ, 'éxpnsidett.da;

ÔBS:;Ãbsihâfer õóm um^‘SC’ a 'coildf^ò/daíemprésâ;

:o in?

e lllrbaríjsmp ú? ;025/2024i sobras penas da, leí,

WlGSqÊWlPRESAv cQDfprmé 4nçjsG 1 do,artigo 3° dà Léi Cbmplèmêrttar 1'í23i/de
44/12/2006;

J4: empresa DEiPEQUENO^ PORTE; cònfbmip; InPisa H do artigo 3° da Léi-Gornplemeritar
n.° 1:2a,;d014/12/2003] '

3.1) MIÕRCjÊMPREENtf0K1NB1VI0Ü

423,- dail4/1'^/2b0êvfiÊG:^ áinda;, .qiié 'a: émpresa e^tá
ídp pal^rafoí^'^# artigo 3niá tefrOonlpièrnbntÉ n.-^

_ ■ 18 dáCèi: CòiripiOrherííár nr
excluída das; ftédaçõès córistantés

123,•de 14?;dé:dèzérnbrQ dei2006:..

;p.

®dé rnáíade^^24.<

ELISEU LUDVINSKl

9542634 SSP/PR’

HmpòrtàrtteíiÍ|ADÉcyíÍRAi5Ao:dêtèhduàdrámeB
:Porté òú ,MÍcrb0mpreéí1dybn IndiVÍdUàl^, :p'Òdérá

niosma e^írtplibaràvnotratamOntò:difê ísré^istp^g
^^^Q06w2j A PÊGLARApvÇã-de rencjuadi^èritp corno. Micrbémbrèká-Emprèsá dé: Pequeno
prte ou Microernpreãndedor individüalVíak^ invérídicaisüíèitárá. â. licita

:preyistas^n^eíÉdiía!.:bem-comp,fcdairtáfesanç5pa;penais;cébí^éfe;

bôniõiMiGrògrnpresa^5rnpresa;doiRbqMenp
^parâ çonlííjDapto dfe
Ipi Gomplernentar n

: ser

fO

•ks. pénalídádés
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ÍNÉ^GÍVIJI

PítôP0sm;!^f^iFOí^ciíyiEffro

. \ Ao MunIcíplp de:

Sr.. Pregpeíro,

•>

Réf;: PREGÃO' EkETRÔNléÔiia? 020/2024.

LUbyiNSKI tRANSPOFOrE E TORNEARIA :i0scrita no CRP^MF ^
17-900 972/0001-35', por intermédio, de;:seü Represéntanté- Legal, Sr. RLI.SêO LUp\/lN ,

portador da Carteira da identidade n.-^ 9542634 SSP/PR. inscrito no CPF/tJF aob o n

0.^:8^936 079-36 apresentamos eisubmetemòs á áprèciáçâo de V. Sa no.ssa proposta cie preços,

a preços fixòs ersem reajuste, .relativa à liçitaçâO.ém-épígráfe , oujo objeto>è Registro^ preços
eventual' Prestação de Serviços, dè: .Rolò CompactadOr, EsOaVadeira Hidráplicav

RároesoâVadeira,iCaminhãpCaçambâ, Trátonèstèifad Mini escavadeira confermeíi^çessi^ade
da -Seoretarla Municipal de.Viaçâó e Serviços Rodoviários, Sécretana de Agricultura .e Meio

Arribíente e.Seçretarja de Pianejamentò, Obras e.Ürbáriismo.

Valor totalValpi:
üriltárioi

UnidadeJtem

R$3;36.67^rèstápò.de serviçoade.
escavadeira hidraujica op^nn

operador, corti as seguintes
especificações nlínirrias;
potência
liguida rríímma de até 94 HP,
'tança;de
AÍcéílGe mfriímo dè até 4'|65
.metros;

pesó; brütó mínirrid dé até
‘1XOÒ0 kg.
Bom

Oõnservação;-Qperado;
,deverá ser rçapacitado pára

|opèràf’á.
' piâguina e.requipadp com oS;
: devidpsí
^ èqufpáméritbs dé pro.téção
segurança^

A .máqüiríá deverá .téí ano:

fabficáção'2016Qü:süp:ériQr.

■ Prêstaçâò.ídé sérVi:çíos,de.
Ftetroescav.adéira CO m

iòperador,
:çom: asisegulntea

específícaçõésimíríímas:
: potência líquldame no ..

;600hors-2
202:002,00

deestado

;de; t

R$R$258;034503
Í;16.248;50:
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LUPVINSKI TERRÁFLAfJA^^M E

CNRJ; 17.900.972/0Õ01-35
Rod PR 420 KM 37, Rérnandes. Piên - PR

. Fone (41) 3632^1335 CEP: 8386Q-OÕO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN- PR

REF. PRÉgXo eletrônico 020/2024

Declaramos pára òs fins de direito, na qualidade de Prépohenté do proeedimènto

licitatório em epígrafe, instaurado por este;municípiò, que:

a) Não possuímos, em nosso Quadro, de Pessoal, eitipregados menores de

i 8 (dezoito) áhps ém trabalho noturno, perigoso ou .jhsálubre e em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis), anos, sáivo na condição de aprendiz, a

observância à Lei Federal n.° 9854, departir de 14 (quatorze) anos, em
27.10.99, que altera á Lei n.° 8666/93;

b) Nenhum dos sócios é servÍdoT(a) ou dirigente de órgão do Município de

Agudos dó Sul;

c) Não estarrios suspensos temporariamente de^ participar em licitação ou

impedida de contratar com a Administração, por pfázO não superior â 2 (dois)

anos;,'

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a

Administração Pública, em qualquer e suas esferas:

é). Até a presérite, data inexistem^ fatos impeditivos pârá suá habilitação np:

presente processo ciente da obrigatoriedade de decíarar ocorrências

posteriores;

f) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos

documentos apresentados, sujeitandornos a .eventuais àveriguações que se

façam necessárias. Por ser expressão da verdade, firmamos a presente,

Piên - PR, 07 de Maio de 2024

os

5
IAÍ

Eliseu Ludvinski

CPF: 048.936.079-36
RG: 9542634

Representante Legal



ÂNÉX0,yiii

:pmp0stmara;f0rneciment^

712Ao: Município de-Piên:

Sr., Pnegpeirp,,

Réf-rPREGÃá ÉIÍEJRÔNÍeQ^Í^!= 0^/2024^,

LUbVÍSSKl TRANSPORTE E TORNARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n^

i7;9Ó0.972/000.1“35i pdr intermédio, de se,u Representante^ l-egaij 'Sr. 'ELiSÉU, LUDViNSKI,
portador; da Carteira de- íderitldáde n ° 9542634, SSP/PR, inscrito ,no GPF/MF sob 'o n’:
048.936;Õ79-36., apresentamos ,e-submefembs â apreciação de Y Sa hòssá proposta de preços,

a preços fikos e.sem reajuste, relativa à Iiçitaçaòi:ém epígrafe, cüjoi objeto:é Registro déi preços
para eventual. Prestaçlo d.e Serviços, dè: iRõId Gómpactador,j ÈSGaiíadéíra: Hidráulica^

RétfoescaVádéira,.ÇaTTiÍn.hãp .Caçarriba, Trátor-estéiraò-Mihi escavadeira confo.rrriejnecessidade

da ■Secretaria. IVlunicipal de:yjaçãò',é Serviços Ròdovíáriós, Sècrétaria de,Agriç,ultur,a e rMeip
Ambiente e Secretaria de RIanejàfnéntõ; Obras- è V rbánisriio;

,0'

Válòf tdtãlItem Unidade Valpr
ühitâríb.

DescriçâO:

R$ 336,67 R$2 .600 Prestação dé serviçosrde.
esçayadéjra hidráulica com
operador, còm as seguintes

mínírnas;

202.002,00

pptênçiài
liquida míriírna de:até 94 HP;

Alcáhcè 'mínirrib de até.4í65'
!metrps',

peso brüto míriimó de; até;
14.ÒG.0kg,
Bom.

conservação. 'Õperador
■deverá ser çapacitado para-
' operará.
' máquina e equipado cpm^osj
deyidõà

I équipamentos dé proteção
segurança.;

A máquina deverá ter áho

estado dè-

!

dè;

fabricáção'201.6oü súp.erlor..

PrestáçãoTdé serviços de;
RetrQesçavadeira.:Çorh

operador,.
,com as-eégui.ntes'

especificações.mínimas:
potência liquida de no

3. hora- 450 R$258,33
Í;16.248.50;



míhimõ JQSP.pesp
ppéraciòhál dè no

mínirnp X.OOQ’ kg, direção
hidróstática

e Capãcidãde rrifnima da
caçamba 1

m^ A:fTiáqliiná'deverá ter
ano de

fabricação, superior a 2020,;
cabine

fechada, p pperadpr deverá

1 1 3

ser

capacitado para operar a '
máquina p

•equipado corn os dévidós ^
equipamentos de proteção
segurança.

99f;150,0PPrestação dé sèrviçosrde
GAMIJSHÂ0 GAÇAMBA
;,COM-

R$ 13,227.500•4

Tacógrafo

MOTORISTA, Cpm as.

seguintes
especificações mínimas:-
çâçarriba com
capacidade mínima de
i2m3, potência
míhimá do rtiPtor 286 cv,
rodado,

traseiro duplo :(6x4). Bom
estado de

Operadorconservação,

deverá sèr

capacitado, para operar a
máquina e
equipado‘com qsrdevjdos,
equipamentos dè proteção
segurança.

R$^:336;67PréVtá^çãõ: de. serViçbs de
escavadeira; hidráulica com

, operador, com.‘ as seguintes
especificações

potência liquida mínima dè

^ até '94 HP, Lança de Alcance
mínimo, dé até 'A.es métròs,,

: peso ;brutp mínimo de até
• 14.000 kg, -Bom. estado de'

Operador

:R$ 67.334^00hora: 2008:

mínimas

conservação,

deverá, ;se,r capacitado para'
dp.éraf a máquina e. equipado

dêyldós:com

^ equipamentos de proleção'

o.s,



‘ sé|ufãnçá'i K máqü[na deverá
■ter anõ dè fabricação 20T6'ou

. superior

Prestãçãodaserviço? dç;
Rètrpescavadélra

■operadpr,
:GÓm

:espècificaçõès

:m]nímas: ipotênclà llqüidã; de

^14
0 hora 150 .R$'258,33' R$38.749,50

com

seguintesas

no

mPriimo -79 HP,
op,eraGionai:dè,ri.o;

rriFnimo. 7:000; kg, :dÍrèção
hidrpstâtiça-
,e :eapácídádè mínima da
çqçamba i!

m®. A máquina deverá'ter .ano

peso,

de

fabricação isup.erior ya' 2020,
cabiné

;fech.a'da, ,o; operador deverá
ser

capacitado' ,pàra çperar'
máquina.é;

equipadocornos deyidQS)
equlparnentos de proteção
segurança.

^restaçla .de^ servigos ;de
GAMIISIHÃO GAÇAI^BA "gM
MpXORISTA.com ás seguintes:
especificações mínimas:,
caçamba

mínima de 12rn3, potência
mínima dp^ motor cv,
rõdãdb Xraseirõ duplo ;(6x4);
Bom estado de

a

1.0 Km ;2.500
^R$'l 3^,22 :R$-33.050,00Tacõgrafp

com çapacídade

Q prazo de.yalidádè' dá prppqsta^de
para o recébimènto dás pròpostas.^

preços i de í (uní); ârto á palir.da data limite estabèleeídá

ènqdadradps ,np: regime dè tributação, dê microemoresa e

mpresa de pequeno portè, conforme estàbèjecejo artigo 3? dailei complèméntar n° I2I/2006
[somentenatvp6tesede.alicitantósermicrdempmsaouempmsadêS^£tef»|

Píêh,. OS.de maio dè 2024;

EÜISEÜ LÜPVÍNSKÍ
9542634'S,SP/RR



about:blank
02/05/2024, 09:25

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATADE ABERTURA

25/01/2006COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇÃO

07.631.163/0001-65

MATRIZ

T 7 £;
NOME EMPRESARIAL

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA

PORTE
TfrULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

FDR TERRAPLANAGEM
ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43;13-4-00 - Obras de.terraplenagem

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
08.10-0-08 - Extração de saibro e beneficlamento associado
29.S0-6-00 - Recondiclonamento e recuperação de motores para veículos automotores
33.14-7-18 - Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas

42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente

43.99-1-03 • Obras de alvenaria
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

45.20-0-07 - Serviços de Instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

49.30-2-01-Transporte rodoviário de carga; exceto produtos perigosos B mudanças, municipal.

49.30-2-02 -Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunlcipal, Interestadual e

Internacional

77.11-0-00 - Locação de automóveis setn condutor
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anterlormente, sem condutor
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONUMERO
LOGRADOURO

R ONIRA DOS SANTOS MOREIRA 124

UFMUMClPlO

AGUDOS DO SUL
SAIRRO/DISTRITO

PINHEIRO OCADO
CEP

PR
83.850-000

TELEFONE

(41)3624-1901
ENDEREÇO ELETRONICO
fdrtErraplanagemoi@gmail.com

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

• DATA OA SITUAÇAO CADASTRAL
25/01/2006

srruAÇAo cadastral

ÀTIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATADA SITUAÇAO ESF>ECIAL
SfTUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/05/2024 às 09:26:58 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1abouLbIank



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu. LEVERC!

no CPF n 87389070978, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e
cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

JOSE PHILIPPI, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n” 046418, expedida em 12/07/2002, inscrito

>g§ÍgÉgÍÍ»I§)MÍill§Í
í: p.,

í. .mif

CPF N" do Registro Nome

87389070978 046418 LEVERCI JOSE PHILIPPI

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/09/2021 11:28 SOB N® 20215087933.
PROTOCOLO: 215087933 DE 09/09/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12106778760. CNPJ DA SEDE: 07831163000165 .

NIRE: 41207340971. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 03/Ò9/2021.
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA KE

,a LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SSCRETÃRIO-GERAL

WWW.ençr«safacll.pt.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã coraptovaçSo de sua autenticidade nos respectivos portais,

infotinando seus respectivos códigos de verificação.



FDR TERRAPLANAGEM
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ n9 07.831.163/0001-65

7 7 7-

PROPOSTA DE PREÇOS

REF. PREGÃO ELETRÔNICO 020/2024

Sr. PregoeirO;

Pela presente, a emjpresa F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME, CNPJ/MF N^ 07.831.163/0001-65,
sediada na Rua Onira dos Santos Moreira, n° 124, bairro Pinheiro Ocado, CEP: 83.850-000 na cidade
de Agudos do Sui, estado de Parana, APRESENTA E SUBMETE a apreciação de V. Sa nossa proposta
de preços, a preços fixos e sem reajuste, reiativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de
preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica,
Retroesçavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme necessidade da

Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultüra e Meio Ambiente e
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Item Descrição dos itens Marca/
Modelo

Unidade Quantidade
estimada

Valor

unitário

Vaior totai

1 Prestação de serviços de
compactador

vibratório para solo com
operador, com as seguintes
especificações
potência bruta mínima de
115 HP, frequência simples
de no mínimo 30,5 Hz, peso
de operação de no mínimo
10.500 kg. Bom estado de
conservação,

deverá ser capacitado para
operar a máquina e equipado

devidos

Própria 450Hora R$ R$
rolo 313,33 140.998,50

mínimas:

Operador

com os

equipamentos de proteção
segurança.

CONCORRÉNCIÀl
(AMPLA

2 Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica

Própria Hora 600 R$ R$
336,67 202.002,00

com operador, com as

seguintes especificações
mínimas: potência liquida
mínima de até 94 HP, Lança
de Alcance mínimo de até

4,65 metros, peso bruto
rriínimo de até 14.000 kg.
Bom estado de conservação.
Operador deverá ser

capacitado para operar a
máquina e equipado com os
devidos equipamentos de
proteção segurança. A
máquina deverá ter ano de
fabricação 2016 ou superior.

RUA ONIRA DOS SANTOS MOREIRA, No 124- PINHEIRO OCADO- AGUDOS DO SUL/PR
TEL.: (41) 3624-1901 fdrterraplanágem01@gmail.com



11 8I AMPLA

CONCORRÊNCIA)

Prestação de serviços de
Retroescavadeíra com

R$R$450Própria Hora3

116.248,50258,33

operador, com as seguintes
especificações
DOtênda liquida de no
mínimo 79 HP, peso
operacional de no mínimo
7.000

mínimas;

direção
lidrostática e Capacidade
mínima da caçamba 1 m^. A
máquina deverá ter ano de
fabricação superior a 2020,
cabine fechada, o operador
deverá ser capacitado para
operar a máquina e equipado

devidos

kg,

com os

equipamentos de proteção
(AMPLAsegurança.

CONCORRÊNCIA)
7.500 R$ R$Própria KmPrestação de serviços de

CAMINHÃO CAÇAMBA
COM MOTORISTA, corh as

seguintes especificações
mínimas; caçamba com

capacidade mínima de 12m3,
potência mínima do motor
286 cv, rodado traseiro duplo
(6x4). Bom estado de
conservação. Operador
deverá ser capacitado para

operar a máquina e equipado
devidos

equipamentos de proteção
segurança.

CONCORRÊNCIA)

4

99.150,0013,22Tacógrafo

com os

(AMPLA

R$R$225Própria Hora

Horímetro
Prestação de serviços de
trator de esteira com

5

101.250,00450,00

operador, com as seguintes
mínimas:especificações

potência liquida mínima 145
HP, iâmina com medidas
aproximadas de 1,25 metros
de altura e 3,50 metros de
largura e peso mínimo de
10.000 kg. Operador deverá
ser capacitado para operar a
máquina e equipado com os
devidos equipamentos de
proteção
(AMPLA
CONCORRÊNCIA)
Prestação de serviços
míni escavadeira com

segurança.

R$300 R$Própria Hora

Horímetro

6

63.999,00213,33

operador, com as seguintes
especificações mínimas:
Potência mínima de 12 HP,

Peso operacional de 1065
kilos, profundidade de
escavação mínima de 1/

RUA ONIRA DOS SANTOS MOREIRA, 124- PINHEIRO OCADO- AGUDOS DO SUL/PR

TEL.: (41) 3624-1901 fdrterraplanagem01@gmail.com



metro cotti largura de 80
centímetros, conchas de 30
centímetros

centímetros. (EXCLUSIVO
ME)

20e

7 Prestação de serviços de
cpmpactador

vibratório para soío com
operador, com as seguintes

mínimas:

Própria 150Hora R$ R$
I . ■

rolo 313,33 746.999,50

especificações
potência bruta mínima de
115 HP, frequência simples
de no mínimo 30,5 Hz, peso
de operação de ho mínimo
10.500 kg. Bom estado de

Operadorconservação,

deverá ser capacitado para
operar a máquina e equipado

devidoscom os

equipamentos de proteção
segurança. (COTA DO
ITEM 01, EXCLUSIVO ME)

8 Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica

Própria 200Hora R$ R$

336,67 67.334,00
com operador, com as
seguintes

mínimas: potência liquida
mínima de até 94 HP, Lança
de Alcance mínimo de até

especificações

4,65 metros, peso bruto
mínimo de até 14.000 kg,
Bòm estado de conservação.
Operador deverá ser

capacitado para operar a
máquina e equipado com os
devidos equipamentos de
proteção segurança. A
máquina deverá ter ano de
fabricação 2016 ou superior.
(COTA DO ITEM 02,
EXCLUSIVO MEl

9 Prestação de serviços de
Retroescavadeira com

Própria 150Hora R$ R$
258,33 38.749,50

operador, com as seguintes
especificações
potência líquida de no
mínimo 79 HP, peso
operacional de no mínimo
7.000

mínimas:

kg direção
hidrostática e Capacidade
mínima da caçamba 1 m^. A
máquina deverá ter ano de
fabricação superior a 2020,
cabine fechada, o operador
deverá ser capacitado para
operar a máquina e equipado

devidos

equipamentos de proteção
segurança. (COTA DO
ITEM 03, EXCLUSIVO ME^

com os

RUA ONIRA DOS SANTOS MOREIRA, NO 124- PINHEIRO OCADO- AGUDOS DO SUL/PR
TEL.; (41) 3624-1901 fdrterraplanagem01(g)gmail.com



R$R$2.500Própria KmPrestação de serviços de
CAMINHÃO CAÇAMBA
COM MOTORISTA, com as

seguintes especificações
niínimas: caçamba com
capacidade mínima de 12m3,
potência mínima do motor
286 cv, rodado traseiro duplo
(6x4). Bom estado de
conservação. Operador
deverá ser capacitado para
operar a máquina e equipado

devidos

10

33.050,0013,22Tacógrafo

^20

OScom

equipamentos de proteção
segurança. (COTA DO
ITEM 04, EXCLUSIVO ME)

R$75 R$Própria Hora

Horímetro
Prestação de serviços de
trator de esteira com

11

33.750,00450,00

operador, com as seguintes
especificações
potência liquida mínima 145
HP, lâmina com medidas
aproximadas de 1,25 metros
de aitura e 3,50 metros de

largura e peso mínimo de
10.000 kg. Operador deverá
ser capacitado para operar a
máquina e equipado com os
devidos equipamentos de
proteção segurança. (COTA
DO ITEM 05, EXCLUSIVO
ME)

mínimas:

VALOR TOTAL R$ 943.531,00 (novecentos e quarenta e três mil, quinhentos e trinta e

um reais). ^

O prazo de validade da proposta de preços: 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para

0 recebimento, das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n®. 123/2006.

Agudps do Sul, em 06 de maio de 2024.

[' Assinado da forma
li digitalporFOR

TERRAPLANAGEMíí^terraplanagem
LTDA:0783116300 t:TOA;0783U63000165

^ ^ /■-"'Dadosr2024.0S.06
0165 y/

P.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ/MF NO 07.831.163/0001-65
Flaviano da Rocha -Administrador

CPFn.9 039.673.469-35

FDR

1128:33-03’00'

FLAVIANO A&shadpdêíprm»

digital per PIAVIWO
DA DA

DnrMA-níOA .WCHA!M«7J4493S

7346935y

RUA ONIRA DOS SANTOS MOREIRA, Nó 124- PINHEIRO OCADO- AGUDOS DO SUL/PR

TEL.: (41) 3624-1901 fdrterraplanagem01@gmail.com



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

^21

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor

CNPj:' ”
Razão Social:

Nome Fantasia:

07.831.163/0001-65
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA

FDR TERRAPLANAGEM

DUNS®: 94*****35

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:
MEI:

Porte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro: 20/09/2024
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Não

Micro Empresa

O corrên ci as_e_Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados: __ _
Automática: a certidão foi obtida através dc integração direta com o sistema emissor. Manuaí: ã certidão fbi inserida

manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista

Validade

Validade

Validade

29/10/2024

23/05/2024

29/10/2024

Automática

Automática

Automática(http://www.tstjus.br/certidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital

Receita Municipal
V - Qualificação Técnica

Validade:

Validade:

22/08/2024

24/05/2024

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade: 31/05/2024

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

Emitido em: 02/05/2024 11:17
CPF: 039.XXX.XXX-35

Ass: .

1 de 1
Nome: FLAVIANO DA ROCHA
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Consuitar erstrições ao direito de contratar com a Administração Pública
Voltar

^esquisa de restrições'

Fornecedor

Número documentoTipo documento . selecii v 07831163000165

Nome

Tipo de Sanção Todos V

Período publicado: de até

Data de Início Impedimento: de àté

Data de FÍm Impedimento: de até

■Situação: Todas V

Unks úteis: ConsultaJCU / Consulta CADIN PR

Imorlmlr

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

1/1https;//crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarlmpedÍdos.aspx
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 02/05/2024 11:04:31

Informações da Pessoa Jurídica;

Razão Social: F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA

CNPJ: 07.831.163/0001-65

Resultados da Consulta Eletrônica;

Órgão Gestor: TCÜ
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor; CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n“ 12.965, de 23 de abril dé 2014, Lei n“ 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei n“ 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n® 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Página 1 de 6QUARTA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
F.D.R. TERRAPLANAGEWi LTDA - ME

CNPJ/MF: n2 07,831.163/0001-65
NIRE: 412.0734097-1

Os abaixo identificados e qualificados;

1) FLAVIANO DA ROCHA, brasileiro, maior, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, natural de Agudos do Sul-PR, empresário,
inscrito no CPF/MF sob n^. 039.673.469-35, portador da carteira de

identidade civil n-.9.048.652-7/SESP/PR, residente e domiciliado na

Estrada Ribeirãozinho, 900, Leão,, Agudos do Sul-PR, CEP; 83.850-000.

2) ELENILSON MENDES DA SILVA, brasileiro, maior, casado sob o

regime de comunhão parcial de bens, natural de Ibaiti-PR, empresário,
inscrito no CPF/MF sob n^. 900.475.599-34, portador da carteira de

identidade civil n2.7.365.496-3/SSP/PR, residente e domiciliado na Estrada

Queimados, SN, Queimados, Agudos do Sul-PR, CEP: 83.850-000.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira

nesta praça sob o nome de F^D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME, com

sede na Rodovia PR 419, Km 17, 980, Centro, Agudos do Sul-PR, CEP:

83.850-000, e inscrita no CNPJ/MF sob n°. 07.831.163/0001-65, registrada
Junta Comercial do Paraná sob n- 412.0734097-1 em 09/05/2012;

resolvem alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas

cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA SEDE SOCIAL: O endereço da presente

sociedade que é na Rodovia PR 419, Km 17, 980, Centro, Agudos do Sul-PR, CEP:
83.850-000, fica alterado para Rua Onira dos Santos Moreira, 124, Pinheiro Ocado,

CEP: 83.850-000, Agudos do Sul-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem

por objeto social a exploração do ramo de: Obras de terraplenagem Comércio varejista de
materiais de construção, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e

mudanças, municipal, intermunicipal, interestadual e internacional. Extração de saibro_e
beneficiamento associado, Obras de alvenaria, Outras obras de engenharia civil; Locação

de outros meios de transporte; Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem

operador, exceto andaimes; Locação de automóveis sem condutor., passa a partir desta

data a ter o seguinte objeto: Obras de terraplenagem ; Comércio varejista de materiais

de construção, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e

mudanças, municipal, intermunicipal, interestadual e internacional. Extração de
saibro e beneficiamento associado, Obras de alvenaria, Obras de engenharia civil;

Locação de meios de transporte; Aluguel de máquinas e equipamentos para

construção sem operador, exceto andaimes; Locação de automóveis sem condutor;

Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos

automotores; Recondicionamento e recuperação de motores para veículos

automotores; Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas; Serviços de

manutenção e reparação mecânica de veículos automotores.

T24Folha: 1 de 5

na
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; F.D.R, TERRAPLANAGEM LTDA - ME

CNPJ/MF: na 07.831.163/0001-65

NIRE: 412.0734097-1
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CLAUSULA TERCEIRA- DA RETIRADA E TRANSFERÊNCIA DE COTAS: Retira-se da' 2S
sociedade 0 sócio ELENILSON MENDES DA SILVA, acima qualificado, vende e transfere,
com 0 consentimento dos outros sócios, as 3.000 (três mil) quotas integralizadas que
possui pelo valor nominal de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao sócio FLAVIANO DA ROCHA,
acima qualificado, dando plena quitação das quotas vendidas.

Página 2 de 6

CLÁUSULA QUARTA - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das

modificações havidas, 0 capital social, inteiramente integralizado em moeda nacional, fica
assim dividido entre os sócios:
Nome /o. ;Gdtas Valor R$\ /o

FLAVIANO DA ROCHA lOOiOO 10.000 10.000,00
TOTAL 100.00 10.000 10.000,00

CLÁUSULA QUINTA - A sociedade permanecerá unipessoal conforme a Lei 13.874/2019.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora
ajustada, consolida-se 0 contrato social, que passa a ter a seguinte redação.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME

CNPJ/MF: 07.831.163/0001.65
NIRE: 412.0734097-1

Os abaixo Identificados e qualificados:

1) FLAVIANO DA ROCHA, brasileiro,, maior, casado sob 0 regime de
comunhão parcial de bens, natural de Agudos do Sul-PR, empresário,
inscrito no CPF/MF sob n^. 039.673.469-35. portador da carteira de

identidade civil n°.9.048.652-7/SESP/PR, residente e domiciliado na

Estrada Ribeirãozinho, 900, Leão, Agudos do Sul-PR, CEP: 83.850-000.

Único sócio componente da sociedade empresária limitada que gira nesta
praça sob 0 nome de F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME, com sede

na Rua Onira dos Santos Moreira, 124, Pinheiro Ocado, Agudos do
Sul-PR, CEP: 83.850-000, e
07.831.163/0001-65, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n^

412.0734097-1 em 09/05/2012; resolvem atualizar 0 contrato social

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira
sob 0 nome empresarial de F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME e tem sede e domicílio

na Rua Onira dos Santos Moreira, 124, Pinheiro Ocado, Agudos do Sul-PR, CEP*
83.850-000.

inscrita no CNPJ/MF sob n-.
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. CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a

' ' qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante aiteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 25/01/2006 e seu prazo de duração

é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no

ramo de; Obras de terraplenagem ; Comércio varejista de materiais de construção,

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal,

intermuniçipal, interestaduai e internacional, Extração de saibro e beneficiamento

associado, Obras de alvenaria. Obras de engenharia civil; Locação de meios de

transporte; Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador,

exceto andaimes; Locação de automóveis sem condutor; Serviços de instaiação,

manutenção e reparação de acessórios para veícuios
Reçondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores;

Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas; Serviços de manutenção e

reparação mecânica de veículos automotores.

automotores;

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil

reais), divididos em 10.000 (dez mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um

real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios e

distribuídas da seguinte forma:
Valor R$(%). r-'vÇõtasNome.

10.000,0010.000100.00FLAVIANO PA ROCHA
10.000,0010.000100.00TOTAL

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada

sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos responderri solidariamente pela
integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são

indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos

outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de

preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, sé realizada a cessão

delas, a alteração contratual pertinente.
Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas,

deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas

à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao
direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os

sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de

preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.
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CLAUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 7 O 7
EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe a FLAVIÀNO DA ROCHA, a quem
compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade com os poderes e
atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo
obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir
pessoal, enfim praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa
dos interesses e direitos da sociedade, autorizado 0 uso do nome empresarial
isoladamente.

§1.2 - É vedado 0 uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social o.u

assumir obrigações seja ,em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

§2.2 - Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período determinado, devendo 0 instrumento de mandato

especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O Administrador declara,
sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, 0 acesso a cargos públicos; ou por crime
faiimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra 0 sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo,
fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇAO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de

cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária,
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando
todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital
que possuem na sociedade.

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em
períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias,
poderá ser distribuído mensalmènte aos sócios, a título de Antecipação de Lucros,
proporciõnalmente às quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a
reposição dos lucros quando a distribuição afetar 0 capital social, conforme estabelece
art. 1.059 da Lei n.^ 10.406/2002.

0
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses

seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e

designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço

patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço

especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA: Declara

sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da

Lei Complementar n-. 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A sociedade permanecerá unipessoal conforme a Lei

13.874/2019.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Fazenda Rio

Grande-PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste

contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que

seja ou venha ser.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única,

obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os
seus termos.

Agudos do Sul-PR, 03 de setembro de 2021.

ELENILSON MENDES DA SILVAFLAVIANO DA ROCHA
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CAiKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certíílcado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.831.163/0001-65

F D R TERRAPLANAGEM LTDA ME

ROD PR 419 980 KM 17 / CENTRO / AGUDOS DO SUL / PR / 83850-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquerdébitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com 0 FGTS.

Validade:24/04/2024 a 23/05/2024

Certificação Número: 2024042419281405177047

Informação obtida em 02/05/2024 09:48:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade nò site da Caixa: www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA (MATRIZ E FILIAIS)Nome:

CNPJ: 07.831.,163/0001-65

Certidão n°: 28619390/2024

Expedição: 24/04/2024, às 15:53:53
Validade: 21/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

TERRAPLANAGEM LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
NÃO CONSTA como

Certifica-se que F.D.R.

CNPJ sob o n° 07.831.163/0001-65,inscrito(a) no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

desta Certidão são de responsabilidade dos

inadimplente no

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.®

Os dados constantes

Tribunais do Trabalho.

a Certidão atesta a empresa em reNo caso de pessoa juridica,
a todos os seus estabelecimentos,, agências ou filiais.

à verificação de suacertidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior
A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br) .

do Trabalho na

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das pessoas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

concernente aos

a custas, a

Trabalhistas constam os dados

naturais e jurídicas

judiciais trabalhistas, inclusive no
previdenciários, a honorários,
recolhimentos determinados era lei; ou decorrentes

acordos

recolhimentos

emolumentos ou a

Ministério Público dode execução de acordos firmados perante

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

o

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst. jiis .br
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, MINISTÉRIO DA FAZENDA
' Secretária da Receita Federal do Brasil
, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA
CNPJ: 07.831.163/0001-65

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado qué vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB)
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina
desconsideração para fins de certificação da.reguiaridade fiscai, ou ainda não vencidos: e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibiiidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina suá desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:30:55 do dia 02/05/2024 <hora e data de Brasília>

Válida até 29/10/2024.

Código de controle da certidão: A076.7632.D152.E98E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

com

sua

, ou



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
132

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033358014-13

07.831.163/0001-65Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 22/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.qov.br

Página 1 da 1

Emitido Via Internet Púbilea (24/04/2024 15:65:30)



02/05/2024. 09:54. ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná)

r

Data/Hóra Host CELEPAR
02/05/2024 • 09 56 23Cadastro de Inscrições Estaduais

Informações do Contribuinte

90431553-23

F.D.R. Terraplanagem Ltda

Rua Onira dos Santos Moreira, 124. Pinheiro Ocado

83850-000 - Agudos do Sul - PR

(41)3624-1901

FDRTERRAPLANAGEM01@GMAIL.COM

4313-4/00 - Obras de Terraplenagem

Inscrição Estadual

Nome Empresarial

Endereço

Inscrição CNPJ 07.831.163/0Q01-65

Telefone

E-mall

Atividade Econômica

Principal

4744-0/99 - Comercio Varejista de Materiais de Construção em Geral

4930-2/02 - Transporte Rodoviário de Carga, Exceto Produtos Perigosos e
Mudanças, Intermunlcipal, Interestadual e Internacional
0810-0/08 - Extracao de Saibro e Beneficiamento Associado

4299-5/99 - Outras Obras de Engenharia Civil não Especificadas
Anteriormente

4399-1/03 - Obras de Alvenaria

Atividade(s)
Econômica(s)
Secundária(s}

Características do

Estabelecimento

Forrnas de Atuação

Inicio das Atividades

Código SRP Atual:

Situação Cadastral
Atual:

Regime Pagamento
Atual:

SPED (EFD, NF-e, CT-
e, NFC-e):

Unidade Produtiva com Atividade no Local

Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc)
02/2008

1.1011.112-Desde 01/2019

Ativo - Desde 03/2008

1011.112 - Regime Normal / Normal - Dia 12 do Mss+1 - Desde 01/2019

Maiores informações clique aqui

https;//www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/_c_cadicms2.asp?eUser=&eCad=&eCNPJ=07.831.163/0001-65&eSEQ=1&eNumlmage=OM71&ePagO... 1/1



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL OE AGUDOS DO SUL

SECRETARIA DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

134

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E/OU FUNCIONAMENTO

N°: 61/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL, concede o presente Alvará

para Localização e Funcionamento em conformidade com a Legislação em

vigor:

- /fN» p

i^-i& 'V'**
mi /Ij.-'

j!JiLúút

Nome: F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ: 07.831.163/000P65

*4^

Número: 980'Logradouro;

Complemento: KM 17

Bairro:

PR 419...

CEP: 83850-OOÓ

CENTRO

PRUF: ■Agudos do SulCidade:

4313400- Obras de terraplènagem

4930202 - Transporte rodoviário de carga, exceto pródutòs perigosos e

7711000 - Locação de automóveis sem condutor

4930201 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e

081.0008 - Extração de saibro e benéifciamento associado

Atividade:

Atividade:

Atividade:

Atividade:

Atividade:

Emitido em: 22/04/2024

VÁLIDO ATÊ 30/04/2025
Setor de Tributação

TAXA DE LIC. E LOC, E FUNCIONAMENTO

TAXA.DE ALVARA SANITÁRIO

TAXA DE EXPEDIENTE-303

504,34

523.60

41,98

Obs.: Em caso dé encerramenío, paralisação, mudança de endereço, de ramo ou qualquer

outra alteração, procurar com urgência ao setor competente. Este Alvará deverá ficar em

Local visível, sem dobras e rasuras.



Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data; 24/04/2024 15h57min

— Validade —..

24/05/2024

Número

300

1SS
CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS

Nome/Razão Social

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME CNPJ: 07831163000165

Aviso

Com débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data constam débitos tributários relativos à inscrição abaixo
caracterizada.

A Fazenda Municipai se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a ser
constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

■ Inscrição

Econômico! 449 - Atividade principal: Obras de terraplanagem
Endereço: PR 419..., 980 - Bairro CENTRO - Compl. KM 17 - CEP 83.850-000

— Código de Controle

CWIQ0XDJXZDGL8A3

A válidade'"dò dpçúmeritò ppde sèrcphsultadá no sité,;ç|a;prèfeltufa por mélo dp códigoíde contròléJnfórrnadò .

https://vvww.agudósdòsui'.pr.gpv.'br/ ' •
j

Agudos do Sul (PR), 24 de Abril de 2024

Bfasil, 277 • Cantro
Agudos do Sul (PR) - CEP; 838SOOOO • Fone;4136241244

Página 1 de 1



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANÁCOMARCA DE CURITIBA

EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LUCIA PELIKI
LUIZ CARLOS,KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH

MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI
FERNANDA GALLASSINI

KARINA BAVARO ALVES

OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA OA REGIAO MBTROPOLrTANA DE CURITIBA

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1® ANDAR - FONE; (41) 3027-5253
EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL ■ CENTRO-ClVlCO
CEP; 80530-906

136

www.1dlalrlbuldorcuritlbs,com.br

^ PEDIDO DE CERTIDÕES

EDlFlCIO DO FÓRUM CÍVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA ,* CONCORDATA * CRIME CÍVEL

VW^ CrÍvIINAÍS-VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMILIA-PRECATÓRIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO ■ REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI

TABELIONATOS ■ JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO

TITULAR

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:

v'

CNP J.07,831.163/0001-65 |j
período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de j:

29/12/62) a 30/04/2024 .

no

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 03 de maio de 2024 .

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

Escrevente Juramentado

DIgitally signed
by JOSE BORGES
DA CRUZ
FILHO:31628532

1 O
904

Date:
2024.05.03
12:41:03 BRT

Emitida por: ANDRE
Lei n°19.803 de 21/Dbz/18

Tabela XVI dos DIstrlbuIdores n’’ Vl letra a (R$ 42.95)

*** Se impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1dlstrlbuldorcuiitlbá.com.br/autentíca usando ò codigo 92EF0772

Oficio DmmouiDOfi

é*é



^3?
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA FORO REGIONAL
FAZENDA RIO GRANDE

OFIClODISTRlBUIbOR

RUA INGUTERRA N'>545 - NAÇÕES l
FORO DE FAZENDA R. GRANDE/PR - 83820008

TITULAR

MARCOS VINÍCIUS TROIANO

JURAMENTADOS

JANAINA CRISTINA DE LIMA GURANDA

DÉBORA FREIRE DA SILVA PELENTIER

Certidão Negativa
Para efeitos Civis

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos
de distribuição CÍVEL (Cívei, Precatória), FAMÍLIA (Família, Carta Precatória), EXE
CUTIVO FISCAL, CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória), INFÂNCIA E JUVENTUDE
(Infância e Juventude, Carta Precatória, Sbcioeducativa, Socioeducativa Precatória),
EXECUÇÕES PENAIS (Execucoes Penais, Carta Precatória), REGISTROS PÚBLI

COS, Acidentes de Trabalho, Competência Delegada, Corregedoria de Presídios,

Plenário Tribunal do Juri, Ações: CONCORDATA PREVENTIVA, FALÊNCIA, RECU-
PERACAO JUDICIAL, FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESA

RIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, AUTOFALÊNCIA
sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro
damento contra:

em an-

FDR TERRAPLANAGEM LTDA

CNPJ 07.831.163/0001-65, no período compreendido desde 26/01/1999, data de
instalação deste cartório, até a presente data.

FORO DE FAZENDA R. GRANDE/PR, 25 de Abril de 2024

DÉBORA FREIRE DA SILVA PELENTIER

DÉBORA 11 Assinado de forma
FRFIRF DA ¥ digital por DÉBORA
nuirM: un j. freire da SILVA

/ >|LENTIER;1055129
9959,^
Dados; 2024.04.25

SILVA

PELENTIER:!

055129^99 59 18:08:03-03'00

*

Custas = R$ 42,96

Página 0001/0001

CERTIFICO CONFORME REQUERIDO PELA PARTE, ESTA E PARCIAL



T38FDR TERRAPLANAGEM
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ ns 07.831.163/00Õ1-65

ANEXO III

DECLARAÇÃO UNIFICADA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO 020/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, a empresa F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME, CNPJ/MF N° 07.831.163/0001-65,
sediada na Rua Onira dos Santos Moreira, 124, bairro Pinheiro Ocado, CEP: 83.850-000 na cidade

de Agudos do Sul, estado de Paraná, DECLARA que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

coth a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;
até a presente data inexistem eftos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c) nao

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Agudos do Sul, em 03 de maio de 2024.

'Assinado de forma

I digital por F D R
TERRAPLANAGEM^êRRAPLANAGEM
LTDA:0783116300 l:TpA;S7831163000165

í -^Dadós:-2024.05.03

1354:19-03'00’

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNP3/MF NO 07.831.163/0001-65
Flaviano da Rocha - Administrador

CPF n.9 039.673.469-35

FDR

0165

Pi AVIAMn nA Asslnâdodeforma
l-LAVIMIMU digital por FLAVIANO OA
ROCHA:03967 ROCHA-.03W734è935

/.^Òèdos; 2024.05.03
/ ISÍAdí-OSW346935

RUA ONIRA DOS SANTOS MOREIRA, N^ 124- PINHEIRO OCADO- AGUDOS DO SUL/PR

TEL.: (41) 3624-1901 fdrterraplanagem01@gmail.com



FDR TERRAPLANAGEM
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ ns 07.831.163/0001-65

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 05 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/202^

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME, CNPJ/MF N^
07.831.163/0001-65, sediada na Rua Onira dos Santos Moreira, 124, bairro Pinheiro Ocado, CEP:
83.850-000 na cidade de Agudos do Sul, estado de Paraná, cumpre plenamente os requisitos de
habilitação para o PREGÃO NP 020/2024, cujo objeto é Regí^ro de preços para eventual Prestação de
Serviços de; Rolo Compactador, Escavadeira, Hidráulica, Retroesçavadeira, Caminhão Caçamba; Trator
esteira e Mini escavadeira conforme necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo.

Agudos do Sul, em 03 de maio de 2024.

í.FDR

TERRAPLANAGEM%“S-'«'“’'»'^'‘'’
LTDAi078311630ÍS=^'s.,^3w
0165

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ/MF NO 07.831.163/0001-65
Flaviano da Rocha - Administrador

CPF n.2 039.673.469-35

1-. A t ^ Assinado de forma
FLAVIANO DA digital por FLAVIANO

ROCHA:03967\^„3.,,„
'■ "Dados: 2024i)S.03

1355:21 -03'0()'
346935

RUA ONIRA DOS SANTOS MOREIRA, No 124- PINHEIRO OCADO- AGUDOS DO SUL/PR
TEL.: (41) 3624-1901 fdrterraplànagerri01@gmail.com



FDR TERRAPLANAGEM
UO

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ ns 07.831.163/0001-65

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF sob o 07.831.163/0001-65, por intermédio

de seu Representante Legal, Sr. FLAVIANO DA ROCHA, portador(a) dá Carteira de Identidade n.o

9.048.652-7, inscrito no CPF/MF sob o 039.673.469-35, DECLARA, para fins do disposto no Edital de

Pregão Eletrônico n® 20/2024, sob as penas da iel, que esta empresa, na presente data, é
considerada:

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.® 123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3® da Lei Complementar n.® 123,

de 14/12/2006;

3. () MIÇROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1® do artigo 18 da Lei Complementar n.® 123, de

14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4® do artigo 3® da

Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Agudos do Sul, em 03 de maio de 2024.

FDR Íi Asilnãdodcfonnad;s!t»l
TERRAPLANAGEM

LTDA:078311630^,[ÍBdoj;í024.0SJ)3 UíSSpía
-03'00' ■165

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ/MF N® 07.831.163/0001-65
Fiaviano da Rocha - Administrador

CPFn.e 039.673.469-35

j* Aulrudodefonna
FLAVIANO DAdlgilâlporfUV/ANO

ROCHAi0396'7'[,qchíi«396734693S
/ D'aâòs: 2024.OS.03

1355:59 •03'00’
346935

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, poderá

objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei

Complementar n.® 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou MicroempreendedorIndividual, falsa

ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ser

RUA ONIRA DOS SANTOS MOREIRA, N® 124- PINHEIRO OCADO- AGUDOS DO SUL/PR

TEL.: (41) 3624-1901 fdrterraplanagem01@gmail.com



Ui
Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná « 9 V c 9 N « e O I S T A f) '

««lí «««'««amcmÍVo,•*»«»«

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacíonal^dè Registro de Empresas Mercantis - élNREM

Cerlificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nosta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial; F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME Protocolo: PRC2420615140

NIRE:412O7340971

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada'

NIRE(Sedé)
41207340971

CNPJ

07.831.163/0001-65
Data de Ato Constitutivo

25/01/2006

Início de Atividade

18/01/2006

Endereço Completo
Rua ONIRA DOS SANTOS MOREIRA, N« 124, PINHEIRO OCADO - Agudos do Sul/PR ■ CEP 83850-000

Objeto Social

OBRAS DÉ TERRAPLENAGEM COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO, TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO
PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS. MUNICIPAL, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL, EXTRACAO DE SAIBRO E
BENEFICIAMENTO ASSOCIADO, OBRAS DE ALVENARIA, OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL LOCACAO DE MEIOS DE TRANSPORTE ALUGUEL DE

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR
SERVIÇOS DE INSTALACAO. MANÜTENCAO EflEPARACAO DE ACESSÓRIOS PARA VEICÜLOS AUTOMOTORES RECONDICIONAMENTO E
RECUPERACAO DE MOTORES PARA VEÍCULOS AUTOMOTORESlMANUTENCAO E REPARACAO DÈ TRATORES, EXCETO AGRÍCOLAS
SERVIÇOS DE MANÜTENCAO E REPARACAO MECANICA DE VEÍCULOS AUTÕMOTÒRES.

Capital Social

R$ 10.000,00 (dez mil reais)
Capital Integralizado
R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Porte

ME (Mlcroempresa)
Prazo de Duração

Indeterminado

Dados do Sócio,

Nome

■FLAVIÀNO DA ROCHA
CPF/CNPJ

039.673.469-35
Participação no capital Espécie de sócio Administrador

Sócio
Término do mandato

IhdeterniinadoS

Dados do Administrador
Nome

FLAVIANO DA ROCHA
CPF Término.do mandato

Indeterminado039.673.469-35

Último Arquivamento
Data

14/09/2021

Situação
ATIVA

Status

SÈM STATUS

Número

20215087933

Alo

002 ■ 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
• NOME EMPRESARIAL)

Está certidão foi emitida automàfcamente em 02/05-2024, às 13:38:49 (horário de Brásília).
Se impressa, verificar sua auteniiciüado ro http3:/'v/wv/.empres afacil.pr.gov.br, com o código GFDGTYAA

LEANDRO MARCOS RAYSELBISCAIA ' '
• S6cretário(a} Geral

1 de 1



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DÁPESSOA JURÍDICA
'>42

DATA DE ABERTURA

22/01/2008COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÜMERO DE INSCRIÇÃO

09.382.935/0001-54

MATRIZ

NOMEEM PRESARIAL

SIM OES COM ERCIO É TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

PORTE
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DEFANTASIA)

SIMÕES TRANSPORTES
EPP

CÓDIGO E descrição DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIRN.
47.44-0-04 • Comércio varejista de cal, arelaj pedra britada, tijolos e telhas

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS.
43.13-4-00- Obras de terraplenagem

49.30-2-01 -Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.

49:30-2-02-Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunlçlpalj
Interestadual e Internacional

código E descrição DANATUREZA jURlDlCA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

■ COMPLEMENTO
*«**•*•«

NÚMERO
LOGRADOURO,

R COM BOÀ VISTA SN

UFMUNICÍPIO

PiEN
bairro/distrito

BOA VISTA

CEP
PR

83.860-000

TELEFONE

(41) 3632t1741
ENDEREÇO ELETRÔNICO
SIMOESTRANSPpRTB@HOTMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DASITUAÇÁO CADASTRAL

22/01/2008
SrrUAÇAO CADASTRAL

ÃTIVÁ

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRW.

'DATA DASITUAÇÁO ESPECIAL
********SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normati\a RFB ir'* 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido ho dia 07/05/2024 às 09:18:30 (datã é hora de Brasília). Página: 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.926/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N"; 926/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA ■ EPP

PROTOCOLO CNPJ n°

09.382.935/0001-54
Inscrição Municipal n® 2799

n'

ENDEREÇO

RUA COM BOA VISTA, S/N - RURAL - BOA VISTA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas. Obras de terraplenagem. Transporte rodoviário de carga,
exceto produtos perigosos,e mudanças, municipal, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,
intermunicipal, interestadual e internacional

Documento emitido em: Piên. 07 de Maio de 2024 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 06/06/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHTJ2XMH99Q7.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https5//pienpr.equiplano.com.br:735S/contribuinte/#/stniCertidao/validacaoCertldao



A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da

PMP, nos termos do CTM.

1 45
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Uó

Nome: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (MATRIS E

FILIAIS)

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Certidão n°: 12026220/2024

Expedição: 22/02/2024, às 09:29:04
Validade: 20/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que siMOES comercio e transporte de pedras ltda (matriz e

09.382.935/0001-54, NÃO CONSTAFILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n®

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
642-A e 883-A da Consolidação

como

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Tribunais do Trabalho,

de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçãoNo caso

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

lEíFORMAÇAO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

naturais e jurídicasnecessários à identificação das pessoas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a
acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Ministério Público dode execução de acordos firmados perante o

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas è sugestões; cndt®tst.jus.br



ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCR
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

CNPJ: 09.382.935/0001-54
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TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, nacionalidade brasileira, natural de Piên PR, nascida

20/02/1972, casada, sob comunhão parcial de bens empresária, CPF/MF n° 762.894.789-15 e CNH

n° 01522157768 DETRAN-PR, residente e domiciliado a Rua Com Boa Vista, s/n°, Boa Vista, Piên

PR CEP 83.860-000; Empresário individual, sob o nome empresarial TEREZINHA KUPICKI
SIMÕES, com sede à Rua Com Boa Vista, s/n°, Boa Vista, Piên - PR, CEP 83.860-000, inscrito na
Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41106266563 em 22/01/2008e no CNPJ/MFsob o número

09.382.935/0001-54; fazendo o uso do que permite o 3° do art. 968 da Lei n° 10.406/2002, Resolve

alterar por transformação a empresa individual passando a constituir o tipo jurídico de Sociedade
Empresária mediante as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO: Fica

transformada a natureza jurídica desta Empresa Individual, em Sociedade Empresária Limitada sob
a razão social de SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA, conforme faculta

a Lei 10.406/02 artigo 980, que doravante se regerá com sub-rogação de todos os direitos e
obrigações pertinentes ao tipo jurídico ora transforníado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital da empresa individual

transformada, já integralizado no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) totalmente
integralizado, dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalmente integralizado em moeda corrente do país, fica alterado para R$ 400.000,00 (quatrocentos
mil reais).

Parágrafo Único: O aumento ocorre em virtude da integralização da seguinte forma:

a) R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) em rrioeda corrente, divididos em 60.000 (sessenta mil)
quotas, no valor R$ 1,00 (um real) cada uma, pela sócia TEREZINHA KUPICKI SIMÕES,

b) R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais) em bem móvel, com um veículo caminhão

cavalo mecânico. Volvo FH 540 6x4T Nacional, ano de fabricação/modelo 2013/2013, cor
branca, placa OBP-3D32, subscrito e integralizado em 06/03/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - O capital da empresa que é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais),
já totalmente integralizados em moeda corrente do país e bens moveis, fica distribuído entre os
sócios da seguinte forma:

em

ora

Nome % Quotas Valor

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES 100 400.000 400.000,00

400.000,00Total 100 400.000

CLAUSULA QUARTA - Para tanjo, passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO SOCIAL
da referida empresa, com o teor seguinte:

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA
CNPJ 09.382.935/0001-54

CONTRATO SOCIAL

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE

DEPEDRASLTDA



Página 2 de 4ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCR
EMPRESÁIUO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

CNPJ: 09.382.935/0001-54
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TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, nacionalidade brasileira, natural de Piên PR, nascida em

20/02/1972, casada, sob comunhão parcial de bens empresária, CPF/MF n° 762.894.789-15 e CNH

® 01522157768 DETRAN-PR, residente e domiciliado a Rua Com Boa Vista, s/n®, Boa Vista, Piên

PR CEP 83.860-000; Resolve, constituir uma sociedade limitada, mediante as condições e cláusulas

seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL - Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome

empresarial: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA.

DA SEDE - Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Com Boa

Vista, s/n“, Boa Vista, Piên - PR, CEP 83.860-000

DO OBJETO SOCIAL - Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes
atividades econômicas:

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM OPERADOR;

COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA EPEDRAS.

n

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS MUNICIPAL;

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO - Cláusula Quarta - A empresa iniciou suas

atividades em 22/01/2008 e seu prazo de duração indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL - Cláusula Quinta - O capital é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil

reais), divididos em 400.000 (quatrocentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada

uma, formado por R$ 400.000,00 (quarenta mil reais) em moeda corrente do País e bens moveis,

totalmente subscrito e integralizado pela sócia TEREZINHA KUPICKI SIMÕES.

ValorQuotas%Nome

400.000,00

400.000,00

400.000100TEREZINHA KUPICKI SIMÕES
400.000100Total

DA ADMINISTRAÇÃO - Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo sócio

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, que representará(ão) legalmente a sociedade e poderá(ão)

praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis

depende de autorização da maioria.

DO BALANÇO PATRIMONIAL - Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 31/12,

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do

inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os

lucros ou perdas apuradas.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR - Cláusula Oitava -

0(s) administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de exercer
a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra

0
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TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

CNPJ: 09.382.935/0001-54
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a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

DO PRO LABORE - Cláusula Nona - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada

mensal, a título de pro labore para o(s) sócio(s) administrador(es), observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

DAS FILIAIS - Cláusula Décima - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade
poderá abrir ou fechar filiais, ou outra dependência, em qualquer parte do território nacional,
mediante alteração contratual, na forma da lei,, assinada por todos os sócios,

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá levantar
balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) Cláusula Décima Segunda - Os sócios declaram que
a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n“ 123, de 14
de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas
no § 4® do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 2006)

DO FORO - Cláusula Décima Terceira - As partes elegem o foro dá sede para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento
dos direitos e Obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que possa ser.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado^ obrigam-
a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

se

Piên PR, 07/03/2023.

Terezinha Kupicki Simões
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ASSINATURA ELETRÔNICA

que O ato da empresa SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA consta assinadoCertificamos

digitalmente por:

- 'J-f

3 -

•*.

C '

NomeCPF/C.NPJ

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES76289478915

CEHTIFICO O BEQISTRO EM 07/03/2023 lli03 SOB N* 41311402056.

PBOTOCOLOt 230331610 DE 07/03/2023.

CÓDIOO DE VERIFICAÇÍOt 12303052451. CNPJ DÃ SEDEt 09382935000154 .

HZHEl 412114Õ2056. COU EFEITOS DO REOISTRO EMi .07/03/2023.

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSBL BISCÁIA

secretXrxo-oeral

vmt.eayreságaell.pr.gov.br

A validade deste docunenco, se ingresso, £iea sujeito à casprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos cõdlgòs de verificação.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGIS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

09.382.935/0001-54

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

RUA COMERCIAL BOA VISTA SN / BOA VISTA / PIEN / PR / 83860-

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:24/04/2024 a 23/05/2024

Certificação Número: 2024042419374810566847

Informação obtida em 07/05/2024 09:17:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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SIMÕES COMERCIO ETRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

CNPJ: 09,382.935/0001-.54

Rua Com Boa Vista, sn, Boa Vista, Piêri PR CEP 83.860-000
Te|: (41)3632-1741

^52
e-mail: simoestransporte@hotmail.com

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregbeiro Oficiai dá PREFEITURA MUNIçíPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

SIMÕES COMERCIO E, TRANSPORTE DE PÈDRAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o ns

p9.382.935/0ppi-54, por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(ã) Terezinha Kupicki

Simões, portador{a} da Carteira de identidade n. 223768371, inscrito no CPF/MF sob o

762.894.789.15, DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" Ó20/2024

sob as penas da lei, que está empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. { ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3® da Lei Complementar n.s 123, de

14/12/2006;

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 32 da Lei Complementar n.®

123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1? do artigo 18 da Lei Complementar n.®

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que,a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 49 do artigo

39 da Lei Complementar n.s 123, de 14 de dezembro de 2006.

Piên, em 07 de maio de 2024.

TEREZINHA li Assinado de forma digital

KIIPICKI IporTEREZlNHAKUPICKI
. _ As|IVIOES:76289478915

SlMOES:7628947|I5u^átibs52024,05.07
17:47:33-OaW15

Terezinha Kupicki Simões

Importante:

1) ,A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempfesa, Empresa de Pequeno. Porte

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto dè diligência para confirmação da veracidade

da mesma e implicará no tratarnento difefenciado^prevlsto na Lei Complèhientar n.- 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte Ou

Microerripreendedor Individual, falsa ou inyerídica sujeitará a licitante às penalidades, previstas

neste Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis

ou
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SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA
CNPJ: 09.382.935/0001-54

Rua Com Boa Vista, sn, Boa Vista, Piên PR CEP 83.860-000
e-mail; simoestranspoi1e@hotmail.com ^S3Tel: (41) 3632-1741

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N2 020/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA,

inscrita no CNPJ/MF sob o ns 09.382.935/0001-54, por intermédio de seu Representante Legal,

Sr.(a) Terezinha Kupickl Simões, portador(a) da Carteira de Identidade n. 923768371, inscrito no

CPF/MF sob 0 n9 762.894.789.15, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o

PREGÃO N9 020/2024, cujo objeto é Registro de preços para eventual Prestação de Serviços

de: Rolo Cpmpactadòr, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeíra, Caminhão Caçamba, Trator

esteira e Mini escavadeira conforme necessidade da Secretaria Municipal de Víação e Serviços

Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras

e Urbanismo.

Piên, em 07 de maió dé 2024.

' Assinado dé forma digital
TEREZINHA KUPICK í porJEREZINHA KUPlCKI
S1M0ES:762894789^M0ES:76289478915

--^^ad0Ç 2024.05.07
17:46:51 -03'00'/15

Terezinha Kupicki Simões
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SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA
CNPJ: 09.382.935/0001-54

Rua Com Boa Vista, sn, Boa Vista, Piên PR CEP 83.860-000
Tel: (41) 3632-1741

^54
e-maü: simoestransporte@hotmaii.com

DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico 020/2024

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalhOj menores de

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é sêrvidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para iicitar ou contratar com a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de,declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, em 07 de maio de 2024.

anos em

Tr-r.rTiKni A i^i ,ni,-i/C Assinado de foma digital
TERE2INHA KUPICK‘porjEREZiNHA
SIMOES;762894789''simoes:76289478915

'--dados; 2024.05.0717:48:17
•03'00’

KUPICKI

/15

Terezinha Kupicki Simões



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

032915680-08

^55

09.382.935/0001-54Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: SlIUIOES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros dá Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 22/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.QQv.bi

Página 1 de 1

EmiSdo Via Internet Pútiica (23A)2/2024 06:56:38}
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m MINISTÉRIO DA FAZENDA
[d|p Secretaria da Receita Federal do Brasil

Prpcuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGÁTIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA
CNPJ: 09.382.935/0001-54

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

resporisábilidade do sujeito passivo acima identificado que vierern a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 dé outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. hão constarri inscrições em Dívida Ativa da União (DÃU) na Procuradoria-Gerai da pazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a eie vinculados. Refere-se à situação do

sujèitò passjvo no âmbito da RFB e da PGFN é abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho dè 1991.

A aceitação deSta certidão está condicionada à verificação de suá autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitarfiente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2Ò14.
Emitida às14:T8:11 do dia 19/03/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/09/2024.

Código de coritrole da certidão: 8C83.5216.2C5A.CEE4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.,V
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SIWIOES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Rua Com Boa Vista, sn, Boa Vista, Piên PR CEP 83i8M"000
e-mail: simoestransDorte0)hotmail.coni

T57
ié

Tel: (41) 3632-1741

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregpelfo,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO NS 020/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação dé V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixõs e'

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro dé preços para eventual
Prestação de Serviços de; Roio Compactador, Escavadeira Hidráuiica, Retfoescavadeira,
Caminhão Caçamba, Trator esteira e MIni escavadeira conforme necessidade da Secretaria

Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Quantidade

estimada

Valor

unitário
Item Descrição dos itens Unidade Valor total

Prestação de serviços de

CAMINHÃO CAÇAMBA CÒM
MOTORISTA, corrí as seguintes
especificações

caçamba com capacidade
mínima de 12m3, potência
mínima do motor 286 cv, rodado
traseiro duplo (6x4). Bom estado

mínimas:

Km
4

R$ 13,107.500 R$ 98.250,00Tacógrafp
de Operadorconservação,

deverá ser capacitado para
operar a máquina e equipado
com ós devidos equipamentos
de proteção segurança. (AMPLA
CONCORRÊNCIA)

Prestaçãp de serviçps de
CAMINHÃO CÃÇAMBA COM
MOTORISTA, com as seguintes
especificações

caçamba com capacidade
mínima de -12m3, potência
mínima do motor 286 cv, rodado
traseiro duplo (6x4). Bom estado

mínimas:

Km
10

R$13,10 R$ 32.750,002.500
Tacógrafo

de Operadorconserva çap.

deverá ser capacitado para
operar a máquina e equipado
com os devidos equipamentos

de proteção segurança. (COTA
DO ITEM 04, EXCLUSIVO ME)

VALOR TOTAL R$ 131.000,00 (cento e trinta é um mil reais).



r

0 prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite

estabelecida para o recebimento das propostas.

DeclaramoS; .ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e

empresa de pequeno porte, conforme estabeiece o artigo 3^ da lei complementar ns. 123/2006.

1 5 8

Piên, em 07 de maio de 2024.

Assinado deforma digital

TEREZINHA KUPICKf porTEREZINHA KUPICKl
S1MOES:762894789'^sjmoes:7628947891S

/,..-DãdoS:2024;05.07
'/ 17:48:54-03'00'

15

Terezinha Kupicki Simões
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA '>59
DATADEABERTURA

25/09/2023COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
52.300.073/0001-00
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

CÉCHIN PRESTACAO DE SERVIÇOS LTDA

PORTE
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.134-00 - Obras dé terraplenagem

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-Oi - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás

43.99-1-03 • Obras de alvenaria ...
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e Industriais nao especificados anteriormente, sem

operador

CÓDIGO E DESCRtÇAO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONÚMERO
LOGRADOURO

RJOSE DA ROSA
********

301

UFMUNICÍPIO

PIEN
BAIRRO/DISTRITO

TRIGOLANDIA
CEP

PR
83.860-000

TELEFONE

(41) 8819-8855/ (OÓOO) 0000-0000
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CECHINJEFERSPN@GMÁIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DASITUAÇAO CADASTRAL
25/09/2023

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA.

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA OASITUAÇAO ESPECIAL. * SITUAÇAO ESPECIAL-
********

********

L

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido nõ dia 30/04/2024 às 15:44:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1aboutiblank



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 3 de 3

160

ASSSNATURA ELETRÔNICA

Certificamos que 0 ato da empresa CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA consta assinado digítalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINAMTE(S)
CPF/CNPJ Nome

03608589961 JEFERSON LUIS CECHIN

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 25/09/2023 ll!46 SOB N® 4121197S371.

PROTOCOLO! 236574493 DE 25/09/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO} 12314001306. CNPJ DA SEDE: 52300073000100 .

NIRB« 41211976371. COM EFEITOS DO REGISTRO EMi 14/09/2023,
CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA

JUCBPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRSTÃRIO-GERAL

enpresafacil.pr.gov;br

oe irapreoao, £ica sujeito à comprovação áe aua autenticidade noa respectivos porcaia.,
Intormando seus reepecCivoa códigos de verificação.

A validade deaco documento,
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

JEFERSON LUIS CECHIN, BRASILEIRO , SOLTEIRO, do comércio, nascido{a) em 05/04/1983, n° do CPF
036.085.899-61, residente e domiciliado na cidade de Piên - PR, na RUA JOSE DA ROSA, n° 3Ó1,, TRlGOLANDiA
CEP: 83860-000;

Resoivem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária iimitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I ■ DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial: CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA

CLÁUSULA II - DA SEDE {art. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA JOSE DA ROSA, n'* 301, TRlGOLANDiA, Piên - PR, CEP:
83860000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (arl. 997, II, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:OBRAS DE TERRAPLENAGEM

HIDRÁULICAS. SANITARIAS E DE GÁS, INSTALAÇÃO È MANUTÉNÇÃO ELÉTRICA, OBRAS DE ’
ALVENARIA, ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS
OPERADOR.

(Matriz) será(âo) exercida(s) a(s) atividadé(s) de OBRAS DE

SANITARIAS, E DE GAS,. INSTALAÇÃO E MANUTÉNÇÃO
aluguel de outras maquinas e equipamentos comerciais e

INUUo I KIAIb, SEM OPERADOR..

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N® 4313-4/00 - Obras de terraplenagem
CNAE N- 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica
ÇNAE N° 4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias © de gás
CNAE N® 4399-1/03 - Obras de alvenaria

CNAE NO 7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equiparrientos comerciais e industriais não especificados
anteriormente, sem operador

CLÁySUU IV ■ DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 14/09/2023 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA y - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
dividido em 40Ò00 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real)

cada uma, formado por R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capitai encòntra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma;

SEM

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ %

JEFERSON LUIS CECHIN 40000 40.000,00 100,00

100,00
TOTAL; 40000 40.000,00

CLÁUSULA VJ - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioJEFERSON LUÍS CECHIN
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social,

ò objeto social, a alienação ou ã oneração de bens imóveis depende de

que representará legalmente a

Parágrafo único. Não constituindo
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)



Página 2 de 3

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 7 g 2
CECHÍN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA

Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, 0 administrador prestará contas justificadas d^ sua
administração, procedendo à elaboração dd inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado economico,
cabendo ao(s) sócio(s). os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § r CC e arl. 37, II da

Lei 8 934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por

lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

que temporariamente, 0 acesso a cargos públicos; ou por crirne falimentar, de prevarícaçao. peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fó pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DÕ PRÓ LABORE ^ u ......
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para 0 sócio administrador, observadas as

disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X-DISTRIBUIÇÃO PE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI-DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO ^ ^ .

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuara suas atividades com os herdeiros,

sucessores e 0 incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

do(s^ sócíoísj remanescentefs) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuraçao do Balanço
Pàtrimònial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na

proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII-DA CESSÃO DE QUOTAS . * ^ » a.i.
As quotas são indivisíveis e nâp poderão ser cedidas ou transferidas á terceiros sem 0 consentimento do outro sócio,

a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisiçao se postas a

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII-DA RESPONSABILIDADE , . ,.j . .
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pola

integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV-PORTE EMPRESARIAL ^ , ohoo
O sócio declara que asociedade se enquadra como Micròernpresa - ME, nos termos da Uei Complementar n 123. de

14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4 do art.
3^ da rnencionada lei. (art. 3®, 1, LC n-123, de 2006)

'N

Fica etuo^^Foro^^daO)^^ de Rio Negro - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial, que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste Instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o

presente ato constitutivo, e assinam 0 presente instrumento em uma única via que sera destinada ao registro e

arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.
Piên - PR, 14 de setembro de 2023

JEFERSON LUIS CECHIN

Sócio/Administrador
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Consulta Regularidade do Empregador30/04/2024,10:07

164Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

40.030.362/0001-40

HARD TERRAPLENAGEM LTDA

RUA lOSE DA ROSA / TRIGOLANDIA,/ PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

identificada encontra-se em situação regular perante o
empresa acima
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/04/2024 .a 24/05/2024

Certificação Número: 2024042507534433444394

Informação obtida em 30/04/2024 10:06:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa.

www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta"crf,caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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PODER JUDIGIÃR.ÍO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CECHIN PRESTACAO DE SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 52.300.073/0001-00

Certidão ,n'’: 29870777/2024

Expedição: 30/04/2024, às 15:59:50

Validade; 27/10/2024 - 180 (,cento e oitenta) dias, contados, da data

de sua expedição.

Certifica-se que CECHIN PRESTAÇAO de SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

insGrito(a) no CNPJ sob o n° 52.30 0.073/0001-00, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

No caso de pessoa jurídica, .a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se
autenticidade

à verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (htt.p ://www . t s t. j us . br) .
Certidão emitida grátuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
necessários

constam ps dados

naturais e jurídicas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas.

â identificação das pessoas
inadimplentes perante a

inclusive no concernente aós

a honorários, a custas, a
ou decorrentes

o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
contiver força executiva.

recolhimèhtòs previdenciários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei/
de execução de acordos firmados perante
Trabalho,

por

disposição legal,

Dúvidas sugest/õesT cndí:;'èt:.st, j us, b:!,-



166

m MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretária da Receita Federal do Brasil

[Pt Procuradoria-Gèral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: HARD TERRAPLENAGEMLTDA
CNPJ: 40.030.362/0001-40 Baixado - Encerramento dá liquidação voluntária

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não. constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretária

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Prbcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo;^para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas allneas 'a' a 'd' do parágrafo único do árt. 11 da Lei ,n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <hítp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, dè 2/10/2014.
Emitida às 10:02:25 do dia 30/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 27/10/2024.

Código de controle, da certidão: F139.959E.A46B.927F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033414472-59

7
^7

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 52.300.073/0001-00
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estâdual inscrever e cobrar débitos ainda

registrados ou que venharn a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

nao

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecinhentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 28/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

■WWW.fazenda.pr.gov.br

Página 1 do 1

Emitido via Inlamoí Públics (30/04/202416:32:21}
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C«fiíí^Pién-PH'
a5Í6Q*^Q

(4113012-1136
J

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.898/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRARDÉBITOS CONSTATADOS P0STERIGRMEN1’E MESMO
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N”: 898/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: CECfflN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA

Inscrição Municipal n" 29092CNPJ n"

52.300.073/0001-00
PROTOCOLO

n

ENDEREÇO

RUA JOSE DA ROSA, 301 - TRTGOLANDTA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Obras de terraplénagem, Instalação'e manutenção elétrica. Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás, Obras de alvenaria,

Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais nao especificados anteriormente, sem operador

Documento emitido em: Piên, 30 de Abril de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão váUda até 30/05/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4nHJ5UFFHCJCXM8B2BH.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

•httpsj//píenpr.e(|uipIflno.com.br:7355/contnbuintc/#/stnlCcrtidao/validacaoCertidao



A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
- , PMP, nos termos do CTM.

íX
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CEÇHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA
GNP3: 52.300,073/0001-00
Rua 3ose da Rosa, 301
Trigolandia - Piên/Pr.
Tel,: (4Í) 98819-8855

,r:fv,C
í•>

i

■ ,í

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

■■

:■
■

REF; PRF(3Ã0 E,LEtRÔNIC0;No^02O/2è;2'4,
''«

3

Sr. Pregoeiro,

Pela presente,: declaramos qtie, nos tennos do art'. 4% VII, da Lei n° 10.520/2002, a
empresa CECHIN:pREái:AQ^:DE SERS^ÇOS tÍTOÃ, cumpre 'plénarnente

4, cujo

Gs requisitosI
NO 020.ET e 0 registro de

preços para évéritual prestação dè serviços de: Rolo ‘Gòhripaetador, Escavadeira
Hidráulica, Retroescavadeira,, Caminlião Caçamba, Trator Esteira,

Escavadeira, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Arnbiente e Secretaria de

Plariejarnentp, Obras e Urbanismo, çonfórme ítens.descritos no ANEXO I Termo de

e Mini

referência desse Edital.
;»V'

Plên/Pr., Ò2 de maio de 2024.

I

..

,fc

J0EERSOI
í.

: ' iH."

1

RG- 83522l6;-g/PR: I1

i
I

-

A ..'

í
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CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA
GNPJ: 52.300.073/0001-00

\ Ruã 3ôse dã Rosã, 301

” trígòlandia - Pieri/Pr.

DECLARAÇÃO

Pregão Eletrônico.n° 020/2024

I

Declararnos para os fíns de direito, na qualidade de: Proponente do procedimento

lidtatõrio em epígrafe, instaurado por este município, que:

a)' Não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anòs em trabaltlo noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer

) anos, salvo na condido dé aprendiz, atrabalho, menores de 16'•A

observância à Lei Federal n° 9854, dêpartir de Í4 (quatorze) .anos, eo},
27.10.99, que altera'a Lei n° 8666/93;

b) Nenhum de nossos sócios é servidor ou dirigente de órgão do Município de

Piên; . . «
- c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitaçao ou

impedidos de contratar com a administração,, por prazo não superior a 2 (dois)

anos;

'd) Não fomos declaradõs inidôneos pará
Pública, em qualquer de suas esferas;

data inexistem fatos impeditivos para sua habitação no

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar

licitar-OU contratar com a administração

e) Até a presente
presente processo e

.ocorrências, posteriores.

Por sér expressão da verdade, fírmambs a, presente.

Piên/Pr., 02 de maio de 2024.

f

aim0\ m
/

PEFERSON LUIS GECHIN
V



i

yi •:
;

''v'

CECHIN RRESTÁÇlÒ DE SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 52.300.073/0001-dCj
Rua Jose da Rosa, 3Ú1
Trigolandía “ Píên/Pr,
tel.: (41) 9881J9-88S5

f -

1
:

!*

I

'l. '

; >.!
■;

.. .'Li
i

DECLARAÇÃO DE MICRQEMPRES^ É EMPRESADE PEQUENO PORTÉt
I

í

Ao

^egoeiro Onciai da ^PREFEITUl^ MUí^ICIPAL DE
l

DECLARAÇÃO
.

-

CECHIN: PRESTAÇÃO DE SERVIÇQS LTDÃ, inscrita lio CNPJ/MF sob.

52.300.073/0001-00,, por intérmédio íje seu representante, legal,:é Sr. Jeferson Luis

Cecbin,. pOríBdpf da ;:^fteira;;de ídèntidade- pp ^8352216-0 SESP/PR., inscrito no
CPF/MF - Sób nP^ 036.085.899-61, DEGLARÃ, para fins do disposto rio Edital de
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2024, sob as penàs da íei, que esta empresa, na
presente data,i considerada:

’ 1., (X) MIGRPÈMPRESA, conforme Inciso I-;do artigo: 3p da.-Lei Complementar
123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso 11 do artigo 3° da Lei

Complementar nP 123, de 14/12/2006;

3. () ^MiCROEMPREENDEpOR jNPiVÍDUAL, a^nform©' § dd artigo, 18 da Lei

Complementar n? 123, de 14/12/2006;

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo ■

artigo 3P da^í C^niplernentarnP I23,::dea4 de^dezembrQide 2008
~ i ' - ' ’ I .-I . ' ' ‘ •

l*

:

V

vj
''í '

"A

Piên/Pr., 02 de .maio de 2024.
. ■■

"i

r!

, '

í-

. !

. . _
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CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA
CNP3: 52.300.073/0001-00
Rua Jose da Rosa, 301

^^8855 \
e-máii: çechinjeferson@gniaÍl.cpiii

774

; •

r ^7.
Ifl ft

i

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E VINCULAÇÃO DE VEÍCULOS
t

Ref.: Pregão Eletrônico n° 020/2024

i

Declaramos para os fins dé vinculação ao contrato futuro oriundo do

processo licitatórío em epígrafe, que a proponente GECHIN PRESTAÇÃO DÉ
SERVIÇOS LTDA, CNPJ 52.300.073/0001-00, disponibiliza os veículos relacionados

abaixo e que encontram-se em perfeito, estado de conservação, ò que poderá ser

, '.confirmado -pelo Gontratánte, 'caso sèjá de seu interesse

%hcontram-se relacionados os condutqres^dèsignados pela proponente;
■ '-i

' k'.

Motorlsta/Condutprítèm Veículo/Máquina

-r;

- :-v

Jefèrson.Luis CeehinMini Escavadeira. 06

I

I

Piên/PR., 02 de máio de 2024.

t

A

1^ ^

SON LUIS CECHIN‘f

RG:8352216‘0/PR.

I
X

X,
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CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA
CNP3: 52.3pp;O73/00C)l-00
Rua 3pse da Rosa, 301
trigolahdia <PÍên/Pr.
Tel.: (41) 98819-8855

e-mail: cechiríjefersdn@gniàílxom

í

'■ ; -•;=
•r

, :--r-

i
. 3

í..

i ^■ ;

'j
s.,

<>

DEGURAÇÃO DÉ EXPERlÊNeiA

3EFERSGN LUIS CEGHIN, brasileiro, portador da cédula; de identidade civil

8352216-0 SESP/PR.: e do GPF 036\&85;899i6i,. reiídenfce ddrfticlíiado" à Rua Jose'
da. Rosa, 301, bairro TrigOlãndia, município de Piên, estarfo do Paraná> CEP 83.860-
QOO, declara para os devidos fins que possui 03 anos de experiência como operador
de miril escavadeira, realizou o curso de Operador de Empilhadéira em 2021 e está

. fazendo o'cursp de pperador de maquinas pesadas: com término previsto para
.06/2024. ’ ■ v:.- . ' ■ '■

E, para que produza os efeitos legais, firma. a presente.

RG .

■ 'í. ■-

. fi

Piên/PR,, 02 dè maio de 2024.

/
A

WJi
:RSQN LUIS GECHIN ‘Jfi

-í
.i .

. 'i;
r...• '4 '4' ' -J.

fv

'Jí.
5;.r

I

i

í- •
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CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 52;300.073/0001-do
Rua 3osg da Rúsa, 301
Trigolandia - Piên/Pr.

e-man: céchinjeferson@gmailxom

DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

. Sr. Pregoeiro,

Ref.: Pregão Eletrônico n® 020/2024

ÇECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sõb n"

52.300'073/0001 tOO, por intermédio de: seu representante legal, Sr. JEFERSON

LUÍS CEGHIN, portador da carteira de identidade, n° 8352216-0 ,SESP/PR., inscrito

no CPF/MF sob n° 036.085.899-61, DECLARA, sob as penas da lei, que os serviços,

objeto do Pregão Eletrônico n° 020/2024, serão prestados diretamente peio Sr.

Jeferson Luis Gechin, portador do RG n° 8352216-0/PR. e jnscrito no CPF n°

036:0.85.899-61, na condição de sócio da empresa proponente.

Por sér expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên/Pr.,-02 de maio de 2024.

?

}N LUÍS CECHIN

RG: 8352216-0/PR,

t

i
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52:300L073/0001-0d
Ru3]Jose da Rosa, 301
Trígolandia - Piên/Pr.

(4® 98819-8855 ^
cechmjeferson@gririáil.çb|ti:

T,:bi 'I
1

i-ti
•*

;p^i;
iiá✓ i

''f
KV í'

■h/i; .Ij ' ■y.
K. '•W -

A

'J"4^ *•Ui 3,*,?-
<

'e-: ■y
.3

!' ^v' '
‘“^o:J

í'.J*

i;v

• '*Í<T *>« ‘

■:, '3.
\

5 'J-
-« é.''• .-X

'"If
.V

lü ';■ J-■'.p^
,5^

;Âo Município déJiên
Sr. Pregpeiro, ^ .
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,Ref.;,Pregão Eletrônico nP: 020/2024
“nv?*3.'^i

:r

f
I

i

. - ;■/'"f::;*:Ap'résèntâmQS e-sübrríetèmos;ã..ápreeiaçãO' de V. ,5^ inossa;prppòs^^

de prèçpX a'preços fixos esem ràjuste, relativa‘à1icitação èm epígrafe, cujo objeto
. ': .. ■■•M ■'.■ 'li ■:;.; >; . ■■ ,■ , :•^l^■. • ' :■!. • ■ '.j .* ■■!. :■ .; . ' '

é eventual Préstaçio.da Serviços de:- Rolo Compactador, Hscavadeíra^Hidi^uJicai

Retfpescávadeira,‘Caminhão^'Caçamba,^Trator'esteira e Mini escavadeira conforme'

)i;è: Sdryíços Roddviarios,, Secretaria de

.AgricultgrareTí-leiõ é ^SeGrè%ia de.íPlanejalriéntOKObras è-^Ürbanisrfip,

r

■i

J-

tl'

i ’

C

I
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r
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t
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VALOR

TOTAL

lú
1!NDi «•;:s

■P
r i. ‘v"-^1 .T .PiiM.

:Presta.ççiò ^^'dé ’ èén/lçc«' ’dé
escavadeira'çprn. pperadpT, com..as
seguintes tópeçineações’, ,mínírnas:
Potência Iffi|nima:jde Pêso:
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Temos pleno conhecimento e estamos de acordo cOm todas as

condições esíábeiecidas no edital.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de

tributação de Microempresa, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°

123/2006.

Píên/Pr., 02 de maio de 2024.

]i

LUIS CÉCHÍN■

-j

RG: 8352216-0/PR.

y' ••
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•PR

N* 000 478 712

Série 893

M7A DO KtCtinUbMni Utr«TWtCAMOBA$SV.VTültAI«açi.IliI>CBt

ISEíniHCACÂOOOÍfíStXENÍO' ;

DANFE
;GIOVANELt.! NAULTDA

RUA ROMEU PCRBlRAy 10
DOS PIONEIROS-8«33j'-OtS

BAI-NEARIO CAMDORRJ - SC Fonc/Fai: fW) 7996039^

^9
OocumnilD Auxiliar da
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l^tíirRABA

i-saída
:>uvp.nn<crs40

X

4220 1182 9Sr3 I08OOISÔ55S93CO04787 1212 9434 ^79

CbttbTdta âÁ átitenüfliüâcie ao portal uacitituil da NF-c

VTVWínfc.razcnda;gov.br/pôrtnl ôu no site da Sefaz Autonzadpra
Série 893

Talha 1/1
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'GEGHipíMÈ^âlMrOÉSeWíÇOS LTDÂ'
Cí^?3; ^2300.0?3/000í.-00

Trigolsndia' Piên/Pr,
Tel.: (41) 98019-0855
e-mail: cechínjeferson^gmaií.com

;, ■

' V. "

If.y-

j

• •V
i

"r PROPOSTá DE RREgO PARA .FORNECIMENTO
V ' i, ' «i '

. ' ! ' •

-

■ .

í

>

Ao Município de Piên
Sr.;Tregoeiro/ ^

:;fi
f i- '’b.

■■ r;'^
U'

;

r. r

Ref.: Pregão Eletrônico n° 020/2024
í

‘ Apresentarnos e submetemos à apreciação de ,Vr S^^Tdssa

. cie preços, a preços fixos e sem reajuste, reiafiva à licitação em= epígrafe,^ cujo objetd

é eventual Prestação de-Serviços’de: Rolo Gompactador, Escavadeira .Hfdr|uliça, ■

.Tetroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira'e Mini escavadeira confàrnnè .

, necessfdadeida Secretaria Municipal de Viação e'Serviços Rodoviários, Secretaria de

, ^ ' Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de Tianejamento, Dbras e Urbánismà,

'. . conforme especificaçõès e quantidades estimadas abaixo: • ' .

i- r

I

'

:

;
i

,

l-

Tt*

fK.

Q-ÍTrC

ESTIMADA,

Vrt! Ofl

Uí-JiTZ-r.iG
VALOR .

lOTAL
xmu um '' ,r1's

Prestação dQ serviços de Mini
escâvatíeírà.com operador, com as
seguintes especificações ^ mínimas:
Potência mínima' de' 12 HP,., Peso
operacional de- 1065 kílos,
profundidade de escavação mínirna
de 1,4'metro com largura de 80
centímetros, conchas ' de ' 30
centímetros e 20 centímetros.

■ . r. ■

Hora
6 :RT54:0ppiC)Ô300 R$ 180,00Hcrímetro

I,

'O prazo de validade da proposta'da preços’édti60-(se|sbritâg^^^

.^partircia data lirniteastabeiecida para o recebimento^dasTropoÉas^í^ríTíi^f^SfepE

^ A Nota‘de empenho 6 demais informações pertinentes'áo pfõcètáp..

' devetlg^V. ser enviadas =e“mâ1iV?'\'d€iphínjêfemon@grr!ãprCóTí Tv^-|;^^

responsábilizamosiem verifidar as mensagens ;nel©r;rêcebidas.
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i

Temos pSeno conhedimetliíQ e estamos de- ácpl^do çqm todas as

estamos enquadrados, nò regime deDeclaramos, airida.

1/

02 de maio de -2024.* •/

TLUISCÊ

RG:-8352216-0/PR.
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^84
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2024

Protocolo n° 2929/2024

Tipo: Menòr Preço Por item

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

O Pregòeífo, no uso de sua atribuições legais, apresenta a decisão sobre

o recurso administrativo interposto por F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA- ME, pessoa

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 07.831.163/001-65, contra a

Habilitação da empresa LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA,

pessoa jurídica de direito privado inscrita iro CNPJ sob 0 :n° 17.900.972/Ò001-35,

acerca da habilitação no certame, cujo 0 objeto se trata dá "Registro de Preços para'

locação de maquinàs”.

1.DO RELATÓRIO

Aos 8 dias do mês de maio de 2024, ná sessão Eletrôníça a empresa

licitante LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTOA^foi habilitada, pois

apresentou todos os documentos que 0 edital relacionava.

Sabendo do fato a empresa F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA

manifestou a intenção de interpor recurso.

O Prazo era dia 13 de Maio de 2024 e 0 recurso foi apresentado.

A recorrida LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

apresentou süas contrarrazões no dia 16 de maio de 2024..

É 0 relatório. *

ME

• ^

EDUARDO

DUARTE

I lAssInado deforma diglt
V porEDUARDOOUAHTE

.AsCHEIVARASKI'-0« 5635

SCHE1VARAS^KJ,«^,„„
14:18:38 43'00’

;0096635^58

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 020/2024.
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2. DOS PRAZOS

O Recurso foi manifestado imediata e rriotivadamente pela F.D.R.

TERRAPLANAGEM LTDA ^ ME, a empresa LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E

TRANSPORTES LTDA apresentou suas contrarrazões. Por tanto sabendo dos prazos,

ambos são terripestivos e vão receber a analise abaixo.

3. DAS ALEGAÇÕES

A empresa por. F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME questiona d fato

LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA ter sidoda empresa

inicialmente inabilitada e após isso o pregoeiro voltar atrás,

Alega que a empresa não tèm a escavadeira de 14 mil KG, inclusive essa

foi a alegação durante a sessão.

Alega ainda que houve tratamento diferenciado pará a empresa

LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA.

Alega que a decisão do pregoeiro de após inabilitar, voltar atrás não é

motivada.

Por outro lado a LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES

LTDA, se defende, diz que sua maquina atende aos 14 mil KG, inclusive no dia do

certame apresentou carta de correção da NF de sua maquina, corrigindo para 14 mil ^

KG.

Ainda alega que o pregoeiro tem ò direito de rever seus atos.

Por fim, verificou que a empresa recorrente F.D.R. TERRAPLANAGEM

LTDA - ME se encontra corh pendências junto a Prefeitura Municipai de Agudos do

Sul/PR e sua certidão está positivo, e que esta deve ser inabilitada.

' Assinado de forma

j digital por EDUARDO
IIduarte
'SCHEIVARÀSKI:009â635

EDUARDO

DUARTE

SCHE1VARAS1^“958-
:00966354958

/y

Decisão sobre Rewjrso Administrativo’PE 020/2024.
2
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5. DA DECISÃO 7
^6

Considerando que a empresa

TRANSPORTES LTDA, apresentou uma maquina abaixo dos 14 mil KG, inicialmente

havia sido- inabilitada, contudo após vasta pesquisa por parte deste pregoeiro foi

verificado que a maquina em questão atende aos 14 mii KG, por mais que a nota seja

de 13.799,99 kg, a mesma é fabricada para atender o peso de 14 mil KG (isso é

verificado no manuai de maquinas da VOLVO encontrado na internet, se não fosse o

bastante a empresa LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

apresentou uma carta de correção da nota corrigindo o peso para 14 toneladas.

Considerando que em nenhum momento o pregão saiu da fase de

habilitação, e mesmo que tivesse saído, é dever deste pregoeiro rever seus atos e

tomar a decisão mais justa perante a lei 14.133/2021, podemos ainda deixar claro que

em nenhum momento a FDR foi declarada vencedora, ela ficou provisoriamente

classificada, contudo com a mudança dê decisão do pregoeiro a empresa LUDVINSKI

TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA foi habilitada.

Considerando que a maquina e os documentos da recorrida atendem o

LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E

edital em seus termos.

Considerando que além do edital, temos a lei 14.133/2021 que é clara

sob a função do pregoeiro.

Considerando que a empresa recorrente faz acusações infundadas de

tratamento diferenciado.

Considerando que a recorrida tem a melhor proposta no item

escavadeira, ela venceu corretamente nos lances do pregão.

Considerando que a carta correção foi anexada ao sistema eletrônico.

É de extrema importância ressaltar que a empresa FDR em seus

documentos, apresenta uma escavadeira da mesma marca e modelo da empresa

LUDVINSKI, apesar de serem de anos diferentes, as maquinas tem exatamente a

função de atender os 14 mil KG, e sim, podemos ter variação de peso de uma maquina

para outra, conforme informa o manual da VOLVO, contudo as maquinas atendem

EDUARDO

DUARTE

scheivaraski4í^,,,,
0096635'J^58 t4;i9fl7:ó3w

aos

14 mil KG. H Assinado de foma digital
I pot EDUARDO DUARTE
AsCHElMRASKIdMK6354

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 020/2Ò24.
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Estranha o fato da recorrente acusar essa decisão dè infundada, contudo

foi comprovado que a maquina atende, foi apresentada carta de correção da nota via

sistema de licitações eletrônico, sem falar do fato que a mesma possui uma maquina

. igual.

Quanto ao questionamento da empresa LUDVINSKI, alegando que a

empresa FDR possui certidão positiva de débitos, posso esclarecer que a mesma

apresentou SICAF válido, o que substitui a certidão, porém, deve apresentar a certidão

da prefeitura municipal de Agudos do Sul/PR na assinatura da ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, dos itens em que ganhou.

Por fim, vamos citar um trecho do edital;

“14.3.5. Qualificação Técnica:

b) Cópia da documentação dos veículos que comprove sua propriedade. Caso o

veículo informado não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado o

compromisso hábii, entre a Proponente e o vendedor, o cedente ou locadór, com

reconhecimento de firma das partes, em que conste a declaração formal das partes, de que o

veículo estará disponível e vinculado à Ata de Registro de Preços, sob as penas cabíveis,

f) Todos os documentos exigidos na qualificação técnica podem ser apresentados na

habilitação ou na assinatura da Ata de Registro de preços, sob pena de desclassificação. "

Fica claro que a empresa na assinatura da ata pode apresentar os

documentos de suas maquinas, pois não era obrigatório na fase de habilitação, mesmo

assim a empresa LUDVINSKI o fez, e sabendo dos fatos deste recurso, posso afirmar

que o fez corretamente, pois a maquina atende ao solicitado.

EDUARDQ"; Assinado de
forma digital por

DUARTE ]í EDUARDO
SCHEIVAR^T^'''’^^

ASKI:009l6-966354958.
Dados; 2024.05.17

354958 14:19:17-03'00’

SG^ElVARASKkOO

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 020/2024.
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6. CONCLUSÃO

Ante os fatos, em estrita conformidade com os princípios da legalidade e

da probidade administrativa e com fulcro no princípio da autotutela, que dá à

Administração Pública o poder de controlar os próprios atos, INDEFIRO o recurso

interposto por F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME, Permanece o resultado da

sessão que habilita a empresa LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES

LTDA.

Determino que no momento de convocação de assinatura das atas, todas

as vencedoras devem apresentar nota das nriaquinas dos seus respectivos itens, sob

pena de desclassificação se apresentada fora do prazo. As que já apresentaram

habilitação ficam dispensadas.

na

Encaminho ao Prefeito Municipal para suas considerações.

informo ainda que nesta prefeitura não cabem mais recursos

assunto desta decisão, independente da decisão do prefeito, e aquele que se sentir

prejudicado deve procurar seus diretos por outros meios legais.

Em anexo o recurso e contrarrazões, nota e carta correção.

Publique-se a decisão e que o pregão siga seu procedimento.

Piên/PR, 17 de Maio 2024.

no mesmo

' Assinado de forma digital
por EDUARDO DUARTE

ÂSCHEIVARASKl;009663549

EDUARDO

DUARTE

SCHE1VARASK1:0ÕJS

966354958 ^
Eduardo Duarte Scheivaraski

Dadosr2024,05.17

14:19:27 •03'00'

Prègoeiro

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 020/2024.
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2024

Protocolo n° 2929/2024

Tipo: Menor Preço Por item

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE ARECURSO
ADMINISTRATIVO

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên/PR,

devidamente informado dos acontecimentos do Pregão eletrônico N° Õ20/2024.

Considerando 0 recurso apresentado bem como a decisão do Pregoeiro.

Decido por acompanhar a decisão^, declarando Habilitada a empresa LUDVINSKI

TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA, CNPJ 17.900.972/0001-35.

Piên/PR, 17 de Maio de 2024.

Assinado deforma

digital por MAICON
,GROSSKOPF:0802785891

MAICON I
GROSSKOP^f
0802785a9n7

Dadòsr2024.05.17

14:18:SO-03'00'

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

u

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 020/2024.
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS DE

PREFEITURA DE PIÊN - ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO N 2 020 /2024
PROCESSO LICITATÓRIO N2 2929/2024

J
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita noCNPJ/MF sob n®. 07.831.163/0001-65, com sede na Rodovia PR 419, Km 17, 980,

Centro,Agudos do Sul-PR, CEP: 83.850-000, através de seu representante legal infra-

assinado, vem TEMPESTIVAMENTE, com fulcro no Art. 165 Incisos i e II do § 12 da Lei

14.133/21.

I-DATEMPESTIVIDADE

Nos termos do inc. I e lido art. 165 da Lei ns 14.133/21, cabe recurso

administrativo contra decisão de habilitação ou inabilitação de licitante no prazo de 3

(TRÊS) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

" ‘ Considerando que-^a ata da primeira sessão pública do processo licitatório

supracitado foi lavrada em 08 de maio de 2024, o presente recurso é indiscutivelmente

tempestivo, posto que protocolado junto ao setor competente no dia 13 de maio de 2024.

II-SÍNTESE DOS FATOS

No cerne da’’questão apresentada, encontra-se o processo licitatório

conduzido,peia.prefeiturà de Piên, que culminou na seleção equivocada de uma empresa
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para p fornecimento de uma máquina escavadeira de 14 toneladas. Essa seleção, ao que

tudo indica, foi maculada por uma série dè irregularidades que comprometem a lisura e a

legalidade do certame, conforme se extrai dos fatos a seguir detalhados.

Inicialmente, ressalta-se que o autor, após participar do processo licitatório

em questão, foi inicialmente declarado vencedor, o que atesta sua conformidade com ps

requisitos editalíçios e sua capacidade de atender às demandas do órgão licitante. Tal

declaração, por si só, evidencia a legitimidade de sua expectativa em ser contratado para o

fornecimento do bem licitado, nos termos do que dispõem os artigos 5^ e 64, da Lei n^

14.133/21, que regem os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do

julgamento objetivo.

No entanto, sobreveio um ato administrativo que alterou drasticamente o

resultado do certame, com a desclassificação do autor e a subsequente classificação de

uma empresa que, até então, havia sido desclassificada. Tal mudança de cenário suscita

questionamentos profundos acerca da observância dos princípios da isonomia, da

moralidade e da impessoalidade, previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal,

especialmente quando se considera que a reabilitação da referida empresa ocorreu após

um encontro de seu representante com o pregoeiro responsável pelo processo, em

circunstâncias que, a, princípio, parecem desprovidas da devida formalidade è

transparência.,.

Ademais, é crucial destacar que a empresa reabilitada não possuía a

especificação-técnica exigida pelo edital para o fornecimento da máquina retroescavadeira

de'^lA toneladas. A alegação de que dispunha de um modelo compatível, sem a devida

comprovação, revela uma possível, afronta ao princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, conforme estabelecido pelo artigo 59 da Lei n^ 14.133/21, que impõe a

necessidade de estrita conformidade com as especificações técnicas definidas no edital.
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Essa aparente flexibilização dos requisitos técnicos, em benefício de uma

empresa previamente inabilitada, não apenas subverte a lógica competitiva que deve

nortear os procedimentos licitatórios, mas também sugere uma violação ao princípio da

legalidade, insculpido no artigo 37, caput, da Constituição Federal, que exige a submissão

dos atos administrativos às disposições legais e regulamentares aplicáveis.

A situação, descrita assume contornos ainda mais graves quando se

considera que a alteração do resultado do certame ocorreu sem a devida motivação, em

aparente desacordo com o artigo 50 da Lei n^ 9.784/99, que exige a explicitação dos

fundamentos de fato e de direito que sustentam os atos administrativos. A falta de uma

justificativa plausível para a reabilitação da empresa em questão lança dúvidas sobre a

legitimidade do processo decisório adotado pela administração pública.

\
^ j

Além disso, o fato de a mudança ter sido precedida por um contato entre

um representante da empresa beneficiada e o pregoeiro responsável pelo certame suscita

preocupações relativas ao princípio da publicidade, conforme preconizado no artigo 37,

caput, da Constituição Federal. A transparência nas decisões administrativas é fundamental

para assegurar a confiança dos cidadãos e dos participantes do processo llcitatório na

integridade dos procedimentos adotados pelo poder público.

, .Nesse,contexto, é imperioso questionar a adequação das medidas adotadas

pela prefeitura dé Piên à luz dos princípios que regem a administração pública e os

procedimentos licitatórios. A reabilitação de uma empresa inabilitada e desclassificada,

especialmente sob-circunstâncias que indicam a possibilidade de tratamento favorecido,
•fk ^

^ representa potencial violação ao princípio da igualdade de condições entre os licitantes,

consagrado no artigo 52, da Lei ns 14.133/21.
I •

A presente/sitüação demanda uma análise criteriosa das ações da

administração pública', com vistas:a assegurar a observância dos princípios constitucionais
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e legais que devem pautar a condução dos processos licitatórios. A eventual confirmação

das irregularidades apontadas não apenas comprometeria ã legalidade e a moralidade do

certame, mas também violaria direitos líquidos e certos do autor, que, conforme

inicialmente reconhecido, atendia plenamente aos requisitos para a contratação.

Portanto, é fundamental que se proceda a uma revisão minuciosa do

processo licitatório em questão, com o objetivo de identificar e corrigir quaisquer desvios

ou ilegalidades que possam ter ocorrido. A garantia da conformidade dos procedimentos

licitatórios com os preceitos legais e constitucionais é indispensável para a promoção da

justiça, da transparência e da eficiência na administração pública, em benefício de todos os

cidadãos e, em especial, dos participantes de processos licitatórios, que têm o direito de

competir em condições de igualdade e de ter suas propostas avaliadas com objetividade e

imparcialidade.

• ^

III- DO DIREITO

Dos Princípios Constitucionais da Administração Pública

O Art. 37. caput, da Constituição Federal estabelece os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade e isonomia como fundamentais à administração

;~:-;PÚblica.,-Esses-,princípios são.de.observância obrigatória em todas as ações do poder

público, inclüindò bs processos licitatórios, como o que é objeto da presente demanda.

“ ■ - A legalidade, como princípio basilar, impõe que a administração pública só

’ ..pode agir conforme o quê está .expressamente autorizado em lei. No caso ern tela, a

alteração do resultado do processo licitatório, com a desclassificação do autor e

subsequente classificação dé uma‘ empresa previamente desabilitada, sem a devida

motjvação e sem observância às especificações técnicas exigidas pelo edital, configura uma

■ •" efronta-direta a esse princípio.
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A impessoalidade, por sua vez, veda a realização de atos com o objetivo de

beneficiar ou prejudicar pessoas determinadas. O encontro entre o representante da

empresa reclassíficada ê o pregoeiro, seguido da alteração do resultado do certame, sugere

uma violação a este princípio, indicando a possibilidade de que decisões tenham sido

tomadas com base em critérios pessoais, e não objetivos.

A moralidade administrativa exige que os atos da administração sejam

praticados com probidade, boa-fé e em observância aos padrões éticos. A faita de

transparência e a ausência de justificativa plausível para a reclassificação da empresa,

aliadas à aparente flexibilização dos requisitos técnicos em seu benefício, comprometem a

moralidade do processo licitatório.

Por fim, 0 princípio da isonomia assegura que todos os licitantes devem ser

tratados de forma igualitária, sem fayorecimentos ou preterições. A mudança abrupta e

injustificada no resultado do certame, privilegiando uma empresa em detrimento de outra

que atendia plenamente aos requisitos editalícips, constitui uma clara violação a este

princípio.

A situação fática apresentada revela, portanto, uma série de condutas por

parte da administração pública que contrariam frontalmente os princípios constitucionais

da legalidade,' impessoalidade,, moralidade e isonomia. Essas violações não apenas

comprometerí a integridade do processo licitatório, mas também afetam diretamente

direitos do autòr, que, conforme inicialmente reconhecido, atendia a todos os requisitos

para a contratação'. ^ '

os

Conclui-se, assim, que'as ações da administração pública, tal como relatadas,

representam uma afronta aos' princípios constitucionais que regem a administração

pública, justificando plenamente;a busca pela tutela jurisdicional para a correção dessas
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ilegalidades e para a proteção dos direitos do autor, que se vê prejudicado por atos

administrativos que desrespeitam a Constitujção Federal.

ba Finalidade e Princípios da Licitação na Lei nS 14.133/21

Consoante ao Art. da Lei n9 14.133/2021, a licitação tem como escopo

primordial garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a

proposta mais vantajosa para a administração, sendo expressamente vedada a adoção de

critérios não previstos no edital. Este dispositivo legal é fundamentai para assegurar a

Igualdade de condições a todos os concorrentes, evitando-se favorecimentos ou

desigualdades que comprometam a integridade e a Objetividade do processo licitatório.

No caso em análise, a alteração do resultado do certame, com a

desclassificação do autor e a subsequente classificação de uma empresa previamente

desabílitada, sem a observância das especificações técnicas exigidas pelo edital, constitui

uma violação flagrante ao princípio da isonomia e ao mandamento legal de seleção da

proposta mais vantajosa para a administração. A reclassificação de uma empresa que não

atendia aos requisitos técnicos mínimos estabelecidos no edital, sem qualquer justificativa

plausível ou motivação adequada, evidencia a adoção de critérios estranhos ao

Instrumento convocatório, em desacordo com 0 Art. 59 da Lei ns 14.133/21.

Além, disso, a falta de transparência e a ausência de motivação para tal

reclassificação contrariam não apènas 0 princípio da isonomia, mas também os princípios

da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, que são basilares à Administração

,PúbIica, conforme estabelecido nò artigo 37,.caput, da Constituição Federal. A conduta da

administração pública, ao alterar- 0 resultado do processo licitatório de maneira

' \ !

injustificada e sem a devida, observância aos critérios editalícios, compromete a

confiabilidade e a legitimidade do certame, afetando diretamente os direitos do.autor, que,

■ conforme comprovado, atendia a^todos os requisitos para a contratação.
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PortantO; a situação fátíca apresentada revela uma clara afronta ao Art. 5ô

da Lei n2 14.133/21, ao desconsiderar ps princípios da isonomia e da seleção da proposta

mais vantajosa, mediante a adoção de critérios não previstos no edital. Tal proceder não

apenas viola disposições legais expressas, mas também compromete os fundamentos que

regem os processos liçitatórios, Justificando á necessidade de intervenção judicial para a

correção das ilegalidades perpetradas e a proteção dos direitos do autor, que se vê

prejudicado por atos administrativos que desrespeitam a legislação aplicável.

Em conclusão, a conduta da administração púbiica, ao desclassificar o autor

e reclassificar uma empresa desabilitada sem observar as disposições do Art. 59 da Lei n9

14.133/21, constitui uma violação direta aos princípios que regem a licitação, demandando

a devida correção judicial para assegurar a iegaiidade, a moralidade e a isonomia do

processo licitatório, bem como para proteger os direitos do autor, injustamente

prejudicado.

pa Obrigatoriedade de Motivação das Decisões em Processos Liçitatórios

O Art. 17, da Lei n~ 14.133/21 estabelece de forma clara a obrigatoriedade

de .motivação das.,decisões das.comissões de licitação, especialmente nos casos de

habilitação ou inabilitação dê licitantes. Este dispositivo legal é de suma importância para

a garantiade transparência e legalidade nos processos liçitatórios, assegurando que todas

as decisões-tomadas pela administração pública sejam devidamente fundamentadas,

permitindo, assim, que os participantes do certame compreendam os critérios adotados s

possam exercer, de forma plena’, o direito de defesa e de eventual recurso.

No caso em tela, observa-se flagrante violação a este princípio,

■a desclassificação do autor e a subsequente classificação de uma empresa previamente

uma vez que
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desabilítada ocorreram sem a devida motivação. Tai procedimento contraria frontalmente

0 mandamento legai, comprometendo a lisura e a legalidade do processo iicitatório. Afalta

de motivação para tais decisões impede que se verifique a observância aos critérios

técnicos e legais estabelecidos no edital, além de violar o direito do autor de compreender

as razões,que levaram à sua desclassificação.

A motivação das decisões em processos licitatórios não é uma mera

formalidade, mas um requisito essencial para a validade dos atos administrativos,

conforme^ preconiza o princípio da legalidade. A ausência de motivação adequada para a

desclassificação do autor e para a reciassificação de uma empresa desabilítada evidencia

uma afronta não apenas ao Art. 17, da Lei n^ 14.133/21. mas também aos princípios da

isonomia, da moralidade e da impessoalidade, que devem nortear toda a atuação da

Administração Pública.

Além disso, a motivação das decisões permite o controle da legalidade dos

atos administrativos pelo Poder Judiciário, assegurando que eventuais desvios ou abusos

possam ser corrigidos. A inobservância desse requisito legal implica, portanto, em

cerceamento do direito de acesso à justiça e de obtenção de tutela jurisdicional efetiva,

direitos fundamentais consagrados peia Constituição Federal.

- ~ Diante do exposto, é,imperioso reconhecer que a conduta da administração

pública, ao alterar o resultado db processo Iicitatório sem a devida motivação, constitui

uma violação direta ao Art. Í7, da Lei n- 14.133/21. bem como aos princípios

■ - constitucionais que regem a Administração Pública. Tal proceder ilegal e arbitrário Justifica

a necessidade de intervenção judicial para a correção das ilegalidades perpetradas,

assegurando-se, assim, a proteção dos direitos do autor e a restauração da legalidade e da

moralidade do processo Iicitatório. '
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Portanto, a falta de motivação das decisões que levaram à desclassificação

do autor e à classificação de uma empresa desabílitada constitui um fundamento sólido e

robusto para a procedência das alegações do autor, demandando a devida correção judicial

das ilegalidades cometidas pela administração pública no certame em questão.

Do Julgamento Objetivo das Propostas conforme o Edital

Conforme estabelecido pelo Art. 33, incisos 1 e II, da Lei ns 14.133/21, no

julgamento das propostas apresentadas em processos licitatórios, a comissão julgadora

deve observar estritamente os critérios objetivos previamente definidos no edital. Este

dispositivo legal é fundamental para assegurar a isonomia entre os licitantes, garantindo

que todos sejam avaliados sob os mesmos parâmetros, sem favorecimentos ou prejuízos

indevidos.

No caso em apreço, os fatos narrados evidenciam uma aparente violação a

este princípio. O autor, inicialmente declarado vencedor do certame para o fornecimento

de uma máquina escavadeira de 14 toneladas, teve sua classificação alterada em favor de

uma empresa' que, segundo os registros, não atendia às especificações técnicas exigidas

pelo edital. Tal situação sugere que òs critérios objetivos estabelecidos no instrumento

convocatório não foram observados pela comissão julgadora, configurando uma afronta

direta ao Art. 33 da Lei n^ 14.233/21.

A observância dos critérios objetivos definidos no edital não é uma mera

formalidade, mas um princípio basilar dos processos licitatórios, que visa assegurar a

seleção da propõsta mais vantajosa para a administração pública, ao mesmo tempo em que

- Pptege os-direitos dos licitantes de serem tratados com equidade e justiça. A alteração do

resultado do certame, com base em critérios não previstos no edital ou na desconsideração

das especificações técnicas pigidas, constitui uma violação não apenas da legislação

aplicável, mas também dos princípios da legalidade, da impessoalidade e da moralidade

administrativa. - ■
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Ademais, a falta de motivação para a desclassificação do autor e a

subsequente classificação de uma empresa que não atendia às exigências editalícias

compromete a transparência do processo llcitatório e impede o exercício do direito de

ampla defesa e do contraditório pelos participantes do certame. Tal procedimento não

encontra respaldo na legislação pertinente, que preconiza a necessidade de

fundamentação das decisões administrativas, conforme estabelecido pelo Art. 50 da Lei

9.784/99.

ns

Portanto, a conduta da administração pública, ao alterar o resultado do

processo licitatório sem observar os critérios objetivos definidos no edital, constitui uma

violação flagrante ao Art. 33, da Lei 14.133/21. Tal ato ilegal e arbitrário justifica a

necessidade de intervenção judicial para a correção das ilegalidades perpetradas,

assegurando-se a proteção dos direitos do autor e a restauração da legalidade e da

moralidade do processo licitatório.

Em conclusão, a desconsideração dos critérios objetivos estabelecidos no

edital para o julgamento das propostas representa uma violação direta ao Art. 5® da Lei n^

14.133/21, comprometendo a integridade do processo licitatório e violando direitos

fundamentais do autor. É imperativo que sejam adotadas medidas judiciais cabíveis para

corrigir tais ilegalidades e assegurar o respeito aos princípios que regem a administração

pública e os processos licitatórios.

■ 'IV- DÓSPEbíDOS T

Diante ,dp exposto, réquer-se.

a) O recebimento.do presente Recurso.
jV 3''i 1

b) A procedência'dós pedidos declarando a autora como vencedora do

processo licitatório

■f-

V,
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c) 0 efeito suspénsjvo do presente Recurso conforme o Art, 168 da Lei

14.133/2021

Nestes termos,

que pede deferimento.
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: FLAVIANO DA ROCHA, brasileiro, agricultor, casado sob

regime de comunhão parcial de bens, nascido em 05/09/1984, inscrito sob CPF N®

039.673.469-35, portador do documento de identidade RG n ® 9048652-7 SSP/PR,

residente e domiciliado na Travessa Riberãozinho,470, Riberãozinho, Agudos do Sul/Pr, CEP

83.850-000, nomeia e constitui como seu procurador.

OUTORGADO: MORIAN FELIPE CHEUTCHUK KNEUBIL ROCHA , brasileiro.

solteiro, advogado inscrito perante a OAB/PR sob'o, ns 119.713. com endereço profissional

em Curitiba/PR, na Rüa José Brum, n^RO ,CurÍtiba/PR ,CEP 81710.450, Telefone (41) 98848-

2107, com endereço eletrônico morianfelipe@gmail.com , conferindo-lhe amplos, gerais e

ilimitados poderes, contidos na cláusula "ad judicia et extra", para representar os

interesses do outorgante perante as instâncias administrativas, instituições financeiras, do

Poder Judiciário, prefeituras, autarquias, fundações, bem como quaisquer outras

instituições, inclusive INSS, Receita Federal do Brasil e Junta Comercial do Paraná,

acompanhando as causas e procedimentos até finais decisões, interpondo os recursos

podendo, ainda, controlar os prazos processuais, realizar audiências,

sustentações orais, conduzir as tratativas, comparecer em reuniões, acordar, receber

valores, transigir, dar quitação, firmar compromisso, assim como praticar quaisquer atos

atinentes ao bom cumprimento do presente mandato, podendo substabelecer com ou sem

de poderes, tendo poderes Inclusive para receber, retirar, assinar alvarás ,levantar

depósitos judiciais, bem como receber em nome do OUTORGANTE eventual restituição de

bens ou fiança, além de quaisquer outros valores decorrentes do processo judicial em que

atuar.

necessários,

reserva

Curitiba, 26 de abril de 2024.

FLAVIANO DA L

46935 /
jtfoej) WCICI9S. cukf lAWKNO OA

Didoc }n« AU0 4»r

FLAVIANO DA ROCHA
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A Prefeitura Municipal de Pien/PR

Depto. De Compras e Licitações

PREGÃO ELETRÔNICO N » 020 /2024
PROCESSO LICrTATÓRIO N» 2929/2024

A empresa LUDVIN5KI TRANSPORTES E TORNEARIA LTDA., pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ n° 17.900.972/0001-35, com sede à Rodovia PR-420, no 85, KM

37, Bairro Fernandes, CEP 83860-000, na cidade de Piên/PR, representado por seu sócio Sr.

ELISEU LUDVINSKI, brasileiro, casado, empresário, portador do RG n° 9.542.634-4 SESP/PR

e inscrito no CPF n° 048.936.079-36, residente e domiciliado no endereço Rodovia PR-420, n°

85, KM 37, Bairro Fernandes, CEP 8386Ò^‘Ó00, na cidade de Pien/PR, através de sua advogada

VEIVIANE ALVES DOMINGOS, brasiièiráp casada, advogada.^inscrita na OAB - Seção do
Paraná, sob o n° 75.274 e no CPF/MF rt° '039i242.199-23 corfi escritório profissional situado à
Rua Acre, n° 162, Sala 03, Centro, CEP 83860-0,00, na çidadé'de Piên/PR, onde recebe intimações,
citações e notificações, e-mall: veiviane.alvesíaaívésadvocada.aBv.br. telefones: (41) 3797-5150
e (41) 9.9711-2704, vèm, através: deste, apresentar:

"

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Em razão do RECURSO .apresentado no Pregão Eletrônico n® 020/2024, pela empresa

F.D.R, TERRAPLANAGEM LtbA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF

sob no. 07.831.163/0001-65; eom sedê^na Rodóyia. PR 419, Km 17, 980, Centro, Agudos do

Sul/PR, CEP: 83.850-000, pelasrazões de fato e‘'dè direito a seguir apresentadas.

1. DO RESUMO DOS FATOS ALEGADOS NO RECURSO

Ambas as empresas participararri do Pregão Eletrônico n® 020/2024, cujo objeto foi

"Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador,

Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira/Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini

escavadeira conforme necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agricuitura e Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento,
Obras e Urbanismo", conforme especificações:e quantidades estimadas constantes no anexo I

do Edital em questão. -

o

Ao final da fase de lances a empresa LUDVINSKI TRANSPORTES E TORNEARIA

LTDA., sagrou-se vencedora do referido certame em relação ao Lote 002, assim como em relação
aos Lotes 008 e 009 e a empresa recorrente foi a vencedora em relação ao Lote 003.

Entretanto, a empresa Recorrente inconformada em relação ao Lote 002, que também
disputou com a empresa vencedora e ficou em segundo lugar na fase de classificação das
propostas, apresentou recurso, alegando, em suma, que em relação a empresa vencedora, teria
sido promovido a "se/eção egu/Vocada"óestã, aduzindo que a dasslficação/habllitação da referida

gf04l-f.3^.97'-s;i.sn

t041'^ 9-.97.-11 ^2^04; Wlia^Ajjp _
R. A^re, T^Zí-^Salà^.á - efe.ritrp PÍen'
838éO\0ÒQ„-r Piên/PR



empresa teria sido "maculada por uma serie de irregularidades que comprometem a lisura e a

legalidade do certame", o que se demonstrará não ter ocorrido, razão pela qual merece ser

desprovido o Recurso que ora se rebate.

DA OBEDIÊNCIA À LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCULAÇÃO AO2.

EDITAL

Ao contrário do que alega em diversos momentos em sua peça Recursa! a Recorrente

não foi a vencedora do lote em questão, pois quem apresentou o melhor preço sobre o

mesmo foi a Recorrida, como se extrai das telas do sistema BLL onde se processou a licitação,

senão vejamos:

<:

5^.

I

Tfí.

1

K 179Õ0972£»^Si ZS3tó(5,K):tÜDWNSKÈTERRAPL^AGEM

1 Tirtsh 132540,00Num: PARTiaPANTÊ 027Qusnt: 1LOTE 2

MOíJdíiírLtó'UiiiaàdeíHpRA,li,etn:'S

Descriçlo: PrestâfSodesurwçosdcescavadeira hldidutica com operador, tomasseguimes especificações rníiiiiisas: potência íiqulcla íiiinima de até 54 Hf, Lança

de Aícsncc mínimo dô até 4,65 rnotíos, poso bruto minimo do até 14.M0 Bom estado de conservaçSo. Operador devcré ser capacitado para operar a

míquina e equipado cam os devidos erjiiipamentos do protcçSo segurança. A máquino deireré ter ono de fabricaçSo 2016 ou superior, (AMPI.A

CONCORRÊNCiA)

Va!o“f'Utótit^4,SO IbtalUen IbaS-iQ,»!:

Portanto, não existia expectativa inicial em ser contratada para o

fornecimento do bem como ela alega e jamais houve qualquer '^alteração de

resultados" como alega a Recorrente, uma vez que a empresa vencedora para o Lote

002 sempre foi a Recorrida, de modo que a manutenção de tal resultado, ao contrário

do que quer fazer crer a Recorrente, está em estrita observância ao princípio da

seleção da proposta mais vantajosa e se deu mediante a adoção de critérios previstos

no edital como se demonstrará adiante.

Alega a Recorrente que teria sido classificada em primeiro lugar e que "sobreveio um ato

administrativo que alterou drasticamente o resultado do certame, com a desclassificação do autor

e a subsequente classificação de uma empresa que, até então, havia sido desclassificada"

contudo, as telas acima demonstram que a primeira colocada para o item em questão foi a

empresa Recorrida e não a Recorrente.

Afirma ainda que a suposta "mudança de cenário suscita questionamentos profundos

acerca da observância dos princípios da isonomia, da moralidade e da impessoalidade, previstos

M\/eivianeíálves(^alvesàdvocacíá.adv.bn.9t97lL^2704 WhabsÁpp ,
R. ècre,- “162*- Sala 3 - "èenl:rb‘'Piêri
83860-000 - RiêhypR

ü



no artigo 37, caput, da Constituição Federai" aduzindo que "a reabiiitação da referida empresa

ocorreu após um encontro de seu representante com o pregoeiro responsável peio processo, em
circunstâncias que, a princípio, parecem desprovidas da devida formalidade e transparência".

206
\

Gomo se verifica abaixo peia extração da teia do sistema BLL a empresa Recorrida foi a

detentora da melhor proposta na fase de classificação das propostas:

•» O Ô
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De forma cristalina se percebe que não houve qUalqüer violação ao critério objetivo de
julgamento das propostas como insiste eniíalegar a Recorrente, que, ao contrário do que afirma
em seu Recurso jamais foi a vencedora do-item, visto que a primeira colocada sempre foi a
recorrida.

Vejamos o que diz o .arí 33 da Lei atual de Licitações:
t

i f í

Arl.^33;; 0 julgamento dás propostas será realizado de acordo com os seguintes
cfitériòs:

I - menor,pre^;;!
II - maiòr;clescc|hto;''í;"
III ■ merf)q|;téchiCT,òU epnte^^ artístico;
IV - técnica e preço;
V - maíór lance> no caso ,dé leilão;
VI - maior teMÓlédiiôffiíco.

i*

Evidentemente que ao manter a primeira colocada, ora Recorrida, como a
vencedora dó item e declarar a mesma como habilitada agiu o Pregoeiro em estrita

observância ao critério objetivo de julgamento das propostas.

Ao se adentrar na fase de habilitação o Pregoeiro teria entendido que a empresa
vencedora do Lote 002 não atenderia à especificação técnica da' máquina licitada, para a qual se
exigia peso mínimo de 14 toneladas, tendo lançado iro sistema informação sobre tal situação.

'Ww.alvesadvocáda.adv.br' ,

l>4veiviane. alves@alvesadvocacia.adv.br
R, Acre, 162 - Sala 3 - Centro Piên
83860-000 - Piên/PR’
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Uma vez que é licito à Administração Pública reaiizar diiigências a fim de apurar o

atendimento aos requisitos do Edital, através do Escritório de Compras Públicas de Piên/PR, o

qual tem por objetivo principal aproximar a prefeitura dos potenciais fornecedores e prestadores

de serviço locais, entrou em contato com a empresa Recorrida solicitando a comprovação quanto

ao peso.

X

Uma vez que a empresa ficou 'ém dúvidas sobre quais.documentos seriam necessários

apresentar se dirigiu até a sede da Prefeitiifa.Municipal òndé soHcitou ao Pregoeiro que lhes

informasse o motivo da não aceitação de sua’máquina, tendo então sido informados que o peso

indicado na nota fiscal não atenderia aos irequisitos.elencados em;edital para a mesma.

Uma vez que a empresa Recorrida, inforniou que teria outros documentos aptos a provar

0 atendimento quanto ao requisito dq^pèsq foram informados de que tal comprovação deveria

ocorrer dentro do sistema BLL, .isemf qúé qüàj^uer ma-fe ou illcitude tenha ocorrido em tal

situação, visto que se tratou apenãs:>üe diligência realizada pelo Município e de busca de

informações sobre o motivo, do.não atendimento pela Fornecedora.

Vejamos que não sé’coaduna corrida verdade dos fatos a alegação da Recorrente de que

a suposta "alteração do résültádo cio cèftame'ocorreu sem a devida motivação, em aparente

desacordo com o artigo 50 da Lei n? 9.784/9?,"'que exige a explicitação dos fundamentos de fato

e de direito que sustentam os afos.administfatlvos'^, uma vez que agindo dentro da legalidade

o pregoeiro informou no sistema què a empresa Recorrida havia lhe informado sobre

o atendimento aos requisitos e concedeu no sistema BLL o devido prazo .para

aoreséntacão de documentos comorobatórlos, senão veiamos;
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Frisa-se que o procedimento seguiu o que dispõe o Edital de Licitações em seu item
13.7.1, senão vejamos:

13,7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação peiopregoeiro,
destacam-se os que contenham as características do material

ofertado, tais como marca, moddo, tipo, fabricante e procedência,aiém de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por
outrò meio e prazo indicados peio pregoeiro, sem prejuízo do seu

uiterior envio peio sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta:

208

Portanto, a atitude do Pregoeiro ao permitir a apresentação dos documentos anexos pela
empresa Recorrida foi totaimente amparada no que dispõe o Edital de Pregão Eletrônico n®

020/2024, não havendo que se falar ern quaíquer ato que venha a ferir o princípio da vinculação
ao instrumento convocatório, previsto no art. da Lei de Licitações r\° 14.133/2021.

Vejamos que o prazo concedido pelo Pregoeira^para apresentação da comprovação
quanto ao atendimento às especifiçações técniçasída máquina lldtádá foi até as 17h20min, tendo
sido cumprido pela Recorrida antes do térmipo dp referido prazo:
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Assim, não se verifica qualquer .favoreçimento da empresa Recorrida como alega sem
qualquer comprovação à Recorrente, visto^que, como mencionado, o contato foi apenas a fim de
entender as razões de uma eventual ínabijitação; sendo já em seguida informado no sistema que
houve tal contato por parte da empresa classificada em primeiro lugar para o Lote em questão e
sendo informado no sistema a-concessão^do prazo: para comprovação da qualificação técnica,
portanto, a situação não ofendeu aos princípios da publicidade e da transparência como quer
invocar a Recorrente inconformada.

Também não se verifica qualquer ato que afronte os princípios da impessoalidade,
moralidade, legalidade e qualquer outro inerente ao certame licitatório, visto que não há qualquer
prova de realização de atos com o objetivo de beneficiar ou prejudicar pessoas determinadas,
pois 0 simples fato de a Recorrida buscar informações junto ao Pregoeiro não foi determinante

para sua habilitação, mas sim o fato de a mesma comprovar via sistema, dentro do prazo

F

www,aÍ'vesa'dvQcác:ia^ãdv;'br.

gTo4 ij ^9..97i
^ R'; Acre'i,.T62= -'Sala 3. - Cèntro.P|ên
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atende aos requisitos do Edital, o quelegalmente concedido pelo Pregoeiro, que cumpre e
demonstra sem qualquer sombra de dúvidas que não há qualquer decisão que tenha sido tomada
com base erti critérios pessoais, e não objetivos, como assim induz a Recorrente de forma vã,

ante a ausência de qualquer prova de suas afirmações.

Aliás, se qualquer ato tivesse sido praticado de forma oculta como podería a Recorrente

saber que houve o contato entre a Recorrida e o Pregoeiro? Ou seja, se tal ato chegou até

conhecimento da mesma é porque nada foi feito às escondidas ou de modo ilegal e porque tal

situação por si só não configura qualquer ilicitude no certame em análise.

Salienta-se que se a empresa Recorrida não tivesse apresentado a documentação

comprobatória quanto ao atendimento às especificações técnicas não poderia ter sido mantida

vencedora da disputa para o Lote 002, visto que foi legalmente a vencedora porque foi a

que apresentou a melhor oferta ao refeddÔ |ote e porque comprovou atender ao Edital em todos

os seus termos. ' /;. ■

como

Não obstante, não haveria sequer.rázãp^para que à empresa Recorrida fosse inabilitada

no momento em que se encontrava'b certame, visto que o^própno Edital de Pregão Eletrônico n°
020/2024 possibilita que a comprovação técnicã;fósse apresentada em momento posterior, qual

seja, quando da assinatura da Atá d.e/Registro.de Preços, senão vejamos a previsão contida na

alínea "f" do item 14.3.5: •

14.3.S.iQuélifiçação Técnica:
a)^ ‘ :kelaçãO'dp (s) veículo (s) e relação do (s) motorista (s) que executarão

o Serviço (podendofsér indicado um para cada item) a serem utilizados,

podendo se utíiizar clo modelo contido no ANEXO IX;
b) Cópia da documentação dos veículos que comprove sua propriedade.
Caso o veícuio informado não seja de propriedade da proponente, deverá ser
anexado o compromisso hábil, entre a Proponente e o vendedo,r o cedente ou

bcado,r rnm reconhecimento de firma das partes, em que conste a declaração
forma! das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado à Ata de

Registro de Preços, sob as penas cabíveis.
Cópia dos documentos que comprovem aue o veículo está em dia com

as obrigações anuais;

d) Cópia da CNH do condutor designado com habilitação na categoria em

vigência e certificado de treinamento para operar máquinas pesadas.

Compròvãntê de vínculo entre a empresa e os motoristas elencados para

c)

e)
as funções.

' Todos os documentos exigidos na quaiificação técnica podem

ser apresentados na habiiitação ou na assinatura da Ata de Registro

de preços, sob pena de desciassificação.

f)

Portanto, não há que se falar em qualquer ausência de atendimento aos

requisitos técnicos do Edital.

Ainda que a empresa Recorrente alegue que teria ocorrido uma "aparente flexibilização

dos requisitos técnicos, em benefício de uma empresa previamente inabilitada", não é essa a
realidade dos fatos como já amplamente explanado nestas Contrarrazões, não se vislumbrando
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qualquer violação ao princípio da legalidade, insculpido no artigo 37, caput, da Constituição
Federal, uma vez que resta demonstrada a submissão dos atos administrativos às disposições
legais e regulamentares aplicáveis.

210Ademais, é nítida a obedecia ao princípio da Isonomia, visto que quanto à concessão de

prazos para complementação de documentos, é possível ver no sistema que a própria empresa
Recorrente se utilizou Por mais de uma vez dos prazos concedidos no sistema ceio

Preqoeiro para também apresentar documentos complementares, de forma que não

qualquer indicio que uma empresa tenha obtido vantagem sobre a outra:
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Inobstante, destaca-se que a conduta dõ pregoeiro em conceder prazos para

complementação da documentação por parte dos fornecedores, ainda dentro da fase de

habilitação, atende ao disposto no 64, da Lei no 14.133/21, que assim prevê:

Alt. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para:

complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar

fatos existentes à época da abertura do certame;

I
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II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado apos a data de

recebimento das propostas.

(...)

a documentação apresentada pela empresa vencedora está em plena

conformidade com as exigências do Edital em comento, pqÍs, como o próprio instrumento,

convocatório permite a complementacão das informações e mais Que isso, possibilita que fosse

entregue a qualificação técnica mesmo em momento posterior (assinatura da ARP), nada

existindo oue a desabone, mostrando-se o presente recurso apenas como "ius sperniandi"M

empresa vencida na licitacão. Que utiliza-se de seu direito de recorrer de forma abusiva, por rião

se conformar com o resultado da disputa.

Assim

Cumpre ainda frisar que a possibilidade de apresentação da quaiiflcação

técnica exigida em momento posteriorao da Licitação, quando da assinatura da ARP,

está em consonância com o art. 67^ III cia Lei de Licitaçãés vigente, segundo o quai a

qualificação técnico-operacionai é restrita, extraindo^se do mesmo que não se pode

criar exigência formais e desarrazoadas: ‘ \

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissíonal e técnico-

operacionai jerá restrita a: ■
(...)
III - indií^çãò. dõ' p^soal técnico, das instalações e do^ aparelhamento
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da

qualificação dé:cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos

trabalhos; ■ v -k
(...).

Afirma a Recorrente (jüe a,ernpresá Recorrida supostamente "não possuía a especificação

técnica exigida peio edita!pára o fómedmentojda.máquina retroescavadeira de 14 toneladas" o

que restou demonstrado não condizer com a realidade dos fatos ante a juntada dos documentos

técnicos relativos ao equipamentor-ipromovida pela;.vencedora do Lote 02, tendo a Recorrida

comprovado que dispõe de equiõarnento em modelo compatível com as exigências editalícia, não

existindo qualquer "afronta ao princípio da vincuíação ao instrumento convocatório" como assim

quer induzir a Recorrente. ' í.

^ ' í ' '

Salienta-se que a qualificação técnica exigida no Edital assim prevê:

14.3.5. Qualificação Técnica:

i^iação dó (s)’ véículÔ^(s) e relação do (s) motorista (s) que executarão

serviço (podendo ser indicado um para cada item) a serem utilizados,

podendo se utilizar do modelo contido no ANEXO IX;
h) Cópia da documentação dos veículos que comprove sua

propriedade. Caso o veículo informado não seja de propriedade da

proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a Proponente e o

vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em

que conste a declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível

e vinculado à Ata de Registro de Preços, sob as penas cabíveis.

Cópia dos documentos que comprovem oue o veículo está em dia com

as obrigações anuais;

g)

i)
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j) Copia da CNH do condutor designado com habilitação na categoria em

vigência e certificado de treinamento para operar máquinas pesadas.

Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas elencados parak)
as funções.

212
No entanto, a exigência de apresentação de nota fiscal relativa à propriedade dos

equipamentos é vedada pela atual Lei de Licitações (art. 67), bem como tal vedação à exigência
em questão já constava inclusive da antiga Lei de Licitações (art. 30, §6° da Lei 8.666/93) e já é
a jurisprudência pacífica do Tribunal de Contas da União - sob o tema:

"12. A exigência de comprovação de propriedade ou de compromisso
de cessão, locaçâo/leasing ou venda das máquinas e equipamentos
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação e
de infraestrutura predial, por sua vez, contraria o art. 30, § 6°, dá Lei
8.666/93, que proíbe exigências de.propriedade e de locação prévia
para a participaçâO:de empresas em licítações.
13. Conforme anotado pela unidade técnica, requerer que o licitante mantenha
0 acervo neceSsárIÒ.à; execução do contrato apenas para que possa concorrer

é medida que afeta sobremaneira a competitividade do certame. Por outro lado,
a ausência ,de^e tipo de exigência hão implica a contratação de "eventuais

empresasíiirresponsáveís", còma^aventado:ha|,defesas, uma vez que nada
obsta que a 'cpbrança_dè;tal comprovação seja feita por ocasião da assinatura
do contrato'."

Acórdão XCU :n°:365/2Q17 - Plenário. Rei. Min. José Múcio Monteiro. Data da
sessão: 08/03/2017. - '.

-ní'

Inclusive, a orientação acima da Gorte de'Contas originou o Enunciado de Súmula n° 272:

' yí' >ii'

"Nofédital de licítã^ãò, é^v^ada a inclusão de exigências de habilitação e de

quesjtòs de: ppnHjáção técnica para cujo atendimento os licitantes tenham de

incorrer em^çÇlstos quéjnãopejam necessários anteriormente à celebração do
contrato." ItE"!:':" f .y

Aliás, 0 posicionamento dò^TGÈ/BR^é|hò;.|TÍèsmo sentido:

Representação dá Lel|no^8.666/93. Pregão Presencial no 023/2019. Previsão
de exigências de qualificação técnica indevídamente restritivas à

competitividade. Contrariedade aos arts. 3°, § 1°, i, e 30, §§ 1°, 1,5°
e 6°, da Lei Federal n° 8.666/93. Exigências de propriedade

"

de bens móveis e; imóveis, de comprovação de vínculo empregatício

empreg|dosfesgpn^ do serviço, de declaração de órgão
amblentá|:| d|Inúmero^^ atestados que retratem quantitativo superior
a 50% do objeto do cèrtáme. Pela procedência, com expedição de

determinação de anulação do edital e dos atos subsequentes, e imposição de
multa administrativa ao gestor.

(TCE-PR 34122919, Relator; IVENS ZSCHOERPER LINHARES, Tribunal Pleno,
Data de Publicação: 11/09/2019)

ou posse

I com os

E no mesmo sentido:
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A exigência de comprovação de propriedade ou de compromisso de cessão,

locação/leasing ou venda das máquinas e dos equipamentos considerados

essenciais para o cumprimento do objeto da licitação contraria o art. 30,.A

fio. da Lei 8.666/1993. aue proíbe éxiaências de proprledade__e
fie locacão prévia bara a participação em licitações, e restringe a

competitividade do certame.
(Acórdão n® 365/2017 - Plenário, Rei. Min. José Mudo Monteiro)
E irregular a exigência, como condlcão oara particÍDar de processos

liritatórios. oue os licitantes comprovem a propriedade dos

eaulpainentos a serem utilizados na execucao do obieto. bem como

das suas localizações prévias, permitindo-se apenas a relação explícita e

a declaração formal quanto a sua disponibilidade.
(Acórdão n® 1265/2009 - Plenário, Rei. Min. Benjamin Zymier)

213

Vejamos é entendimento — tanto do TCU quanto do TCE/PR - que criar

exigências em desacordo com o que permite a Lei de Liciteções, como a apresentação

de nota fiscal para comprovar ser proprietária ou não de um equipamento, é um

grande limitador da competividade do certame.

Da leitura do dispositivo legal*ácima-apresentadoldestaca-se como válida apenas a

exigência quanto à disponibilidade ^o aDareltíaménto, não^uanto à sua propriedade.

Portanto, bastaria indicação de que possui capacidade de aparelhamento, ou seja, equipamentos,

adequados e disponíveis para reãljzáçãp-do-íobjeto da licitação, o que claramente está sendo

atendido pela empresa vencedora, ppdêndó ela apresentar os demais documentos sobre a

máquina em questão em mpnrièntd posterior, cabendo destacar que mesmo tendo essa

possibilidade, ainda na fase de habilitação efetuou tai comprovação e o fez, inclusive, dentro do

sistema BLL onde se processa o certame em,debate.

Salienta-se que casp^.p^entendimentò do Prégoeiro fosse o de manter a inabilitação da

empresa vencedora do LoteUnte a-àuposta' ausência de nota fiscal ou outro documento

comprovando a propriedade da máquina licitada^ tál atitude seria contraria à administração

pública, visto que deve priorizar e manter-a ampla: concorrência em suas licitações.
1 '"Á • V. y» ■■ ■ , , '

Ainda que fosse mantida tal-exigência^no momento da habilitação apenas (o que destoa

do edital em comento que possibilita arapresentação na assinatura da ARP), não podería ser

exigida tal qualificação técnica para simples participação da empresa, mas agiu corretamente o

Órgão Licitante ao possibilitar que.tal, corhprováção possa ser feita por ocasião da assinatura da
ARP, sendo mais uma razão para evitánqualquertipo de desclassificação com base na nota fiscal

apresentada, como assim intenta o Recorrente. ^ ,

Cumpre ainda destacar que a exigência de nota fiscal pode ser entendida como uma

exigência meramente formal, visto que não é sua ausência ou não que prova a capacidade da

empresa vencedora em executar o objeto licitado.

Nesse sentido, há que se considerar que o art. 12 da Lei atual de Licitações assim prevê

no inciso III:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:

fsTilBWSUl
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ADVOGADOS &ASSOÇIÀPOS

(...)

III - 0 desatendímento de exigências meramente formais que nio
comprometama aferição da qualificação do licitante ou a compreensãodo
conteúdo de sua proposta não importará seu afestamento da licitação ou a
invalidaçãodo processo;
(...)

Além de exigência de comprovação de propriedade de equipamentos para execução da
licitação ser contrária à Lei Federal de Licitações, é também dispensável para a execução do
objeto licitado, visto que é suficiente a detenção da posse sobre os mesmos, mediante contratos

de leasing, cessão, locação, dentre outros, cabendo considerar ainda que a própria
demonstração da posse somente deve ser exigida em face do licitante classificado em primeiro
lugar, após a concessão de prazo razoável para a sua obtenção.

A exigência prévia acerca da propriedade ou posse de bens móveis e imóveis implica
em custo desnecessário a todos os licitantes, o que restringe à participação de outras empresas
e prejudica a disputa, à medida que os possíveis interessados se obrigam a ter disponíveis bens
e equipamentos necessários à prestação do serviço, sem a garantia de que serão contratados.

Tal situação se configuraria em total desestimulo à competitividade, uma vez que tal
exigência tem o potencial de afastar aqueles licitantes que não pretendem assumir o risco de
arcar com custos financeiros em certames nos quais não prestarão o serviço, por não terem se
sagrado vencedores.

Dessa forma, não se vislumbra qualquer illcitude na atitude do Pregoeiro que
agiu corretamente, em estrita observância à Lei de Licitações e em obediência ao

instrumento convocatório, não existindo qualquer prova válida de que a ida da
empresa vencedora até o Depto. de Licitações tenha sido a razão pela qual a mesma
teve sua classificação mantida pelo pregoeiro, que, ainda dentro da fase de

habilitação realizou diligências e comprovou o atendimento aos requisitos do Edital,

Ressalta-se mais uma vez que errado estaria o Pregoeiro se agisse de forma diferente

e mantivesse qualquer inabllitação da empresa vencedora, pois seria lícito ao Município exigir,
para efeito de qualificação técnica, a apresentação de documentos de propriedade do bem
licitado, 0 que, como amplamente demonstrado, seria contrário às normas de licitação vigente.

Salienta-se que somente em caso de não atendimento às condições de
habilitação é que a empresa Recorrida podería vir a ser Inabilitada, o que não é o
caso, visto que a discussão é acerca de qualificação técnica e a mesma poderia ser
provada até mesmo em momento posterior como se demonstrou pelas próprias
regras edítalícía, sendo inequívoco que, uma vez atendidas todas as exigências de
habilitação constantes do Edital a empresa corretamente foi declarada vencedora,
em atendimento ao que determina o item 14.10 do instrumento convocatório:

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas

Edital, 0 licitante será declarado vencedor.
no
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Ademais, o sistema demonstra que o ato que teria praticado o pregoeiro não seria a

desclassificação da empresa Recorrida, como alega a Recorrente, mas sim a inabilitaçãq^ da

mesma, senão vejamos a mensagem do Pregoeiro na tela do sistema: 215
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Contudo, caso o Pregoeiro inabilitasse a empresa vencedora do Lote 002, ora

Recorrida, com fundamento na ausência de atendimento à qualificação técnica (a

qual frisa-se não é causa de inabilitação), cometería um ato eivado de vícios, em

completo desacordo com o Edital, razão pela qual se utilizou da faculdade de rever

tai ato.

Temos então que o Pregoeiro agiu em homenagem ao consagrado princípio da

autotutela, o qual impera sobre os atos administrativos, orientando que a Administração Pública

pode anular seus atos quando eivados de vícios ou revogá-los por razões de oportunidade e/ou

conveniência.

Tal prerrogativa se encontra consagrada nas Súmulas n° 346 e n® 473, ambas do

Supremo Tribunal Federal, conforme abaixo:

Súmula 346

A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473 — STF

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

í

OS

No caso sob análise, seria clara a ocorrência de vício no procedimento, caso fosse

Inabilitada a empresa Recorrida em relação ao peso da máquina (especificação técnica e não de

habilitação), hipótese que, caso mantido o apontamento do Pregoeiro, ensejaria à Administração

dever de restaurar a legalidade do certame, à luz do princípio da autotutela.

Neste sentido, entende-se que a irregularidade ocorrida (vício) afetaria a totalidade do

certame, caso não tivesse sido corrigida pelo Pregoeiro como assim ele procedeu, visto que o

vício se configurou na fase de habilitação - após a abertura da sessão pública e antes da fase de

recursos, de modo que tal circunstância possibilitava que fossem refeitos os atos nulos, com

aproveitamento dos atos regulares, em razão da limitação imposta pelo sistema eletrônico de

licitações, o qual somente admitir o reestabelecimento de fases posteriores à disputa de lances,

a qual foi mantida inalterada.

0
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Alega a Recorrente que a atitude do Pregoeiro tería desobedecido ao disposto no art. 17
da Lei n® 14.133/2021, pois bem, vejamos o que diz o referido dispositivo: 216

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência:
I - preparatória;
II - de divulgação do edital de licitação;
III • de apresentação de propostas e lances, quando for o caso;
IV ■ de julgamento;
V - de habilitação;
VI - recursal;
VII - de homologação.

Entretanto, todas as fases acima foram respeitadas e a habilitação da empresa Recorrida
após apresentação de documento complementar se deu dentro da fase de habilitação e antes da
fase de recursos, como inclusive o Pregoeiro informa no sistema quando é questionado peia
empresa Recorrente:
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^ Além de obedecer aos critérios de vinculação ao certame, dentro da fase de habilitação,
e explícita a motivação do Pregoeiro em rever seus atos e reabilitar a empresa Recorrida.

Assim, entende-se como válida e correta a atitude do Pregoeiro no transcorrer
do certame, ainda dentro da fase de verificação e conferência de habilitação da

SíMiL^ÍASiSO
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ALVES ADVOCACIA
advogados & ASSOCIADOS

empresa classificada em primeiro lugar, sendo certa sua atitude em rever seus atos

maior celeridade possível, de modo que foi possível corrigir, de imediato, o errocoma

procedimental cometido quando mencionou no sistema a inabilitação da empresa

Recorrida por uma questão técnica que o próprio Edital permite apresentação

posterior, agindo ele de forma a resguardar a Administração e impedir a configuração

posterior de nulidade processual, a qual podería gerar diversos prejuízos, inclusive

financeiros, para o Erário.

21?

Novamente se reforça que, o que se percebe é que a empresa Recorrente, em claro

inconformismo com a derrota na disputa do Lote 002 no Pregão Eletrônico em comento, tenta

induzir em erro esta Comissão de Licitações, através de alegações confusas e distorcidas, além

de desprovidas de qualquer comprovação, sendo imperiosa a rejeição do presente recurso como

cristalina medida de justiça.
I

DO NÃO ATENDIMENTO" AOS REQUISITQS DE HABILITAÇÃO PELA3.

EMPRESA RECORRENTE

Em que pese alegue a empresa Recorrente .que ã ;émpresa Recorrente não atenderia o

Edital, pela análise de sua documentação vejarnós que a mesma não apresentou documentação

válida que pudesse ensejar sua hábiliteção, visto'que o Edital de Pregão Eletrônico n° 020/2024

assim exigiu quanto à qualificação físçal é.trabalhista das licitantes;

' ^

14.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Gertíficado de Regularidade do FGTS - CRF;
b) GertidãO' Negativa de Débitos Trabalhistas (GNDT);
c)"Certidão 'Negãtivá de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União (que abrange inclusive as contribuições sociais);
d) Certidão Neíátiva dé Débitos de Tributos Estaduais;
e) Certidão Negativa dé Débitos de Tributos Municipais de sua sede.

Ocorre que basta uma análise. à/cIdGumentãção apresentada pela empresa Recorrente

para que se confirme que a mesma nãq atende ap disposto na alínea "e" do item 14.3.2 do Edital,

visto que apresentou certidão municlpál de suáísede como POSITIVA e não negativa como assim

exige o edital: " , J ;

t
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Portanto, ainda que fosse a vencedora'para o Lote 002, seria imperioso que o Pregoeiro

verificasse _a causa de inabliitação acima indicada, não havendo quaiquer direito garantido por
parte da Recorrente.

4. DOS PEDIDOS

Ante 0 exposto, ratificando-se tudo o aquiio que acima se expôs, a recorrida LUDVINSKI

TRANSPORTES E TORNEARIA LTDA requer a Vossas Senhorias que recebam as presentes

contrarrazões, acoihendo-as, a fim de que SEJA NEGADO PROVIMENTO ao recurso interposto
peia Recorrente, pois não se provou nenhuma violação ao Editai, ao contrário, restou
devidamente demonstrado durante o certame que todas as exigências do certame foram
atendidas pela empresa vencedora.

V .

Assim, como medida de justiçaf reqüer-se sejam rejeitadas as aiegações da empresa
Recorrente, por serem totalmente carentes de comprovação e também por ter sido demonstrado
em cada alegação que se tratam de situaçÕesJnfundadas e Injustas, mantendo-se incólume
resultado do certame. \ \ . • ' , J ^

0

Ademais, considerando que todas, as ^alegações apresentadas pelo Recorrente
infundadas e que o mesmo apenas se utiliza do Recurso com o fito de procrastinar a licitação,
trazendo assim prejuízos à empreSa ^vencedora: e prindpalmente ao Município, requer-se seja
aplicada ao mesmo a punição necessária, visto, que não é permitido que as concorrentes possam
agir de forma a frustrar o certame do qual iparticipação, com manifestações claramente
protelatórias.

sao

Pugna, para que seja adjudicado o Lote^Õ02 do Pregão Eletrônico 020/2024,
mesmar à recorrida LUDVINSKIbem como os demais lotes vencidos pela

TRANSPORTES LTDA, homplogandorse o resultado do certame em favor da mesma.

Por fim, requer-se que sej0_eri^cadavá;‘j:ãijsa de inabilitaçâo do Recorrente indicada

tópico anterior, ante a apresenta^ão;:de^ certidão,fnunicipal POSITIVA, em contrariedade ao que
exige o Edital.

V
no

Nestes termos, pede deferimèhtol

Piên/PR, 16 de maio de 2024.

VEIVIANE ALVES

DOMINGOS

Bssinado deforma digital por
lllfíANE ALVE$ DOMINGOS
Dfdos: 2024.05.16 11:20;26 -03’00'/

VEIVIANE ALVES DOMINGOS

ADVOGADA

OAB/PR 75.274

www.'alv.esa'dtfóca^ía.adv'.br.

'g(04l.V9.9711-27Q4 WhatsApp
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PROCURACAQ

LUDVINSKI tRANSPORTES E TORNEARIA, LTDA., pessoa jyrídica de

CNPJ no 17.900.972/0Ó01-35, .com sede à Rodovia PR-420, 0° 85, KM
OUTORGANTE:

direito prlyado, inscrita no .
37, Bairró, Fernandes, CEP 83860-000, na cidade de Piên/PR, representado por seu socio Sr.

, LUDVINSKI, brasileiro, casado, .empresário, portador dp RG n? 9.542.634-4 SESP/PR

e inscrito -nò ÇPF no- 048.936.079-36, residente e domiciliado no. endereço Ródpvia RR-r420, po

85,.KM 37, Bairro Fernandes, CEP 8386G-000, na cidade de.Piên/PR.

ELISEU

VEIVIANE ALVES DOMINGOS, brasileira, casada, advogada Inscrita na OAB -
OUTORGADA

Seção do Paraná, sob o no 75.'274 e no 'CPF/MF no 039.242.199-23 com escritório profissional

situado à Rua Acre, 0° 162, Sala 03, Centro, CEP- 83860-000, na cidade de Piên/PR, onde recebe

maih.vtqi\/iane.alves@alvesadvocácía.adj^bL telefones: (41)
intimações, citações e nótificáçoes, e-
3797-5150 e (41) 9,9711-2704.

Outorgantè confere e outorga amplos ,poderes parao fprp em:geral, com a cláusula

"ad judicia et extra_/í/£7'/ç/à''''fpara os Jüízòs é fora dos juízos), em qualquer Juízo, Instância ou

Tribunal, podendo, para esse exercício, assinar petições; juntar doGumentds; arrolar e inquirir

testemunhas; acompanhar dita ação em tódos os sèus termos e atos; apelar; agravar; embargar;
acordos; promover medidas preventivas e ássecuratórias,

PODERES: O

discordar; concordar; promover . ^ ^
requisiter documentos, bem çpmo, nptificações e interpelações judiciais; propor e variar de açoes,

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais, para confêssar, dêsistir,. trarislglr, firmar compromissos

ou acordos, receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, independentemente

podendo requisitar documentos em seus ironries, com o fim
da ordem de colocação de nomes;

espèdal dé atuar como sua advogada na apresentação de contrarrazões a recurso no

Processo Udtatório de Pregão n° 020/2024, praticãndo em seu nome todos os atos

legais cabíveis.

Este instrumento é válido até 31/12/2024.
Piên/PR, 16 de maio de 2024.

,|i-

LUDWNâia transportes E TORNEARIA LTDA
GNPJ nR-17.900.972/G001-35

ELISÉU.LÜDVlNSKI
, RG n« 9.54l634r4 SESP/PR.
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LINCK MAQUINAS SA- ELDOF^DO DO SUL RS 1.1

LINCK MAQUINAS SA - SAO JQSE: PINHAIS PR 1.2 Data: 08/05/2024

CÃRTA DE CORREÇÃO ELETRÔNICA

Condições de uso dã Carta de Correção

A Carta de Correção e disciplinada pelo paragrafo lo-A do art. 7o do Corivenio S/N, de 15 de dezembro de 1970 e pode

utilizada para reguiarizacao de erro ocorrido na emissão de documento fiscal, desde que o erro irao esteja relaciona

com;

I - as varlaveis que*determinam o valor do imposto tais como: base de calculo, alíquota, diferença de pféco, quantidM^
valor da operacap pu da prestàcap; ^

II - a correcao de dados cadastrais qué Implique mudança do remetente ou do destinatário;

III - a data de emissão oü de saida.

'ser

7

5-5H

|mg|g:ÃO ELETRONIC/\
Data e Hora do EventoProtocolo AutorizaçãoNúmero da

Sequência

Õcorrência

08/05/2024 16:20:071412401357323741Evento registrado e vinculado a NF-e

CORREÇÃO

PESO: 14 TONELADAS

DADOS DA NF-c

Versão

do XML

4.00

Chave de acessoNúmero NF Série Data de

Emissão Emissão

3 03/05/2023 41230592747492000282550030001856261009920014 1 €3 Normal185626

.(

UFNome/Razão Social

LINCK MAQUINAS SA-SAO JOSE PINHAIS PR 1.2

CNPJ '

92747492/00Ò2-82
PR

^tínãtaríõ

17900972/0001-35

UFNome/Razão Soejai

LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA - PR

m

Data/ Hora

08/05/202416:20:07

Protocolo

141240135732374

Ocorrência

Autorizada

ESTA CARTA DE CORREÇÃO ELETRÔNICA PODERÁ SER CONSULTADA NO SÍTE DA SEFAZi

Usuário: ROSE PEREIR^
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ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO 020/2024
Processo Administrativo N® 020/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇÓ
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKi

Data de Pubilcação: 23/04/202415:07:42

MOVIMENTOS DO PROCESSO

06/05/2024 11:25:36 CADASTRO DE PROPOSTA FDR TERRAPLANAGEM LTDA

06/05/2024 11:34:39 ALTERAÇAO DE PROPOSTA FDR TERRAPLANAGEM LTDA

06/05/2024 14:47:50 CADASTRO DE PROPOSTA CECHIN PRESTAÇAO DE SERVIÇOS LTDA
06/05/2024 17:57:08 CADASTRO DE PROPOSTA EGL MAQUINAS E LOCAÇOES LTDA
07/05/2024 08:21:32 CADASTRÕDE PROPOSTA PCO SOLUCOES AMBIENTAiS EiRELI

07/05/2024 15:07:14 CADASTRO DE PROPOSTA RUBENS ANTONIO ALVES ME

07/05/2024 17:30:54 ALTERAÇAO DE PROPOSTA EGL MAQUINAS E LOCAÇOES LTDA
08/05/2024 08:15:55 CADASTRO DE PROPOSTA LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

08/05/2024 08:21:37 CADASTRO DE PROPOSTA SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

08/05/2024 08:42:11 ALTERAÇAO DE PROPOSTA SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

08/05/2024 09:25:24 ALTERAÇAO DE PROPOSTA LUDVINSKITERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

08/05/2024 09:34:44 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia

08/05/202410:15:26 .MENSAGEM PREGOEIRO

Queni não anexou habilitação, prazo de 2.horas
08/05/202410:15:30 MENSAGEM PREGOEIRO
vou abrir aqui

08/05/202410:19:28 MENSAGEM PREGOEIRO

após este, se faltar quálquer coisa, estará inabilitado.
08/05/202410:39:18 MENSAGEM PREGOEIRO ^

Õ condutor ativou ò anexo de docurhentòs complementares.
08/05/202410:39:24 MENSAGEM PREGOEIRO ^
O condutor alterou 6 horário limite para envio de documentos complémèntares para 08/05/2024 12’39'23

08/05/2024 11:11:44 MENSAGEM PREGQEIRO ^
: ; O participante LUDVINSKI TERRAPLANAGEM;e TRANSPORTES LTDA adicionou p arquivo

47c3b5454f444bc79d263f2d9e1c57a3.pdf aos documentos complementares.
08/05/202411:28:00 MENSAGEM PREGOEIRO ^ ^ ^^

O participante FDR TERRAPLANAGEM LTDA adicionou o arquivo 8ad54f20489a4c02b78905ec888952c4.pdf aos documentos
complementares.

08/05/202411:42:09 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DÉ PEDRAS LTDA adicionou o arquivo
54d5d86f9b044cd2b32acd4679cf442d.pdf aos documentos complementares.
08/05/202414:10:38. MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares pára 08/05/2024 14-40'37
08/05/202414:13:38 MENSAGEM PREGOEIRO ^ ^ ■

O participante FDR TERRAPLANAGEM LTDA àdicionou o arquivo 3df41296a1f64cb188693ed6ccf36923.pdf aos documentos
complementares.

Õ8/05/2024; 15:20:10 MENSAGEM PREGOEIRO ^ ^
A empresa LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA em contato alegou que sua maquina é de fabricação para 14
mil_kg^_pot^tanto será aberto prazo para que saià comprovado.
08/05/202415:20:30 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares oará 08/05/2024 I7'?n'?ç)

08/05/202416:32:56 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante LUDVÍNSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA adicionou
e929ae6ddb48460cb2e90a134587a5d9.pdf aos documentos complementares.

' fr*'

O arquiyo

Gerado em: 17/05/2024 14:28:36
1 de 19
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08/05/202416:33:01 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA adicionou o arquivo

b0e6eeac9d9647ceb76ca59c962158f4.pdf aos documentos complementares.

08/05/202416:35:29 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES iTDA removeu o arquivo

b0e6eeac9d9647ceb76ca59c962158f4.pdf dos documentos complementares.

08/05/202416:36:19 MENSAGEM PRÊGÕÊÍRÕ

O participante LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA adicionou o arquivo

319a33e62994413c91bceb7ed7709045.pdf aos documentos complementares.

08/05/202416:40:37 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA removeu o arquivo

319a33e62994413c91 bceb7ed7709045.pdf dos documentos complementares.

08/05/202416:40:49 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA adicionou o arquivo

Beb30f505c2b40288f0d64da996984b2.pdf aos documentos complementares.

08/05/202417:12:08 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA adicionou o arquivo

964c9f28b15a4e45a4a6138614d63619.pdf aos documentos complementares.

08/05/202417:13:05 MENSAGEM PREGOEIRO

pregão suspenso para prazo de apresentação de recursos.

LOTE 1 ■ ADJUDICADO
Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Modelo: PrópriaMarca: Própria

Descricão: Prestação de serviços, de rolo compactador vibratório . . , , ^
para solo com operador, com as seguintes especificações mínimas: potência bruta mínima de 115 HP, frequência simples de no

mínimo 30,5 Hz, peso de operação de no mínimo 10.500 kg. Bom estado de conservação. Operador deverá ser capacitado para

operar a máquina e equipado com os devidos equipamentos de proteção segurança.

(AMPLA CÓNCORRÊNÇIA)
Quantidade: 45Ó

Unidade: HORAItem: 1

Valor Tptàl: 105.750,00Valor Unlt.: 235,00

CLASSIFICAÇÃO
Dlf.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

Sim235,00106 07.831,163/0001-65 313,33í FDR TERRAPLANAGEM LTDA
Sim33,33313,33117 28.126.352/0001-07 313,332 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI

DESCLASSIFICADOS

Dlf.(%) MEOferta Iniciai Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

Dlf.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/2024 15:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:34:16 DISPUTA

313,3308/05/2024 09:34:16 LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI (PARTICIPANTE 117)

08/05/2024 09:34:16 LANCE FDR TERRAPLÁNAGEM LTDA (PARTICIPANTE 106)

08/05/2024 09:36:12 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 106) ~

08/05/2024 09:44:16 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é FDR TERRAPLANÁGEM LTDA

313,33

235,00
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08/05/2024 09:44:16 HABILITAÇÃO

08/05/2024 10:34:06 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE106)
BOM DIA SENHÓR PREGOEIRO.

08/05/2024 10:34:47 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE106)
DÚVIDA: O SR ABRIU PRAZO PARA ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO APENAS AOS FORNCEDORES QUE NÃO
REALIZARAM ANEXAÇÃO NO SISTEMA, CORRETO?
08/05/202410:35:47 MENSAGEM PREGOEIRO

O PRAZO VAI SER ABERTO AINDA. PARA TODOS, A HORA QUE ABRIR VAIA APRECER PRA VCS NO SISTEMA
08/05/202410:35:56 MENSAGEM PREGOEIRO

TEM QUE IR ACOMPANHANDO Al

08/05/2024 10:36:31 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 106)
CASO CONSTE DOCUMENTAÇÃO ANEXADA, PORÉM. INCOMPLETA NÃO SERÁ POSSÍVEL ENVIAR A HABILITAÇÃO, CERTO?
08/05/2024 10:36:58 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 106)
ESSA É A DÚVIDA ' '

, 08/05/2024 10:36:59 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 106)
CASO CONSTE DOCUMENTAÇÃO ANEXADA, PORÉM, INCOMPLETA NÃO SERÁ POSSÍVEL ENVIAR A HABILITAÇÃO,
CERTO? ^

s.

08/05/202410:38:31 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 106: O prazo é para todos
08/05/202410:38:44 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 106: se após o prazo faltar documento
08/05/202410:38:47 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 106: será Inabilitado

08/05/2024 10:41:38 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 106)
cientes dos prazo, e pará nós não será nessário. Porém, ficamos em dúvida quanto ao disposto no item 9.1 Os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitanteme nte com os 'documentos de habilitação exigidos no edital*,
proposta corn a descrição do objeto ofertado e o preço, *até as 09:29 horas do dia do pregão*, horário de Brasília/DF, quando, então
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
08/05/202410:43:33 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 106; o Item fala da proposta

08/05/2024 10:43:57 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 106)
concomitante com os documentos de habilitaçã, né?

08/05/2024 10:44:58 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 106)
que segue nó seu item

' 9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçãoexigidos neste Edital, ocorrerápor meio de chave de
acesso e senha.

08/05/202410:45:41 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 106: item 14.3 do edital.

08/05/2024 10:47:47 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 106)
certo senhor, pontos contraditório no edital. Aguardaremos a próxima etapa.

08/05/2024 16:41:45 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/202417:11:46 EM ADJUDICAÇÃO
17/05/202414:28:31 ADJUDICADO

LOTE 2-ADJUDICADO
Lote 002

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Gerado em: 17/05/2024 14:28:36
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Modelo: 140Marca: volvo

Descrição: Prestação de serviços de escavadeira hidráulica com operador,

com as seguintes especificações mínimas: potência liquida mínima de até 94 HP, Lança de Alcance mínimo de até 4,65 metro^ peso
bruto mínimo dé até 14.000 kg, Bom estado de conservação. Operador deverá ser capacitado para operar a máquina e equipado

devidos equipamentos de proteção segurança. A máquina deverá ter ano de fabricação 2016 ou superior.

Valor Unit.: 254,90

Unidade: HORAItem: 1

com os

(AMPLA CONeORRÊNCIA)
Quantidade: 600

Valor Total: 152.940,00

CLASSIFICAÇÃO
Dlf.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

Sim254,90027 17.900.972/0001-35 336,671 LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E
0,04 Sim255,00054 07.831.163/0001-65 336,672 FDR TERRAPLANAGEM LTDA

Sim32,03336,67060 28.126.352/0001-07 336,673 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI

DESCLASSIFICADOS

DIf.(%) WIEOferta Inicial Oferta FInálNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

Díf.(%> WIEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/202415:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:34:16 DISPUTA
336,6708/05/2024 09:34:16 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

336,67LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI (PARTICIPANTE 060)

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:34:16

336,67
08/05/2024 09:34:16

335,00LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)08/05/2024 09:38:19

334,00LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 09:41:53 LANCE
333,0008/05/2024 09:42:16 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

332,10LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/Ó5/2024 09:42:40 LANCE

08/05/2024 09:42:40 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA
330,00LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)08/05/2024 09:43:01

329,50LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 09:43:32
325,0008/05/2024 09:44:04 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

324,50LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:44:38

324,00
08/05/2024 09:44:56

323,5008/05/2024 09:45:18 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE 322,00
08/05/2024 09:45:42

321,50

321,00

08/05/2024 09:46:42 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 09:46:56 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

320,00LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDÁ (PARTICIPANTE08/05/2024 09:47:53

319,5008/05/2024 09:48:13 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE 318,00

317,90

08/05/2024 09:50:00

08/05/2024 09:50:44 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

316,00LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 09:51:08

315,0008/05/2024 09:51:29 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

314,00LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 09:51:38
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08/05/2024 09:52:20 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054}

08/05/2024 09:52:51 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:53:27 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:54:21 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 09:54:52 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:56:00 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 09:56:29 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:56:40 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

Õ8/05/2024 09:58:04 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE
08/05/2024 09:58:32 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

ÕB/05/2024 09:59:39 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:00:08 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:00:23 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 10:00:49 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:01:25 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:01:36 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTESLTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 10:01:55 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

Õ8705/2Q24 10:02:16 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:02:34 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTESLTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:03:47 LANCE FDR TERRAPUNAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:03:55 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTESLTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 10:04:04 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:04:30 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:05:05 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 10:05:24 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:05:47 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:07:02 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:07:12 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

' ’ 08/05/2024 10:07:22 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/202410:08:00 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

Õ8705/2Q24 10:08:11 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:08:33 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/202410:08:49 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

Õ8/05/2Q24 10:09:26 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:09:34 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:09:57 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

Õ8/05/2024 10:11:49 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:12:01 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:13:20 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:13:31 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:13:43 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

Õ8/05/2024 10:14:13 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 10:14:23 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:14:30 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

313,00

312,50

312,00

310,00

309,50

308,00

307,00

306,90

306,00

305,00

304,50

300,00

299,90

298,00

297,00

296,50

296,00

295,90

295,80

295,50

295,00

295,00

294,00

293,50

293,00

292,50

288,00

287,50

285,00

284,90

284,80

283,00

280,00

279,90

278,00

277,90

277,50

277,00

276,00

275,50

275,40

275,30

275,20

275,10
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275,0008/05/2024 10:14:40 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

274,00LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 10:15:52

273,0008/05/2024 10:16:23 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

272,50LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 10:16:45

270,0008/05/2024 10:16:54 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

269,50LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/202410:17:00

268,00LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)08/05/202410:17:11

267,50LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 10:17:43

267,40
08/05/202410:18:05

267,3008/05/2024 10:18:18 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

267,20

265,00

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/202410:18:32

08/05/2024 10:18:59 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

264,90LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/202410:19:13

264,8008/05/2024 10:20:31 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

264,70

264^30

264,20

LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/202410:21:13 LANCE

LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)08/05/202410:21:26

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/202410:21:35

264,0008/05/202410:22:29 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE 263,90
08/05/2024 10:22:37

263,5008/05/2024 10:22:45 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

263,40LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/202410:23:16

262,0008/05/2024 10:23:34 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

261,00LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE.08/05/202410:23:43
260,0008/05/2024 10:23:55 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

259,90LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 10:24:04

258,0008/05/2024 10:24:21 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 10:24:28' LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE 257,50

257,0008/05/202410:24:40 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

256,50LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/202410:24:48

256,4008/05/202410:25:00 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

256,30LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/202410:25:08

256,2008/05/202410:25:18 LANCE FDR TERRAPUNAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

256,10LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 10:25:24

256,0008/05/2024 10:25:34 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

255,90

255,80
LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 10:25:41

08/05/202410:26:13. LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

255,70LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 10:26:28

255,6008/05/202410:26:37 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

255,50LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 10:26:48

255,4008/05/2024 10:27:15 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

255,30LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 10:27:24

255,2008/05/2024 10:27:35 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA,(PARTICIPANTE 054)

255,10

255,ÕÕ
LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 10:27:46

08/05/202410:28:04 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)
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08/05/2024 10:28:20 LANCE LUDVINSKI TERRAPUNAGEME TRANSPORTES LTDA {PARTICIPANTE 254,90

08/05/202410:30:20 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

08/05/202410:30:20 HABILITAÇÃO

08/05/202413:58:00 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é FDR TERRAPLANAGEM LTDA

08/05/202413:58:01 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA inabilitado. Motivo: peso da escavadeira abaixo do edital.
08/05/202413:58:45 MENSAGEM PREGOEIRO ^

PARA PARTICIPANTE 054: me manda a nota da sua escavadgíra, por gentileza: licitacoes.adiministracao@pien.pr.gov.br
08/05/202414:01:10 MENSAGEM PREGOEIRO ^

PARA PARTICIPANTE 054: me manda a nota da sua escavadeira, por gentileza : licítacoes.adíministracao® pleri.pr.gov.br
08/05/2024 14:03:07 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)
Boa tarde

-- 08/05/2024 14:03:34 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)
Certo, providenciando aqui e já fazemos o envio. Em qual campo anexar?

08/05/202414:04:07 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)
Perdão, vi que deve ser enviada por email.

08/05/2024 14:09:02 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054) ^
Sr Pregoeiro, envio realizado ao e-mail indicado.

08/05/2024 14:10:16 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA.PARTICIPANTE 054: vou abrir pra anexar aqui também
08/05/202414:11:15 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 054: abrí, pode anexar em does complementares.
08/05/2024 14:14:05 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)
Envio realizado.

08/05/2024 15:30:47 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)

O SENHOR JÁ REA^ A DESCLASSIFICAÇÃO_DA EMPRESA POR NÃO CUMPRIR OS DITAMTES
ASSIM, IRÁ DAR A ELES? DE ANTÊ-MAO, MANIFESTAMOS NOSSO INTERESSE EM

rfÍM?nnnA^MrSVí?.?; om? A PRÁTRICA REALIZADA POR VOSSA SENHORIA. E DIREITO DA EMPRESA EM NÃO

TOMAO^ DECISÃO FUNDAMENTAR RECURSO, NAO O SENHOR VOLTAR ATRÁS DE UMA DECISÃO JÁ

08/05/202415:31:56 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 054: O recurso deve ser manifestado na fase dele, será dada a oportunidade.
08/05/202415:32:21 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)
NESSE CASO A EMRPESA DESCLASSIFICADA DEVE COMPRAR SUA APTIDÃO EM SEDE DE RECURSO
08/05/202415:33:17 MENSAGEM PREGOEIRO ^ ^
PARA PARTICIPANTE 054: mas para que fique claro, o pregão em nenhum momento passou para outras fases
08/05/202415:33:32 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 054: está na fase de habilitação
08/05/2024 15:33:33 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)
CERTO

08/05/2024 15:35:46 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054) ^

0°™ °
08/05/202415:37:15 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 054: como está na habilitação, ainda possb mudar sim, fiquem tranquilos, o prazo será concedido.
08/05/2024 15:37:34 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 054)
LOCALIZEI A TELA DE INABILITAÇÃO DA CONCORRENTE COM SUA MENSAGEM DO MOTIVO DE INABILITAÇÃO
08/05/202415:39:23 MENSAGEM PREGOEIRO ^
gomo disse ainda está em habilitação, e o prazo foi concedido, caso discorde terá o momento de recorrer
08/05/202416:41:42 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

Gerado em: 17/05/2024 14:28:36
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08/05/202416:41:43 REABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA reabilitado. Motivo: comprovou peso da maquina.

08/05/2024 16:41:45 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/202416:42:03 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 054: prazo de intenção de recurso aberto.

08/05/202416:42:16 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 054: prazo de Intenção de recurso aberto.

08/05/202417:00:25 RECURSO MANIFESTADO FDR TERRAPLANAGEM LTDA

Motivos serão exposto em documento prórpio.

08/05/2024 17:11:46 INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

08/05/202417:12:45 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 054: o sistema ja concedeu o prazo

08/05/202417:13:06 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 054:

13/05/2024 17:19:51 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO FDR TERRAPLANAGEM LTDA

Nome do arquivo: RECURSO FDR - PE 20-2024 - PlÉN.pdf
13/05/2024 17:20:37 RECURSO REGISTRADO FDR TERRAPLANAGEM LTDA

Recurso FDR - PE 20-2024 - Piên

14/05/2024 00:00:06 RECEPÇÃO DE CONTRA RAZÃO
ARQUIVO DE CONTRA-RAZÃO ANEXADO LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E

16/05/202411:40:23

Nome do arquivo: Contrarrazoes de Recurso e Procuração.pdf
CONTRA-RAZÃO REGISTRADA LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES16/05/202411:51:39

Apresentação de contrarra25es ao recurso interposto pela empresa FDR.

17/05/202400:00:04 JULGAMENTODE RECURSOS

17/05/2024 14:26:17 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: Julgamento Recurso Admlnistratiyo.pdf
17/05/202414:28:03 RECURSO JULGADO PREGOEIRO

Segue decisão.
17/05/2024 14:28:05 EM ADJUDICAÇÃO

17/05/202414:28:35 ADJUDICADO

LOTE 3-ADJUDICADO

Lote 003

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Modelo: PrópriaMarca: PrópriaUnidade: HORAItem: 1

Descrição: Prestação de serviços de Retroescavadeira com operador, . , ^ , .. -
com as seguintes especificações mínimas: potência liquida de no mínimo 79 HP, peso operacional de no mínimo 7.000 kg, direção

hidrostática e Capacidade mínima da caçamba 1 m^. A máquina deverá ter ano de fabricação superior a 2020, cabine fechada, o

operador deverá ser capacitado para operar a máquina e equipado com os devidos equipamentos de proteção segurança.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
Quantidade; 450 Valor Total: 113.355,00Valor Unit.: 251,90

CLASSIFICAÇÃO
Dlf.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

Sim251,90145 07.831.163/0001-65 258,331 FDR TERRAPLANAGEM LTDA
Sim0,40252,90092 17.900.972/0001-35 258,332 LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E
Sim2,15258,33149 28.126.352/0001-07 258,333 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI

DESCLASSIFICADOS

Dlf.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS
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Razão Social Num Documento Oferta Inicial DIf.(%) MEOferta Final

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/2024 15:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:34:16 DISPUTA

08/05/2024 09:34:16 LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI (PARTICIPANTE 149)

08/05/2024 09:34:16 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:34:16 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 145)

Õ8/05/2024 09:42:04 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

Õ8/05/2024 09:42:30 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 145)

258,33

258,33

258,33

258,00

257,00

08/05/2024 09:42:30 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

08/05/2Ò24 09:43:05 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTESLTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:43:47 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 145)

08/05/2024 09:44:06 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:44:44 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 145)

08/05/2024 09:45:50 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:46:19 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:47:08 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 145)

08/05/2024 09:49:08 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é FDR TERRAPLANAGEM LTDA

256,00

255,00

254,50

253,50

253,00

252,90

251,90

08/05/2024 09:49:08 HABILITAÇÃO

08/05/202414:30:16 MENSAGEM FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 145)
Senhor pregoelro, o item 9 seria nosso também?

08/05/2024 16:41:46 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/2024 17:11:46 EM ADJUDICAÇÃO
17/05/202414:28:35 ADJUDICADO

LOTE 4-ADJUDICADO

Lote 004

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KILOMETRO Marca: PROPIA

Descrição: Prestação de serviços de CAMINHÃO CAÇAMBA COM MOTORISTA,
com as seguintes especificações mínimas: caçamba com capacidade mínima de 12m3, potência mínima do motor 286 cv, rodado
traseiro duplo (6x4). Bom estado de conservação. Operador deverá ser capacitado para operar a máquina e equipado
devidos equipamentos de proteção segurança.
(AMPLA CONCORRÊNCIA)
Quantidade: 7.500

Modelo: CONF. EDITAL

com os

VâlorUnlt: 7,80 Valor Total: 58.500,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE 148 09.382.935/0001-54 13,10

2 FDR TERRAPLANAGEM LTDA

7,80 Sim

128 07.831.163/0001-65 13.22 7,90 1,28 Sim

3 LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E 028 17.900.972/0001-35 13,22 8,10 2,53 Sim

4 RUBENS ANTONIO ALVES ME 054 16.900.507/0001-31 13,22 10,60 30,66 Sim

5 EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA 088 03.116.057/0001-49 13,22 11,75 10.85 Sim

Gerado em: 17/05/2024 14:28:36 9 de 19



23 7município de pien

PIÊN-PR

Sim12,5113,22097 28.126.352/0001-07 13,226 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI

DESCLASSIFICADOS

Dlf.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

Dlf.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/2024 15:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:37:08 DISPUTA

13,10LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 09:37:08

13,2208/05/2024 09:37:08 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

13,2208/05/2024 09:37:08 LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI (PARTICIPANTE097)

08/05/2024 09:37:08 LANCE RUBENS ANTONIO ALVES ME (PARTICIPANTE 054)

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTÉ~
08/05/2024 09:37:08 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 088)

08/05/2024 09:37:49 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 088)

LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:38:28 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 088)

LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:38:58 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

08/05/2024 09:39:17 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

08/05/2024 09:40:18 LANCE RUBENS ANTONIO ALVES ME (PARTICIPANTE 054)

LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:40:43 LANCE RUBENS ANTONIO ALVES ME (PARTICIPANTE 054)

08/05/2024 09:40:49 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

13,22

13,22
08/05/2024 09:37:08

13,22

12,50

12,00
08/05/2024 09:38:12

11,75

11,ÕÕ
08/05/2024 09:38:46

11,50

10,90

10,80

10,80
08/Ó5/2024 09:40:27

10,70
08/05/2024 09:40:31

10,60

10,50

10,00
08/05/2024 09:41:50

9,9008/05/2024 09:42:48 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE 9,9008/05/2024 09:42:59

9,8008/05/2024 09:43:52 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:44:15 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANt¥
08/05/2024 09:44:31 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

9,70

9,70

9,6008/05/2024 09:44:32 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

9,50LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 09:44:44

9,0008/05/2024 09:45:07 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

8,90LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE08/05/2024 09:46:03

08/05/2024 09:46:03 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA
6,9008/05/2024 09:46:23 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

8,7008/05/2024 09:46:31 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

08/05/2024 09:46:58 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:47:16 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

8,60

8,50

8,6008/05/2024 09:47:41
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08/05/2024 09:48:56 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:49:20 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

08/05/2024 09:49:38 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:49:40 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:50:11 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:50:48 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

8,40

8,30

8,20

8,20

8,10

8,00

08/05/2024 09:52:04 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 128)

08/05/2024 09:52:42 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:54:42 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

7,90

7,80

08/05/2024 09:54:42 HABILITAÇÃO

08/05/2024 16:41:49 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/2024 17:11:49 EM ADJUDICAÇÃO
17/05/202414:28:35 ADJUDICADO

LOTE 5 - ADJUDICADO

Lote 005

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HORA Marca: Própria
Descrição: Prestação de serviços de trator de esteira com operador,
com as seguintes especificações mínimas: potência liquida mínima 145 HP, lâmina com medidas aproximadas de 1,25 metros de
altura e 3,50 metros de largura e peso mínimo de 10.000 kg. Operador deverá ser capacitado para operar a máquina-e equipado com
os devidos equipamentos de proteção segurança.
(AMPLA CONCORRÊNCIA)
Quantidade: 225

Modelo: Própria

Valor Unit.: 369,00 Valor Total: 83.025,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

1 FDR TERRAPLANAGEM LTDA 090 07.831.163/0001-65 450,00 369,00 Sim

2 EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA 081 03.116.057/0001»49 450,00 370,00 0,27 Sim

3 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI 049 28.126.352/0001-07 450,00 450,00 21,62 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) me

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/2024 15:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:37:08 DISPUTA

08/05/2024 09:37:08 LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI (PARTICIPANTE 049)

08/05/2024 09:37:08 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:37:08 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081)

08/05/2024 09:38:04 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081)

08/05/2024 09:39:44 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:39:57 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

450,00

450,00

450,00

445,00

444,90

440,00

Gerado em: 17/05/2024 14:28:36
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08/05/2024 09:40:10 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081)

08/05/2024 09:41:03 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081)

440,00

435,00

430,0008/05/2024 09:43:35 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:43:58 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081) 430,00

420,0008/05/2024 09:44:23 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:47:00 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081) 410,00

08/05/2024 09:47:00 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA
409^5008/05/2024 09:47:26 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:48:18 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081) 400,00

399,0008/05/2024 09:48:41 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:49:45 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081) 399,00

398,0008/05/2024 09:49:54 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPÀNTE 090)

08/05/2024 09:51:44 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081) 395,00

397,0008/05/2024 09:52:29 LANCE FDR TERRAPUNAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

394,0008/05/2024 09:53:12 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:53:40 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081) 390,00

389,0008/05/2024 09:54:31 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:54:46 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081)

08/05/2024 09:56:12 LANCÈ FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:56:50 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:57:02 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 081)

08/05/2024 09:58:16 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/2024 09:58:28 LANCE EGL MÁQUINAS E LOCAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 08lT

380,00

379,00

378,00

375,00

374,00

370,00

369,0008/05/2024 09:58:51 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 090)

08/05/202410:00:51 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é FDR TERRAPLANAGEM LTDA

08/05/202410:00:51 HABILITAÇÃO

08/05/2024 16:41:49 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/2024 17:11:49 EM ADJUDICAÇÃO

17/05/202414:28:34 ADJUDICADO

LOTE 6-ADJUDICADO

Lote 006

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Modelo: SV08Marca: yanmarUnidade: HORAItem: 1

Descrição: Prestação de serviços mini escavadeira com operador,
com as seguintes especificações mínimas: Potência mínima de 12 HP, Peso operacional de 1065 kllos, profundidade de escavação

mínima de 1,4 metro com largura de 80 centímetros, conchas de 30 centímetros e 20 centímetros.

(EXCLUSIVO ME)
Quantidade: 300 Valor Total: 54.000,00Valor Unlt: 180,00

CLASSIFICAÇÃO
Dlf.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

Sim1 CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 180,00107 52.300.073/0001-00 180,00

18.52 Sim213,33027 28.126.352/0001^07 213,332 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI

0,00 Sim213,33085 07.831.163/0001-65 213,333 FDR TERRAPLANAGEM LTDA
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234
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) WIE

INABILITADOS

Razão Social Num Docuníéhto Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/2024 15:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:37:08 DISPUTA

08/05/2024 09:37:08 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 085) 213,33

08/05/2024 09:37:08 LANCE CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 107)

Õ8/05/2024 09:37:08 LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI (PARTICIPANTE 027)

08/05/2024 09:47:08 NOTÍFICAÇÃO SISTEMA ^
Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lánce. O sorteio entre eles fol realizado.

08/05/2024 09:47:08 NOTIFICAÇÃO SISTEMA ~
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA

180,00

213,33

08/05/2024 09:47:08 HABILITAÇÃO

08/05/2024 16:41:46 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/2024 17:11:46 EM ADJUDICAÇÃO
17/05/202414:28:34 ADJUDICADO

LOTE 7-ADJUDICADO

Lote 007

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HORA Marca: Própria

Descrição: Prestação de serviços de rolo compactadpr vibratório

para solo com operador, com as seguintes especificações mínimas: potência bruta mínima de 115 HP. frequência simples de no
minimo 30,5 Hz, peso de operação de no mínimo 10.500 kg. Bom estado de conservação. Operador deverá ser capacitado para
operar a máquina e equipado com os devidos equipamentos de proteção sequrancai
(COTA DO ITEM 01, EXCLUSIVO ME) v a v
Quantidade: 150

Modelo: Própria

Valor Unlt.: 300,00 Valor Total: 45.000,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão‘Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 FDR TERRAPLANAGEM LTDA 055 07.831.163/0001 -65 313,33 300,00 Sim

2 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI 137 28.126.352/0001-07 313,33 313,33 4,44 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.{%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final DIf,(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/2024 15:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:44:36 DISPUTA

Gerado em: 17/05/2024 14:28:36
13de19
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313,3308/05/2024 09:44:36 LANCE PGO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELl (PARTICIPANTE 137)

313,3308/05/2024 09:44:36 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 055)

08/05/2024 09:54:36 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio entre eles foi realizado.

08/05/2024 09:54:36 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Os seguintes participantes estão empatados e possuem direito de efetuar uma nova propostafinal: PARTICIPANTE055,
PARTICIPANTE 137

08/05/2024 09:54:37 DESEMPATE FINAL

300,0008/05/2024 09:55:35 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 055)

08/05/2024 09:59:37 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é FDR TERRAPLANAGEM LTDA

08/05/2024 09:59:37 HABILITAÇÃO

08/05/2024 16:41:47 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/2024 17:11:47 EM ADJUDICAÇAO

17/05/202414:28:34 ADJUDICADO

LOTE 8-ADJUDICADO

Lote 008

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Modelo: 140Marca: VOLVOUnidade: HORAItem: 1

Descrição; Prestação de serviços de escavadeira hidráulica com operador,

com as seguintes especificações mínimas:.potência liquida mínima de até 94 HP, Lança de Alcance mínimo de até 4,65 metros, peso

bruto mínimo de até 14.000 kg. Bom estado dé conservação. Operador deverá ser capacitado para operar a máquina e equipado

devidos equipamentos de proteção segurança. A máquina deverá ter ano de fabricação 2016 ou superior.com os

(COTA DO ITEM 02, EXCLUSIVO ME)
Quantidade: 200 Valor Total: 63.500,00Valor Unit.: 317,50

CLASSIFICAÇÃO
Dlf.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

Sim317,50146 17.900.972/0001-35 336,671 LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E

Sim0,16318,00037 07.831.163/0001-65 336,672 FDR TERRAPLANAGEM LTDA
Sim5,87336,67039 28.126.352/0001-07 336,673 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELl

DESCLASSIFICADOS

Dlf.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

DIf.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/2024 15:07:41 PUBLICADO

23/04/2024 15:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:44:37 DISPUTA

336,6708/05/2024 09:44:37 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037)

08/05/2024 09:44:37 LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELl (PARTICIPANTE 039) ~
08/05/2024 09:44:37 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANT^
08/05/2024 09:46:34 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

336,67

336,67

336,10

336,00

335,10

08/05/2024 09:46:44 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037)

08/05/2024 09:47:15 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

14de19Gerado em: 17/05/2024 14:28:36
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08/05/2024 09:48:10 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037) 335,00

08/05/2024 09:48:41 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE 335,00

08/05/2024 09:48:59 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037)

08/05/2024 09:50:54 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

334,50

333,00

08/05/2024 09:51:40 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037)

08/05/2024 09:51:50 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

332,00

331,00

08/05/2024 09:52:36 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037) 330^00

08/05/2024 09:53:52 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE 329,50

08/05/2024 09:53:52 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

08/05/2024 09:54:44 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037) 328,00

08/05/2024 09:55:00 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:55:22 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:56:20 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037)

08/05/2024 09:56:38 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:56:58 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037)

08/05/2024 09:57:14 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:57:23 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037)

08/05/2024 09:57:34 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:57:43 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037)

327,50

326,00

325,00

324,50

324,00

323,50

322,00

321,00

320,50

08/05/2024 09:58:22 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:58:44 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 037)

08/05/2024 09:58:56 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:00:56 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

319,50

318,00

317,50

08/05/2024 10:00:57 HABILITAÇÃO

08/05/202413:57:43 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é FDR TERRAPLANAGEM LTDA

08/05/2024 13:57:44 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA inabilitado. Motivo: peso da escavadeira abaixo do edital.

08/05/202416:41:23 NOTIFICAÇÃO SISTEMA '
O detentor da melhor oferta é LUDVINSKI TERRAPUNAGEM E TRANSPORTES LTDA

08/05/2024 16:41:24 REABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA reabilitado. Motivo: comprovou peso da maquina.
08/05/2024 16:41:48 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/202417:11:48 EM ADJUDICAÇÃO
17/05/2024 14:28:33 ADJUDICADO

LOTE 9-ADJUDICADO

Lote 009

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HORA Marca: JCB Modelo:

Descrição: Prestação de serviços de Retroescavádeira com operador,
com as seguintes especificações mínimas: potência liquida de no mínimo 79 HP, peso operacional de no mínimo 7.000 kg, direção
hidrostática e Capacidade mínima da caçamba 1 m^. A máquina deverá ter ano de fabricação superior a 2020, cabine fechada, o
operador deverá ser capacitado para operar a máquina e equipado com os devidos equipamentos de proteção seouranca

(COTA DO ITEM 03, EXCLUSIVO ME) k v a y
Quantidade: 150 Valor Unit.: 245,00 Valor Total: 36.750,00

Gerado em: 17/05/2024 14:28:36 15de 19
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CLASSIFICAÇÃO
Dlf.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

Sim245,00057 17.900.972/0001-35 258,331 LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E

Sim0,61246,50102 07.831.163/0001-65 258,332 FDR TERRAPLANAGEM LTDA

Sim4,80258,33035 28.126.352/0001-07 258,333 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI

DESCLASSIFICADOS

Dlf.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

Dif.(%) WIEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/202415:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:44:37 DISPUTA

258,3308/05/2024 09:44:37- LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

08/05/2024 09:44:37 LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI (PARTICIPANTE 035)

08/05/2024 09:44:37 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:45:22 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTlCIPANfÊ'
08/05/2024 09:48:16 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:48:22. LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

08/05/2024 09:50:34 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTESLTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:51:03 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

08/05/2024 09:51:18 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTIC1PANt¥

08/05/2024 09:51:48 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

08/05/2024 09:52:34 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:52:47 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

258,33

258,33

258,00

257,5008/05/2024 09:47:27

257,00

256,90

256,00

255,90

254,00

253,00

252,50

252,00

08/05/2024 09:52:48 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA
251,50 -08/05/2024 09:53:04 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:54:13 LANCE FDR TERRAPUNAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

08/05/2024 09:54:23 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:54:53 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTlCIPANfÊ"
08/05/2024 09:56:30 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

Q8/05/2Q24 09:56:48 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:57:04 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 09:57:13 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

08/05/2024 09:57:32 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 102)

08/05/2024 09:58:33 LANCE LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:00:33 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA

251,00

250,50

250,00

249,5008/05/2024 09:55:41

249,00

248,90

248,00

247,00

246,50

245,00

08/05/202410:00:33 HABILITAÇAO

08/05/2024 16:41:48 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/202417:11:48 EM ADJUDICAÇAO
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17/05/202414:28:33 ADJUDICADO

LOTE 10-ADJUDICADO

Lote 010

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KILOMETRO Marca: PROPIA

Descrição: Prestação de serviços de CAMINHÃO CAÇAMBA COM MOTORISTA,
com as seguintes especificações mínimas: caçamba com capacidademínima de 12m3, potência mínima do motor286 cv, rodado
traseiro duplo (6x4). Bom estado de conservação. Operador deverá,ser capacitado para operar a máquina e equipado
devidos equipamentos de proteção segurança.
(COTA DO ITEM 04, EXCLUSIVO ME)
Quantidade: 2.500

Modelo: CONF. EDITAL

com os

Valor Unit.: 7,80 Valor Total; 19.500,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE 035 09.382.935/0001-54 13,10 7,80 Sim

2 LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E 114 17.900.972/0001 -35 13,22 7,90 1,28 Sim

3 FDR TERRAPLANAGEM LTDA 057 07.831.163/0001-65 13,22 8,90 12,66 Sim

4 RUBENS ANTONIO ALVES ME 038 16.900.507/0001-31 13,22 12,95 45,51 Sim

5 PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI 004 28.126.352/0001-07 13,22 13,22 2,08 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/2024 15:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:58:17 DISPUTA

'■ ’ 08/05/2024 09:58:17 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 057)
08/05/2024 09:58:17 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE
08/05/2024 09:58:17 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

Õ8/05/2024 09:58:17 LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI (PARTICIPANTE 004)

08/05/2024 09:58:17 LANCE RUBENS ANTONIO ALVES ME (PARTICIPANTE 038)

08/05/2024 09:59:12 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 10:01:06 LANCE RUBENS ANTONIO ALVES ME (PARTICIPANTE 038)

08/05/2024 10:01:13 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANfÊ^
08/05/202410:02:07 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE Õ57)
08/05/2024 10:02:42 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:04:43 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 057)

Õ8/05/2024 10:05:04 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 10:05:13 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 057)

08/05/2024 10:06:06 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE
08/05/2024 10:06:39 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

13,22

13,22

13,10

13,22

13,22

13,00

12,95

10,00

9,90

9,90

9,80

9,00

8,90

8,80

(PARTICIPANTE 8,00

08/05/202410:06:39 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

Gerado em: 17/05/2024 14:28:36
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7,8008/05/2024 10:08:34 LANCE SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (PARTICIPANTE

08/05/2024 10:09:20 LANCE LUDVINSKl TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE

08/05/202410:11:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

7,90

08/05/2024 10:11:21 HABILITAÇAO

08/05/2024 16:41:47 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/2024 17:11:47 EM ADJUDICAÇÃO

17/05/202414:28:33 ADJUDICADO

LOTE 11 - ADJUDICADO

Lote 011

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Modelo: PrópriaMarca: PrópriaUnidade: HORAItem: 1

Descrição: Prestação de serviços de trator de esteira com operador,

com as seguintes especificações mínimas: potência liquida mínima 145 HP, lâmina com medidas.aproximadasde 1,25 metros de

altura e 3,50 metros de largura e peso mínimo de 10.000 kg. Operador deverá ser capacitado para operar a máquina e equipado com

os devidos equipamentos de proteção segurança.
(COTA DÓ ÍTEM 05, EXCLUSIVO ME)
Quantidade: 75 Valor Total: 33.675,00Valor Unit.: 449,00

CLASSIFICAÇÃO
Dif.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

Sim449,00130 07.831.163/0001-65 450,001 FDR TERRAPLANAGEM LTDA
Sim0.22450,00140 28.126.352/0001-07 450,002 PCO SOLUÇÕES AMBIENTAIS EIRELI

DESCLASSIFICADOS

Dlf.(%) MEOferta FinalOferta InicialNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

Dlf.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

MOVIMENTOS DO LOTE

23/04/202415:07:41 PUBLICADO

23/04/2024 15:09:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

08/05/2024 09:59:23 DISPUTA

450,0008/05/2024 09:59:23 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 130)

08/05/2024 09:59:23 LANCE PCO SOLUCOES AMBIENTAIS EIRELI (PARTICIPANTE 140)

08/05/2024 10:01:37 LANCE FDR TERRAPLANAGEM LTDA (PARTICIPANTE 130)

450,00

449,00

08/05/202410:09:23 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é FDR TERRAPLANAGEM LTDA

08/05/202410:09:23 HABILITAÇÃO

08/05/2024 16:41:47 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/202417:11:47 EM ADJUDICAÇÃO

17/05/202414:28:32. ADJUDICADO

18de19Gerado em: 17/05/2024 14:28:36
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PREQOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS
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PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

241

Protocolo NS 2929/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretarias municipais.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que houve um recurso e que já foi respondido.

Plên, 17 de maio de 2024.

Eduard^uafteíefitívaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Gentro, PI§n-PR
83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA (41)3632-1136

Protocolo: 2929/2024

Objeto: "registro de preço para eventual prestação de serviços de:, rolo compactador, escavadeira
hidráulica, retroescavadeira, caminhão caçamba, trator esteira e.mini escavadeira".

Modalidade: Pregão na forma eletrônica n® 020/2024
Requerente: Secretarias Municipais

242

Parecer Jurídico

Relatório

Apresentá-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatófip na

modalidade pregão na forma eietrônica n° 020/2024, cujo objeto é "régistro de preço para

eventual prestação de serviços de: rolo compactador, escavadeira hidráulica, retroescavadeira,

caminhão caçamba, tratòr esteira e mlni escavadeira" conforme requerimento da secretaria

municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação

orçamentária e recursos financeiros.

1.

O Decreto de n.o 24/2024 efetuou a nomeação do Pregoelro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se quê a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 08 de maio de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Houve interesse na apresentação de recurso, sendo ,que ele já foi decidido pelo agente de

contratação e pelo Prefeito Municipal, e, pOr isso o objeto da licitação foi adjudicado pelo Pregoelro

aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licltatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na ,alínea "a" inciso I do,artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Adem_ais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também çòmpete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação dõ preçó ao válor praticado no mercado, o

registro de todos òs acontecimentos em ata, a. desclassificação'de propostas desconformes ou

2.

www.pien.pr.gov.br
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incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Assim sendo, houve apresentação de recurso administrativo, o qual já foi devidamente

juigado pelo agente de contratação e pelo Prefeito Municipal, atendendo assim o disposto no inciso

LX, do artigo 6.° e artigo 8.°, parágrafo l.o dã Lei 14.133/2021.

Nesta toada, não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela

regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de

homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas oplnativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

243

Piên, 17 de maio de 2024.

(\
J\K/

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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Data: 20/05/2024 09h04inin

- Validade —.

19/06/2024

í PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL
^ Número

382SECRETARIA DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 24^
Nome / Razão Social

CNPJ:07831163000165F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

FinalidadeComprovação Junto à

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição

abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

- Inscrição

Contribuinte: 1397 - F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

Endereço: Rua ONIRA DOS SANTOS MOREIRA. 124 ■ Bairro PINHEIRO OCADO - Compl. KM 17 - CEP 83.850-000

_ Código de Controle

CWFWU02UZCJY9CT1

A validade do documento pode ser consultada iro site da prefeitura por melo dò código de controle informado.
https://wiAW.agudpsdosul.pr.gov.br/ ’

Agudos do Sul (PR), 20 de Maio de 2024

Brasil, 277 - Centro

Agudos do Su! (PR) - CEP; 83850000 - Fona:4136241244

Página 1 de 1
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FDR TERRAPLANAGEM
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ n9 07.831.163/0001-65

ANEXO IX

MODELO DE RELAÇÃO DE VEÍCULOS / MOTORISTAS

Ap pregoeiro Oficial da PREFEIUIRA MUNiaPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 07.831.163/0001-65, por intermédio

de seu Representante Legal, Sr.(a) Flaviano da Rocha, portador(a) da Carteira de Identidade n°:

9048652-7, inscrito no CPF/MF sob o r\° 039.673.469-35, DECURA, para fins do disposto no Editai de

PREGÃO ELETRÔNICO n° 020/2024, sob as penas dá iei, que os veícuios que serão disponibüizados
estão reiacionados abaixo:

Itêm .' pescnção do veículo - Placa Ano '

1 Rolo compactador 2011

3 Retroescavadeira 2021

5 Trator de esteiras 2005

7 Rolo compactador 2011

9 Retroescavadeira 2021

11 Trator de esteiras 2005

It~em' Descrição do veículo Nonie do -

MòtpHsta

N^dãCNH Catégotia

1 Rolo compactador Caterpillar,

modelo: CS533E, Serie: VB2E-

00429

Elenilson Mendes

da Silva

03584959100 Categoria A e B

3 Retroescavadeira, Modelo 416

Marca Cat, Ano 2021

SN:CAT00416KL9P02605 SN

EMP: CAT00416KM9P02605

Serie Motor: G8X08348

Leonardo de Lima

Markowla

08040990743 Categoria A e B,

5 Trator de esteiras Marca:

Komatsu, Mod D41E, Serie:

B35053

Flaviano da Rocha 02719460735 Categoria A e B

7 Rolo compactador

Caterpillar, modelo:

CS533E, Serie: VBZE-

Elenilson Mendes
da Silva

03584959100 Categoria A e B

RUA ONIRA DOS SANTOS MOREIRA, N® 124- PINHEIRO OCADO- AGUDOS DO SUL/PR
TEL.: (41) 3624-1901 fdrterraplanagem01@gmail.com



24 6

Leonardo de Lima

Markowicz

08040990743 Categoria A e B9 Retroescavadelra, Modelo 416

Marca Cat, Ano 2021

SN:CAT00416KL9P02605 SN

Flaviano da Rocha 02719460735 Categoria A e BTrator de esteiras Marca:

Komatsu, Mod D41E, Serie:

B35053

11

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Agudos do Sul, em 20 de maio de 2024

j* AislnadedafermidlgRalporf Dft
J mnAF'LANAGEMlTOA'.07e3l1S30MieS

i-i-rNn. A...! AAiAy-r-Aflt DNiwBR.ifPn.WCUDOSDOSULõ-lü'-
TERRAPLANAGEivl\6'oaouAS«nu-udiR»ctiuf»<í«»i<io

I 'eiug>ftFa.ou-iva«<i<pJAi.ou<ARSC
I TRA-nTR^I Ift^nn fOKTtcertificai»OlGITAUouAPrísemlat,LI UM.U/OO I *

TERRARLA>j)£lMUDA47a3Ua30MlSS
IXdM:]iM«£UdlSA4:l9-«rM'

FDR

0165

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA ME

CNPJ/MF NO 07.831.163/0001-65
Flaviano da Rocha - Administrador

CPFn.2 039.673.469-35

FLAVIANO DASKffSSSrrS.

ROGHA:03967'
t DCn<^a*>wioK

346935 ./-

RUA ONIRA DOS SANTOS MORHRA, N® 124- PINHEIRO OCADÒ- AGUDOS DO SUL/PR

TEL.; (41) 3624-1901 fdrterraplánagem01@gmaii.com
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QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME

CNPJ/MF; 07.831.163/0001-65

NIRE; 412.0734097-1

Os abaixo identificados e quaiificados:

1) FLAVIANO DA ROCHA, brasüeiro, maior, casado sob o regime de

comunhão parciai de bens, naturai de Agudos do Sui-PR, empresário,
inscrito no CPF/MF sob n°. 039.673.469-35, portador da carteira de

identidade civii n°;9.048.652-7/SESP/PR, residente e domiciiiado na

Estrada Ribeirãozinho, 900, Leão, Agudos do Sui-PR, CEP; 83.850-000.

2) ELENILSON MENDES DA SILVA, brasüeiro, maior, casado sob o

regime de comunhão parcial de bens, naturai de !baiti-PR, empresário,
inscrito no CPF/MF sob n°. 900.475.599-34, portador da carteira de

identidade civii ns.7.365.496-3/SSP/PR, residente e domiciiiado na Estrada

Queimados, SN, Queimados, Agudos do Sui-PR, CEP; 83.850-000.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária iimitada que gira
nesta praça sob o nome de F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME, com

sede na Rodovia PR 419, Km 17, 980, Centro, Agudos^do Sui-PR, CEP:

83.850-000, e inscrita no CNPJ/MF sob n^. 07.831.163/0001-65, registrada
na Junta Comercial do Paraná sob n- 412.0734097-1 em 09/05/2012;

resolvem alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas

cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA SEDE SOCIAL: O endereço da presente

sociedade que é na Rodovia PR 419, Km 17, 980, Centro, Agudos do Sul-PR, CEP:
83.850-000, fica alterado para Rua Onira dos Santos Moreira, 124, Pinheiro Ocado,

CEP: 83.850-000, Agudos do Sul-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem

por objeto social a exploração do ramo de: Obras de terraplenagem Comércio varejista de
materiais de construção. Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, municipal, intermunicipal, interestadual e internacional. Extração de saibro e
beneficiamento associado, Obras de alvenaria, Outras obras de engenharia civil; Locação
de outros meios de transporte; Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem
operador, exceto andaimes; Locação de automóveis sem condutor., passa a partir desta
data a ter o seguinte objeto: Obras de terraplenagem ; Comércio varejista de materiais
de construção, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e
mudanças, municipal, Intermunicipal, interestadual e Internacional, Extração de
saibro e beneficiamento associado. Obras de alvenaria, Obras de engenharia civil;

Locação de meios de transpoile; Aluguel de máquinas e equipamentos para
construção sem operador, exceto andaimes; Locação de automóveis sem condutor;

Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos
automotores; Recondicionamento e recuperação de motores para veículos
automotores; Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas; Serviços de
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores.
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QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - IVIE

CNPJ/MF: ps 07.831,163/0001-65

NIRE: 412.0734097-1
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> CLÁUSULA TERCEIRA- DA RETIRADA E TRANSFERÊNCIA DE COTAS: Retira-se da

sociedade o sócio ELENiLSON MENDES DA SiLVA, acima qualificado, vende e transfere,
com 0 consentimento dos outros sócios, as 3.000 (três mil) quotas integralizaías que ^
possui pelo valor nominal de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao sócio FLAVIANO DA ROCíHA,^0
acima qualificado, dando plena quitação das quotas vendidas.

7

CLÁUSULA QUARTA - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das

modificações havidas, o capital social, inteiramente integralizado em moeda nacional, fica
assim dividido entre os sócios:
Nome .Cotas '.Valòr R$QL

\ JQ

FLAVIANO DA ROCHA 100.00 10.000 10.000,00
TOTAL 100.00 10.000 10.000,00

CLÁUSULA QUINTA - A sociedade permanecerá unipessoal conforme a Lei 13.874/2019.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora
ajustada, consolida-se o contrato social, quê passa a ter a seguinte redação.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME

CNPJ/MF: 07.831.163/0001-65

NIRE: 412.0734097-1

Os abaixo identificados e qualificados:

1) FLAVIANO DA ROCHA, brasileiro, maior, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, natural de Agudos do SuI-PR, empresário,
inscrito no CPF/MF sob n-. 039.673.469-35, portador da carteira de

identidade civil n-.9.048.652-7/SESP/PR, residente e domiciliado na

Estrada Ribeirãozinho, 900, Leão, Agudos do Sul-PR, CEP: 83.850-000.

Único sócio componente da sociedade empresária limitada que gira nesta
praça sob o nome de F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME, com sede

na Rua Onira dos Santos Moreira, 124, Pinheiro Ocado, Agudos do
Sul-PR, CEP: 83.850-000, e inscrita no CNPJ/MF sob .n^.

07.831.163/0001-65, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n-

412.0734097-1 em 09/05/2012; resolvem atualizar o contrato social

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira
sob 0 nome empresarial de F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME e tem sede e domicílio

na Rua Onira dos Santos Moreira, 124, Pinheiro Ocado, Agudos do Sul-PR, CEP*
83.850-000.



QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME

CNPJ/MF: ns 07.831.163/0001-65

NIRE: 412.0734097-1
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CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

252

CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 25/01/2006 e seu prazo de duração
é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no
ramo de: Obras de terraplenagem ; Comércio varejista de materiais de construção,
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal,
intermunicipal, interestadual e internacional. Extração de saibro e beneficíamento

associado, Obras de alvenaria, Obras de engenharia civil; Locação de meios de

transporte; Aiuguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador,
exceto andaimes; Locação de automóveis sem condutor; Serviços de instalação,
manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores;

Recondicionamentò e recuperação de motores para veículos automotores;

Manutenção e reparação de tratores, exceto agrícolas; Serviços de manutenção e
reparação mecânica de veícuios automotores.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil

reais), divididos em 10.000 (dez mi!) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um

real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios e
distribuídas da seguinte forma:

: Valor R$(%) - •' CòtásNonié’ o

10.000,0010.000100.00FLAVIANO DA ROCHA

10.000,0010.000100.00TOTAL

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada

sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente, pela
integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são

indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos

outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de
preferência para, a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão

delas, a alteração contratual pertinente.
Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas
à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao
direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério dò sócio alienante. Se todos os ■

sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.
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CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe a FLAVIANO DA ROCHA, a quem
compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade com os poderes e:
atribuições de representá-ia ativa e passivamente, judiciai e extrajudiciaimente, perante <?C>
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo
obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir

pessoal, enfim praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa
dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial
isoladamente.

§1.2 - E vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

§2.2 - Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato

especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O Administrador declara,
sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo,
fixar uma retirada mensal, a título de
regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de

cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas
justificadas de suã administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária,
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando
todos os sócios dos iucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital
que possuem na sociedade.

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais
períodos inferiores ,há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias,
poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros,
proporcionalmente às quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a

reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece
art. 1.059 da Lei n.^ 10.406/2002.

pró-labore", observadas as disposições

em

0
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses

seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e

' ’ designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço

patrimonial e o de resultado, econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço

especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA: Declara

sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da

Lei Compiémentar n®. 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A sociedade permanecerá unipessoal conforme, a Lei

13.874/2019.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Fazenda Rio

Grande-PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste

contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que
seja ou venha ser.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única,

obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os
seus termos.

r'.

^S4

Agudos do Sul-PR, 03 de setembro de 2021.

ELENILSON MENDES DA SILVAFLAVIANO DA ROCHA
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CPF N® do Registro Nome

87389070978 046418 LEVERCI JOSE PHiUPPI
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RECEBEMOS DE RATAO TRATORES EIREU OS PRODUTOS E/QU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA INDICADA ABADíO.

EMISSÃO: 05/04/^021 VALOR TOTAL; RS 170.000,00 DESTINATÁRIO: F.D.R TERRAPLANAGEM LTDA - ROD PR 419, KM 17,980 CENTRO AGUDOS
DO SÜL-PR

NF-e

N°. 000.000.904

Série 001
identificação e assinatura do recebedorDATA DE RECEBIMENTO

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

RATAO TRATORES EIRELI
RUA DOUTOR JOAO VIEIRA NEVES. 442,442

JARDIM ESMERALDA - 05366-150
SAO PAULO - SP Fone/Fax: 11999809800

0-ENTRADA

1 - SAÍDA

000.000.904
Série 001
Folha 1/1

1 CHAVE DE ACESSO

3521 0452 3234 1700 0199 5500 1000 0009 0410 1629 180^" ^ ,
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-è

r\

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇAO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇAO DE USO

VENDA DE BEM DO ATIVO IMOBILIZADO 135210366063213 - 06/04/2021 10:45:06
INSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ/CPF

110744271118 90153960 52.323.417/0001-99

DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME/RAZÂO SOCIAL datadaemissAoCNPJ/CPF

F.D.R TERRAPLANAGEM LTDA 07.831.163/0001-65 05/04/2021
ENDEREÇO data da SAlDA/ENTRADABAIRRO/DISTRITO CEP

ROD PR 419. KM 17. 980
MUNICÍPIO

AGUDOS DO SUL

CENTRÒ 83850-000 05/04/2021
HORA DA SAlDA/ENTRADAINSCRIÇÃO ESTADUALUF FONE/FAX

PR 9043155323 10:44:52

CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÁLC. DO ICMSIVALOR DO ICMS BASE DE CALC. ICMS S.T

QM

V. IMP. IMPORTAÇÃOVALOR DO ICMS SUBST.' V. ICMS UF REMET. V. FCP UF DEST. V. TOTALPRODUTOS

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 170.000.00
V. TOTAL DA NOTA

170.000.00

i DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI V. ICMS UF DEST. V.TOT.TRIB.

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME / RAZÃO SOCL\L CÓDIGO ANTTFRETE

O-Por conta do Rem
PLACA DO VEICULO CNPJ/CPF

MUNICÍPIOENDEREÇO INSCRIÇÃO ESTADUALUF

ESPÉCIE NUMERAÇÃOQUANTIDADE PESO LlQUIDOMARCA PESO BRUTO

11.000,0000
DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO B,CALC
ICMS

VALOR
UNIT

1,0000 170.000.0000

ÃOõ;
is

D'ESCRIÇA0 do PRODUTO / SERVIÇO VALOR

TOT/U.
VALOR
DESC

aliq;VALOR VALORNCM/SH 0/CST CFOP UN QUANT
ICMS IPI ICM IPI

000013 ROLO COMPACTADOR CATERPILLAR,
MODELO: CS533E, ANO 2011, SERIE.:
VBZE-00429

84294000 0/41 6551 UN 170.000,00 0,00 0.00 0,00 0,00

DADOS ADICIONAIS

INFORaUÇOES COMPLEMENTARES
RESERVADO AO FISCO

Valor Aproximado dos Tributos : R$ 0,00

Impresso em QS/05/2024 as 11:18:18
Powered by NFePHP®
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NF-eRECEBEMOS DE SCANDELA] ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA HSCAL
ELETRÔNICA INDICADA ABAIXO. EMISSÃO: 07/12/2021 VALOR TOTAL: RS 320.000,00 DESTINATÂWO: F;D,R. TERRAPLANAGEM LTDA-

RODOVIA PR 419, KM 17.980 - CX POSTAL 15 CENTRO AGUDOS DO SUL-PR
N®. 000.000.085

Série 001
IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDORDATA DE RECEBIMENTO

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

SCANDELAI ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

AVENIDA PRESIDENTE GETULIO VARGAS, 1190
CENTRO - 86770-000

SANTA FE - PR Fone/Fax: 4399999999

0 - ENTRADA

i - SAÍDA 1 CHAVE DE ACESSO

4121 1216 8521 3300 0126 5500 1000 OOOÒ 8517 5551 3631
000.000.085
Série 001
Folha 1/1

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazénda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DB AUTORIZAÇÃO DE USO

Venda de bem do atívo imobilizado 141210272447962 - 07/12/2021 18:22:18
INSCRIÇÃO MUNICIPALINSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ/CPF

9068495420 16.852.133/0001-26
DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME / RAZÃO SOCIAL DATA DA EMISSÃOÍCNPJ/CPF

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA 07.831.163/0001-65 07/12/2021
ENDEREÇO BAIRRO/DISTRITO DATA DA SAlDA/ENTRADACEP

RODOVIA PR 419. KM 17. 980 - CX POSTAL 15 CENTRO 83850-000 07/12/2021
MUNICÍPIO INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAÍDA/ENTRADAUF FONE/FAX

AGUDOS DO SUL PR 9043155323 18:23:00
CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÁLC. DO ICMS I^LOR DO ICMS BASE DE CÃLC. ICMS S.T

O.OQ

V. IMF; IMPORTAÇÃOVALOR DO ICMS SUBST. V.ICMS UFREMET. V.FCP UFDEST. V. TOTALPRODUTOS

320.000.00
V. TOTAL DA NOTA

320.000.00

O.OQ, 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00
IR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI V.ICMS UFDEST. V.TOT.TRIB.

0.00 0.00 0.00 O.OOl 0,00 0.00 0.00
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME/RAZÃO SOCIAL CÓDIGO ANTT PLACA DO VEICULOFRETE

0-Por conta dp Rem
UF CNPJ/CPF

ENDEREÇO MUNICÍPIO INSCRIÇÃO ESTADUALUF

ESPÉCIEQUANTIDADE NUMERAÇÃOMARCA PESO LIQUIDOPESO BRUTO

1 10.000.0000
DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO B.CALC
ICMS

ãlIq!DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO VALOR
UNIT

VALOR

TOTAL
VALOR
DESC

ALÍQ.
ICMS

VALOR

ICMS

VALORNCM/SH O/CSOSN CFOP UN QUANT
IPI IPI

625 RETROESCAVADEIRA MODELO 416 MARCA
CAT, ANO 2021 SN: CAT00416KL9P02605 SN
BMP; CAT00416KM9P02605 SERIE MOTOR:
G8X08348

84295900 5/400 5551 UN 1,0000 120.000,0000 320.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DADOS ADICIONAIS

INFORAUÇÔES COMPLEMENTARES
RESERVADO AO nSCO

Inf. Contribuinte: Trib aprox RS43040.00 Fed, R$38400.00 Est, R$0.00 Mun. Fonte: IBPT

Impresso em 08/05/2024 as II;20.-I7‘
Fowered by NFePfíP®
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RECEBEMOS DE ANDERSON CLBITON RAMPAZZO OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA RSCAL ELETRÔNICA INDICADA
ABAIXO. EMISSÃO: 05/08/2022 VALOR TOTAL: RS 385.000,00 DESTINATÁRIO: F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDAME ■ R ONIRA DOS SANTOS

MOREIRA, 124 PINHEIRO OCADO AGUDOS DO SUL-PR

NF-e

N®. 000.000.002

Série 911
IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBBDORDATA DE RECEBIMENTO

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

ANDERSON CLEITON RAMPAZZO
AVENIDA AMERICA, 608
CENTRO - 89828-000

LAJEADO GRANDE - SC Fone/Fax:

0 - ENTRADA

1 - SAÍDA 1 CHAVE DE ACESSO

2654222 0800 0048 8312 3960 5591 1000 0000 0215 3508 2962
N". 000.000.002

Série 911
Folha 1/1

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

WWW,nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇAO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇAO DE USO

OPEt^COES COM BENS DE ATIVO IMOBILIZADO E MATERIAIS PARA USO
INSCRIÇAO ESTADUAL

342220160245510 - 05/08/2022 17;38;37
INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇAO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ/CPF

ISENTO 048.831.239-60

DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME / RAZAO SOCIAL datadaemissAoCNPJ/CPF

F.P.R. TERRAPLANAGEM LTPA ME 07.831.163/0001-65 05/08/2022
DATA DA SAlDA/ENTRADAENDEREÇO BAIRRO/DISTRITO CEP

R ONIRA POS SANTOS MOREIRA. 124
MUNIClPIO

AGÜPOS PO SUL

PINHEIRO OCAPO 83850-000
HORA DA SAÍDA/ENTRADAINSCRIÇAO ESTADUALUF FONE/FAX

PR 04736241901 9043155323

CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CALC. DO ICMS BASEDECÁLC.ICMSS.T V. IMP.TMPORTAÇAOVALOR DO ICMS VALOR DO ICMS SUBST. V.TCMS UF REMET. V.FCP UFDEST. V. TOTALPRODUTOS

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 385.000:00
iR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI V. ICMS UFDEST. ViTOT.TRIB. V. TOTAL DA NOTA

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 385.000.00

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS

CÓDIGO ANTTNOME/RAZAO SOCIAL PLACA DO VEICULOFRETE

4-Prâprio por conta do Dest

UF CNPJ/CPF

F.P.R. TERRAPLANAGEM LTPA ME 07.831.163/0001-65
MUNIClPIOENDEREÇO INSCRIÇAO ESTADUALUF

R ONIRA POS SANTOS MOREIRA. 124
ESPÉCIE

TRATOR ESTEIRA

AGÜPOS DO SUL PR 9043155323
QUANTIDADE PESO LIQUIDONUMERAÇAOMARCA PESO BRUTO

1 1 13.120.000 13.120.000

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

B.CALC

ICMS
CÓDIGO PRODUTO VALOR VALOR

TOTAL
VALOR
DESC

VALOR VALORDBSCRIÇAO DO PRODUTO / SERVIÇO AUQ.
ICMS

ALIQ.NCM/SH 0/CST CFOP UN QUANT UNIT ICMS IPI IPI

l TRATOR DE ESTEIRAS MARCA KOMATSU.
MOD D41Eí ANO 2005. SERIE B35053

0/4100000000 6551 UN 1,0000 tss.ooo.oooo 385.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DADOS ADICIONAIS

INFORMAÇÓES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO

Impresso em OS/OJ/2024 as 11:21:14
Powered by NFePHP®



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

G Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔmCO N“ 020/2024, o qual tem como objeto o “Registro de

preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira _

Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Míni escavadeira < / Q
conforme necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários,

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e

Urbanismo.”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 52,300:073/0001-00, vencedora dos itens conforme relatório disponível

portal da transparência, resultando no valor total de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro

mil reais);

no

f!d.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME pessoa Jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 07.831.163/0001-65, vencedora dos itens conforme relatório disponível no

portal da transparência, resultando no valor total de R$ 380.805,00 (trezentos e oitenta

mil e oitocentos e cinco reais);
LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA - ME, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 17.900.972/0001-35, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

253.190,00 (duzentos e cinquenta e três mil e cento e noventa reais);

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA - EPP,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 09.382.935/0001-54, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

78.000,00 (setenta e oito mil reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

P^ecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 17 de maio de 2024.

Maícon Grosskopf
Prefeito
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VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2024Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identíficador:F274A91D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 020/2024

Contratado: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

CNPJ: 53.643.876/0001-12O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N* 020/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de preços para eventual
Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira
Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira

e Mini escavadeira conforme necessidade da Secretaria Municipal

de Víação e Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultura e

Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e
Urbanismo.”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes
empresas:

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de

professores/instrutores, a fim de minisúar oficinas de robótica e inglês

para atuar no programa ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, em
atendimento às crianças matriculadas na rede municipal de ensino de

Piên.

Valor: R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais)

Prazo de Vigência: 31 de dezembro de 2024 a contar da sua

publicação, podendo ser prorrogado
CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 52.300.073/0001-00, vencedora dos itens,

conforme relatório disponível no, portai da transparência, resultando

— no valor total de R$ 54,000,00 (cinquenta e quatro mil reais);

F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n" 07.831.163/0001-65, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 380.805,00 (trezentos e oitenta mil e oitocentos e cinco

reais);

Data de assinatura: 16 de maio de 2024.

Coordenação de Contratos.

LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA -

ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 17.900.972/0001-35 ,

vencedora dos itens conforme relatório disponível ho portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 253.190,00 (duzentos e

cinquenta e três mil e cento e noventa reais);

Compras c Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntiricadpr:2CFADDD5

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA -

EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 09.382.935/0001-54,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito

mil reais);

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 017/2024 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município era anexo ao

processo.

EDITAL 017/2024 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

Piên/PR, 17 de maio de 2024.

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:9BB35A7A

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Ceiitro - Piên/PR, a

partir do dia 20 de maio de 2024, no horário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para realização da

avaliação médica pré-admissional:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 039/2024

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N®

041/2024

426wn^^w.díariomunicipal.com.br/amn



Estado do Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 118/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 020/2024

PROTOCOLO 2929/2024

No dia vinte do mês de maio do ano de dois mii e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 020/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PRÉÇOS, de acordo
com 0 disposto na Lei Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as.condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicón Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n® 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com

0 Secretário de Viação e Serviços Rodoviários Sr. Cleiton das Neves, inscrito no CPF sob no

060.968.879-02 e o DETENTOR DA ATA CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 52.300.073/ 0001-00, com endereço na Rua

Jose da Rosa, 301 em Trigolandia - Piên/ PR, CEP 89294-000, fone (41) 98819-8855, e-mail

cechinjeferson@gmail.com; neste ato representado por Jeferson Luis Cechin, inscrito no CPF sob
no 036.085.899-61.
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1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira

Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 020/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTFUTADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

1.4. Para assinatura da ata de registro as empresas deverão apresentar os documentos abaixo:

caso já apresentaram na habilitação ficam dispensadas.

a) Relação do (s) veículo (s) e relação do (s) motorista (s) qué executarão o serviço (podendo
ser indicado um para cada item) a serem utilizados, podendo se utilizar do modelo contido no
ANEXO IX;

b) Cópia da documentação dos veículos que comprove sua propriedade. Caso o veículo informado
não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, ehtre a
Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em

que conste a declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado à Ata
de Registro de Preços, sob as penas cabíveis,

c) Cópia dos documentos que comprovem que o veículo está em dia com as obrigações anuais;
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d) Cópia da CNH do condutor designado com habilitação na categoria em vigência e certificado

de treinamento para operar máquinas pesadas,

e) Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas eleneados para as funções.

1,5. Conforme consta no item 24. do edital após homologada a licitaçãO; será formalizada

a Ata de Registro de Preços, e convocados os interessados para assinatura da Ata Registro de

Preços, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor dá Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,

mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2024.

2.2. A prestação do serviço deve ser realizada conforme necessidade das secretarias e em até

02 (dois) dias após a erriissão do empenho.

2.3. Quando da entrega dos serviços, o Município receberá provisoriarhente, para efeito de
posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.
2.4. Verificada a desconformidade dos serviços entregues, ora licitados, o licitante vencedor

deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujèitando-se às
penalidades previstas neste edital.

2.5. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.6. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,

e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos serviços a consequente aceitação.

2,7. O recebimento provisório e definitivo dos serviços entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

2.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei r\- 14.133, de 2021, comunicandò-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
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c) O dever previsto no subitem anterior Implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Àtender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

!) Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícíos, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem >
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

2?4

com

como, por

;S|(GREfARIA FISCAIS ^
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

^CRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIc5s
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Daison Rodrigues Morcelli
Aldecir Cavalheiro

Guilherme Cruz
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4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em eorresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n® 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1,0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5,2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regulafização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta, cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço áo
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenclários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

o material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6, Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do

em

em

Brasil.

5.7. Nos termos do artgo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REA3USTE
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6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.
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6.2 Os preços registrados poderão ser aiterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II “ Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos iegais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótesé de previsão no edita! de cláusula de reajustamento ou repactuaçãò sobre os
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência
da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.
6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federei

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e Iniciar
outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máxiriío, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)
6.7, Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviçps
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a arhpla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostiiamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7,1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

em

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.0000

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.0000

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.0000
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8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV/ Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, iros termos da Lei n.° 14.133, dé 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dós serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mòtivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos Ilícjtos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", V' "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i" "j" "k" e "I" do Item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c"

', que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei"d", "e", "f", e "g
n® 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação.ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma Irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada.
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d) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração.a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento iregular de suas ciáusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na aiínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) dá Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na aiínea "b" do item 8.1, a multa icompensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a muita compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na aiínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas aiíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata dè Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "1"; "j"; "k"; e 'T' do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A ^piicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.o da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumuiativamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da muita será facuitada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artiqo 157, da Lei n °
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento
eventualmente devido, pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

8.7. Prevlamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativaniente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei r\.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - Os danos que dêla provierem para o contratante.

- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

V
normas e

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competenté definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com.abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, corrí o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n®

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade nó Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado eni determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas

nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do séu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita executo contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO No 020/2024.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 020/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

279
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15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iicitatório que a procedeu, serão dirimidas,
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 020/2024.

Piên/PR, 20 de maio de 2024.

/>
/

'/•
m

CECHÍN ÍPRESTAÇÂO DE SERVIÇOS LTDAMaiçon Grosskopf

>ito Detentor da Ata de Registro de Preços
irgãpí^renci^r

NAIANY CAROLINE ARAÚJO

(Procurador^“3tjrídica
VsAB/Pfniuoe

Cleiton das Neves

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto n° 134/2023

Testemunhas:

Nome; Aidecir Cavalheiro Assinatura: Mt

'ANome: Guilherme Cruz Assinatura:
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Art. 2 Fica revogada a partir desta data a gratificação concedida

através da Portaria n° 07/2024.
Objeto Contratação de Empresa especializada para implantar “cidade

das abelhas sem ferrão” nas praças dá Paz dos Expedicionários e

Praça dos Pioneiros.
Art. 3 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a contar a partir de 01 de maio de 2024.

Régistre-se. Publique-se.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ECO BIOMAS BRASILEIRO

EDUCAÇÃO LTDA
CNPJ: 51.776.402/0001-13

VALOR: RS 77.800,00 (setenta e sete mil e oitocentos reais)

AUTORIZAÇÃO 21/05/2024

Câmara Municipal de Piên, 07 de maio de 2024.

GIOMAR DA ROSA

Presidente da Câmara Municipal de Piên

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identíricador:84A5CllB

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6EE66F87

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 118/2024 A 121/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 033/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 033/2024

PROTOCOLO: 3177/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 020/2024
ATA 118-2024 - CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 52.300.073/0001-00,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 54.000,00 (cinquenta e
qüatro mil reais);
ATA 119-2024 - F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 07.831.163/0001-65, vencedora dos

itens conforme relatório disponível ho portal da transparência,
resujtando no valor total de R$ 417.780,00 (quatrocentos e dezessete

mil e setecentos e oitenta reais);
ATA 120-2024

Objeto: Aquisição de crachás de identificação funcional e acessórios

de crachás para os novos servidores públicos contratados, para repor

crachás extraviados, quebrados, riscados
LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E

TRANSPORTES LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

0 n° 17.900.972/0001-35, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

216.440,00 (duzentos e dezesseis mil e quatrocentos e quarènta reais);
ATA 121-2024 - SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE
PEDRAS LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

09.382.935/0001-54, vencedora dos itens conforme erlatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
78.000,00 (setenta e oito mil reais);

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: SERRINHA COMÉRCIO DE ETIQUETAS E
PRODUTOS GRÁFICOS LTDA
CNPJ: 08.270.247/0001-30

VALOR: R$ 2.220,00 (dois ihil, duzentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 21/05/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifícador:A8121A44Objeto: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de:

Rolo^ Compactador; Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira,
Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria
de Planejamento, Obras e Urbanismo

íiscal Administrativo: Còníbrme processo
Prazo dc Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data dò assinatura: 20 de maio de 2024

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Coordenação de Contratos.
Compras c Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E.FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 21 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, MIRTES DE GLIVEIRÀ DE GOES, convocado (a) pelo Edital

n® 017/2024, residente e domiciliado RUA MACEIÓ, CENTRO,
PIÊN/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n® 2010332

e CPF 586.103.409-53, venho mui respeitosamente requerer final de

lista da vaga de MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:F74804BC

MIRTES DE OLIVEIRA DE GOES

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idéntíficador:892I510F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 044/2024

DE ADMINISTRAÇÃO ESECRETARIA MUNICIPAL
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 044/2024

PROTOCOLO: 2666/2024

ES rADÓtrDO PAR.VNÁ ^
'.. PREFEITURA MUNICIFAL^DE PINHAL DÊ SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 50/2024

DECRETO 50/2024

\v\vw,diarioinunicÍDal.cotn.br/amp 338



Estado doParana

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N<> 119/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 020/2024

PROTOCOLO 2929/2024
282

No dia vinte do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO

ELETRÔNICO 020/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Plên, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n® 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n®. 080.278^589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR e em conjunto com

0 Secretário de Viação e Serviços Rodoviários Sr. Cleiton das Neves, inscrito no CPF sob n®
060.968.879-02 e o DETENTOR DA ATA F.D.R TERRAPLANAGEM LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no GNPJ sob n® 07.831.163/0001-65, Inscrição Estadual n® 90431553-23,

com endereço na Rua Onira dos Santos Moreira, n® 124, Pinheiro Ocado, em Agudos do Sul/PR,

CEP; 83850-000, fone/fax: (41) 3624-1901, _e-mall fdrterraDlanaaem01@amall.com: neste ato

representada por Flaviano da Rocha inscrito(a) no CPF sob n® 039.673.463-35.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1,1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira

Hidráulica, Retroescavadelra, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mlni escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviçps Rodoviários, Secretaria de Agricultura

e Meio Ambiente e Secretaria .de Planejamento, Obras e Urbanismo.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins dè direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 020/2024 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento

a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,

bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

1.4, Para assinatura da ata de registro as empresas deverão apresentar os documentos abaixo:

caso já apresentaram na habilitação ficam dispensadas.

a) Relação do (s) veículo (s) e relação do (s) motorista (s) que executarão o serviço (podendp

ser indicado um para cada item) a serem utilizados, podendo se utilizar do modelo contido no

ANEXO IX;

b) Cópia da documentação dos veículos que comprove sua propriedade. Caso o veículo informado
não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a
Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em

que conste a declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado à Ata

de Registro de Preços, sob as penas cabíveis,

c) Cópia dos documentos que comprovem que o veículo está em dia com as obrigações anuais;
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d) Cópia da CNH do condutor designado com habilitação na categoria em vigência e certificado
de treinamento para operar máquinas pesadas,

e) Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas elencados para as funções.
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lá5. Conforme consta no item 24. do edital após homologada a licitação, será formalizada

a Ata de Registro de Preços, e convocados os interessados para assinatura da Ata Registro de

Preços, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 020/2024.

2.2. A prestação do serviço deve ser realizada conforme necessidade das secretarias e em até

02 (dois) dias após a emissão do empenho.

2.3. Quando da entrega dos serviços, o Município receberá provisoriamente, para efeito de
posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.
2.4. Verificada a desconformidade dos serviços entregues, ora licitados, o licitante vencedor
deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às
penalidades previstas neste edital.

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se ã entregar os itens solicitados na Nota de2.5.

Empenho no. Município de Plên, mesmo que em pequena quantidade.

2.6. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,
e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da quaiidade e
quantidade dos serviços a consequente aceitação.

2.7. O recebimento provisório e definitivo dos serviços entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

2.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Léi 14.133, de 2021, comunlcando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.9. O recebirriehto provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);
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c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) ResponsablIizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,,

a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por Irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.
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3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente ò material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

b) Verificar minuclosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações

e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) À Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, dé seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO;

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SÉGRÉtÃIUA FISGALT;;^*

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Daison Rodrigues Morcelli

Aldecir Cavalheiro

SECRETARIA DE PLANBAMENTO, OBRAS E URBANISMO Guilherme Cruz

\
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4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federaise à Dívida Ativa da União referente.atodosos tributosfederais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociajs - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiScal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões),

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adlmplida a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas tòdas as despesas ordinárias, diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 materiâi é equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE



^<97H B 6,1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 0 custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou efto do príncipe ou em decorrência de eftos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajüstamento ou repactuação sobre os

preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, 0 preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiró ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021,

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e Iniciar
outro

processo licitatórlo.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante 0 prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, 0 MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada

ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em

igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas pará tanto, garantidos à detentora, neste caso, 0 contraditório e a ampla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados;

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.0000

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.0000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.2Ú.606.0008.2017.3.3.90.39.0000
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8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)
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8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

' Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não rnanter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratado sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas Infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o cpntratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c", "d", "e" "f", e "g" do Item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "i", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c"',
"d" "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de^ Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) diás, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada.
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d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irreguiar de suas ciáusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na aiínea "a" do item 8.1, a muita compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a muita compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento)-a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e"l"do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto ho artigo 156,
parágrafo 9.o da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, .da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.°
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante aó‘ contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente..

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida
administratívamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8,8.1. Na aplicação das sanções serão considerados;

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - Os danos que dela provierem para o contratante.

V - A Implantação ou o aperfeiçoamento de programa dé integridade, conforitie normas e
orientações dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica dò Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos.previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei h°
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de iriidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12, O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ínidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanees administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter,, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» 020/2024.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 020/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.
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15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Cornarca de Rio Negro, Estado ,do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

,16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, pbrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou còrivéncionádo bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 020/2024.
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Piên/PR, 20 de maio de 2024.
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MaicOnGrosskopf F.D.R TERRAPLANAGEM LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços^ref^o
QpdÊuG^enciador

ÍaNY dfe)UNE^È"ARAU30
Pipíçuradc^ Jurídica

—^AB7PR1i1206

Cleiton das Neves

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários

Decreto n° 134/2023
Testemunhas:

Nome: Aldeclr Cavalheiro Assinatura:

:.T
Nome: Guilherme Cruz Assinaturas

V7



8T3 5;

8'e
ii'i^,>-

çirll 8

I .
.(.I

r.“y
o

i
-ts

!!!•:
3

L
I!

''y'v‘£
'ii-fr*:!

3;
jí>1

I J

2
V ■3

n"-f: ca

.)•

f- “
o

O ÍÜ!?Ts
\L '

í ,

L

%:! •í‘
I

r

k.i.B»!

>s
'M

*2

I

II :ft'f 8.

iiy,••■■'.
l h-*

]0HÍl\ O

•ris

CM .-‘•ll brr?

o
CM <

gI

O 'Clis®JS :!• O
c -o •Ê10

s3
<o 0)

19U
a ,X f“'Kt

ÍIT^ C,
n,k

Q. a> o
O

C Tt (9Cf

0) <3TS >•n O o
IL cs;

O)
73

^\kk

(0 o

a o ^
o i(ü

iia Crti

O
sO)c

i
e^'

a>
z3 »

8 D. (0D

â
i?#'' •B

(D

8
5J "' li',!3 (0

li ifiü
p

ipí0)

liüiiíp.;O.

ICTfl
s

!l
E^s", (0

3

h^'
ü

iiílilli Ss

■|S
st' •■■

• o
“•Q
X

í9ê
o

g ^
•E

€

ÍÉ'Í
!.'•

•3 a-

tr 8|■3!
■t:'í;;

ca

'cb.

S!tf

:e.

•sí'!!
(0

a;
■3

ff

$1ivuü
& ; I 8s;

■E
•3

iSI
o

-s ■E 8.1■o
t 3

è i

iÍ^‘É ’’ s
t£



Paraná, 22 de Maio de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO Xin | N° 3028

Art. 2 ®- Fica revogada a partir desta data a gratificação concedida

através daPortarian® 07/2024.
Objeto Contratação de Empresa especializada para implantar “cidade

das abelhas sem ferrão” nas praças da Paz dos Expedicionários e

Praça dos Pioneiros.
Art. 3 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a contar a partir de 01 de maio de 2024. 29.?CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: ECO BIOMAS BRASILEIRO

EDUCAÇÃO LTDA
CNPJ: 51.776.402/0001-13

VALOR: RS 77.800,00 (setenta e sete mil e oitocentos reais)

AUTORIZAÇÃO 21/05/2024

Registre-se. Publique-se.

Câmara Municipal de Piên, 07 de maio de 2024.

GIOMARDAROSA

Presidente da Câmara Municipal de Piên

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identificador:84A5C1IB

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6EE66F87

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 118/2024 A121/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 033/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensadc LicitaçãoN° 033/2024

PROTOCOLO: 3177/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 020/2024

ATA 118-2024 - CECfflN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no. CNPJ sob o n® 52.300.073/0001-00,
vencedora dos itens conforme relatório' disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de RS 54.000,00 (cinquenta e
quatro mil reais);

ATA 119-2024 - F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sobo n* 07.831.163/0001-65, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 417.780,00 (quatrocentos e dezessete

mil e setecentos e oitenta reais);
ATA 120-2024

Objeto: Aquisição de crachás de identificação funcional e acessórios

de crachás para os novos servidores públicos contratados, para repor

crachás extraviados, quebrados, irscados
LUDVmSKI TERRAPLANAGEM E

TRANSPORTES LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

0 n® 17.900.972/0001-35, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
216.440,00 (duzentos e dezesseis mil e quatrocentos e quarenta reais);
ATA 121-2024 - SIMÕES COMERaO E TRANSPORTE DE
PEDRAS LTDA - EPP; pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

09.382.935/0001-54, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

78.000,00 (setenta e oito mil reais);

CONTRATANTE:PREFEITURAMUNICIPALDE PIÊN-PR.

CONTRATADA; SERRINHA COMÉRCIO DE ETIQUETAS E
PRODUTOS GRÁFICOS LTDA
CNPJ: 08.270.247/0001-30

VALOR; R$ 2.220,00 (dois mil, duzentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 21/05/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A8121A44Objeto: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de:

Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira,
Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viaçâo e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria

de Planejamento, Obras e Urbanismo

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo-de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data dc assinatura: 20 de maio de 2024

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Coordenaçãode Contratos.
Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piêii/PR,21 dèmaio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, MIRTES DE OLIVEIRA DE GOES, convocado (a)'pelo Edital

II® 017/2024, residente e domiciliado RUA MACEIÓ, CENTRO,
PIÊN/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n® 2010332

e CPF 586.103.409-53, venho mui respeitosamenté requerer final de

lista da vaga de MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

Publicado pór:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código IdentÍficador:F74804BC

MIRTES DE OLIVEIRA DE GOES

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:8921510F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 044/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
FINANÇAS

Contratação direta
ijNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 044/2024
PROTOCOLO: 2666/2024

E B

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 50/2024

DECRETO 50/2024

wyw.diariomunicÍDál.com.br/amn
338
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294ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 120/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 020/2024

PROTOCOLO 2929/2024

No diã vinte do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 020/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPl sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n® 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n®. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR e em conjunto com

0 Secretário de Viação e Serviços Rodoviários Sr. Cleiton das Neves, inscrito no CPF sob n®
060.968.879-02 e 0 DETENTOR DA ATA LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n® 17.900.972/0001-35, com
endereço na Rodovia PR 420, Km 37, Fernandes em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 3632-
1335, (41) 99714-6887, e-mail ludvinskiterraplanagem.pien@gmail. com; neste ato representado

por Ellseu Ludvinski, inscrito no CPF sob n® 048.936.079-36.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira
Hidráulica, Retroescavadelra, Caminhão Caçamba, Trator esteira e MIni escavadeira conforme

necessidade da Secretaria'Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados, pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços,, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 020/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência,,sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

1.4. Para assinatura da ata de registro as empresas deverão apresentar os documentos abaixo:
caso já apresentaram na habilitação ficam dispensadas. ■

a) Relação do (s) veículo (s) e relação do (s) motorista (s) que executarão o serviço (podendo
ser indicado um para cada item) a serem utilizados, podendo se utilizar do modelo contido no
ANEXO IX;

b) Cópia da documentação dos veículos que comprove sua propriedade. Caso o veículo informado

não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a
Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em
que conste a declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado à Atá
de Registro de Preços, sob as penas cabíveis,
c) Cópia dos documentos que comprovem que o veículo está em dia corfi as obrigações anuais;
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d) Cópia da, CNH do condutor designado com habilitação na categoria em vigência e certificado

de treinamento para operar máquinas pesadas,

e) Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas elencados para as funções.

1.5. Conforme consta no item 24. do edital após homologada a licitação, será formalizada

a Ata de Registro de Preços, e convocados os interessados para assinatura da Ata Registro de

Preços, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21.
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2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,

mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO 02Ò/2024.

2.2. A prestação do serviço deve ser realizada conforme necessidade das secretarias e em até

02 (dois) dias após a emissão do empenho.

2.3. Quando da entrega dos serviços, o Município receberá provisoriamente, para efeito de

posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.
2.4. Verificada a desconformidade dos serviços entregues, ora licitados, o licitante vencedor

deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às

penalidades previstas neste edital.

2.5. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.6. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,

e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e

quantidade dos serviços a consequente aceitação.

2.7. O recebimento provisório e definitivo dos serviços entregues pela licitante^ ora licitados^
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

2.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proflssiona l pela perfeita execução do
contratp.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
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c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas na ilcitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características
com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

e quaisquer

a) Receber provisoriamente o material qu fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplirar ao contratado quando, descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados
prepostos ou subordinados; '
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETÁRIA^. FISCALy
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
"secretaria de viação e serviços rodoviários
^CRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Daison Rodrigues Morcelli
Aidecir Cavalheiro

^■l Guilherme Cruz
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4.2. A fiscalização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da fornecedora;

indusive perante terceiros, por qualquer irreguiaridade, ainda que resuitante dê imperfeições

técnicas, vícios redibltórios, ou. emprego de material inadequado òu de qualidade'inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsábilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bèm como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

flnanceire na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento seráxontado a partir daCs) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, ,o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá^a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do

Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Codigo Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção

de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
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2986.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de efto que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

I “ Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de eftos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do çaput do art. 124 da Lei 14.133/2021.
II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilibrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casòs de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência
da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.
6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da lei Federal
14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo lidtatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)
6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN -

será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

ou

os

PR
nao

SECRETARIA MLINICIPAL DE PLANBAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÂO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.0000

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.0000

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.0000
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INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parda! da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano a

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Administração ou ao

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não ceiebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de vaüdade da sua proposta,^
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a Ücitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
art. 5° da Lei r\° 12.846, de 1° de agosto de 2013.praticar ato lesivo previsto noI)

infrações acima descritas as seguintes8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer
sanções:

nas

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 32°, da Lei

Preços, sempre que nao se
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutos descritos nas

aiíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as cõndutas
descritos nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ato, bem como nasto';neas b c

e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. Ibb, 30 , oa tei

no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral da Ato
de Registro de Preços, até 0 limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral da Ato
de Registro de Preços, até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementoção ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral da Ata

de Registro de Preços, até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo

fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada.

d","

l
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d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irreguiar de suas cláusuias, conforme
dispõe 0 Inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa'compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será dè 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a Infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; ''f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e"l"do,item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação Integrai do dano causado ao contratante, nos moides do previsto no artigo 156
parágrafo 9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021. '

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
sera descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida
administratjvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ,ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e paragrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, dè 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - Os danos que dela provierem para o contratante.
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

^00

normas e

8.9. Os atosjírevistos como infrações administrativas nã Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos n^te

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá
implique no impedimento de licitar e contratar com
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado^da data de
aplicação da sanção. Informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

2m

8.10.

registrada; tratando-se de penalidade que
I Município, ou de declaração de inidoneidade.

ser

9. Dp CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de . . • ^
preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas

nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.
9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será forrrializado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Orgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita

mediante publicação em imprensa oficial do Município.

9.1

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de e^
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condjçoes de habilitaçao e

qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N°'020/2024.

em

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» 020/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho

com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes

disposições.
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15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16, E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 020/2024.

as

Piên/PR, 20 de maio de 2024.

Maicon Grosskopf

£i:^èito
^Gerenciador

LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E

TRANSPORTES LTDA

Detentor da Ata de Registro de PreçosDrj

IWANY C^llNE DE ARAU30
/ Procuradoria Jurídica

( OíkB/PR 111206

Cleíton das Neves

Secretário de Víação e Serviços Rodoviários
Decreto n° 134/2023

Testemunl

Nome: Aidecir Cavaiheiro Assinatura:

Nome: Guilherme Cruz Assinatura;

U
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Alt 2 *- Fica revogada a partir desta data a gratificação concedida

através da Portaria n* 07^024.
Objeto Contratação de Empresa especializada para implantar “cidade

das abelhas sem efrrão” nas praças da Paz dos Expedicionários e

Praça dos Pioneiros.
Alt. 3 *- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a contar a partir de 01 de maio de 2024.

Registre-se. Publique-se.

Câmara Municipal de Piên, 07 de maio de 2024.

giomârdarosa

Presidente da Câmara Municipal de Piên

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-

PESSOA JURÍDICA; ECO BIOMAS BRASILEIRO
EDUCAÇÃO LTDA .
CNPJ: 51.776.402/0001-13

VALOR: RS 77.800,00 (setenta e sete mil e oitocentos reais)

AUTORIZAÇÃO 21/05/2024

^504

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identificador: 84A5C11B

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código,Identifícadpr:6ÉE66F87

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 118/2024 A121/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LIOTAÇÃO 033/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa dc Licitação N® 033/2024

PROTOCOLO: 3177/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n* 020/2024

ATA 118-2024 - CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no. CNPJ sob o n* 52.300.073/0001-00,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 54.000,00 (cinquenta e
~ quatro mil reais);

^ ATA 119-2024 - F.D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n* 07.831.163/0001-65, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 417.780,00 (quatrocentos e dezessete

mil e setecentos e oitenta reais);
ATA 120-2024 -

Objeto: Aquisição de crachás de identificação funcional e acessórios

de crachás para os novos servidores públicos contratados,
crachás extraviados, quebrados, riscados

para repor

LUDVINSKI TERRAPLANAGEM E
TRANSPORTES LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob
0 n® 17.900.972/0001-35, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
216.440,00 (duzentos e dezesseis mil e quatrocentos e quarenta reais)*
ATA 121-2024 - SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE
PEDRAS LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“

09.382.935/0001-54, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparênciá, resultando no valor total de R$
78.000,00 (setenta e oito mil reais);

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: SERRINHA COMÉRCIO DE ETIQUETAS E
PRODUTOS GRAHCOS LTDA
CNPJ: 08.270.247/000l730

VALOR: R$ 2.220,00 (dois mil, duzentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 21/05/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A8121A44

Objeto: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de*
Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira,
Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viaçlo
Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
de Planejamento, Obras e Urbanismo

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 20 de maio de 2024
republicado POR INCORREÇÃO

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 21 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

e Serviços
e Secretaria

DBOLIVEIKA de GOES, convocado (a) pelo Edital
residente e domiciliado RUA MACEIÓ, CENTRO,

PIEN/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n® 2010332

e CPF 586.103.409-53, venho mui respeitosamente requerer final de

lista da vaga de MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
conforme classificação obtida no Concurso Público 001^023.

*

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:F74804BC

MIRTES DE OLIVEIRA DE GOES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGmiLIDADE DE LICITAÇÃO N® 044/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS

I CONTRATAÇÃO DIRETA

] NEXIGIBILEDADE DE LICITAÇÃO N° 044/2024

PROTOCOLO; 2666/2024

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:89215I0F

ADMINISTRAÇÃO E
m

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 50/2024

DECRETO 50/2024

wviw.diariomunicinal.com.hr/amp 338
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 121/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 020/2024

PROTOCOLO 2929/2024

No dia vinte do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 020/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-

7- SSP-PR e Inscrito no CPF/MF sob o n°. Ò80.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com.
0 Secretário de Víação e Serviços Rodoviários Sr. Cleiton das Neves, inscrito no CPF sob no
060.968.879-02 e o DETENTOR DA ATA SIMÕES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 09.382.935/0001-54, com,

endereço na R Com Boa Vista, s/no, Boa Vista, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 3632-

1741, e-mail simoestransporte@hotmail.com; neste ato representado por Terezinha Kupicki
Simões, inscrita no CPF sob no 762.894.789-15.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de: Rolo Compactador, Escavadeira
Hidráulica, Retroescavadeira, Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mlni escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria de Agricultura
e Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preçps, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e pBra todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas nò Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 020/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência,- sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

1.4. Para assinatura da ata de registro as empresas deverão apresentar os documentos abaixo:

caso já apresentaram na habilitação ficam dispensadas.

a) Relação do (s) veículo (s) e relação do (s) motorista (s) que executarão o serviço (podendo
ser indicado um para cada item) á serem utilizados, podendo se utilizar do modelo contido no
ANEXO IX;

b) Cópia da documentação dos veículos que comprove sua propriedade. Caso d veículo informado
não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a
Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em
que conste a declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado à Ata
de Registro de Preços, sob as penas cabíveis,
c) Cópia dos documentos que comprovem que o veículo está em dia com as obrigações anuais;
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d) Cópia da CNH do condutor designado com habilitação na categoria em vigência e certificado

de treinamento para operar máquinas pesadas,

e) Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas elencados para as funções.

306

1.5. Conforme consta^^*teifr24. do edital após homologada a licítaçãO; será formalizada

a Ata de Registro de Preços, e convocados os interessados para assinatura da Ata Registro de

Preços, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,

mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N» 020/2024.

2.2. A prestação dó serviço deve ser realizada conforme necessidade das secretarias e em até

02 (dois) dias após a emissão do empenho.

2.3. Quando da entrega dos serviços, o Município receberá provisoriamente, para efeito de

posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.
2.4. Verificada a desconformidade dos serviços entregues, ora licitados, o licitante vencedor

deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às
penalidades previstas neste edital.

2.5.

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.6. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,

e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos serviços a consequente aceitação.

2.7. O recebimento provisório e definitivo dos serviços entregues pela licitante^ ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo i40 da Lei n° 14.133/21^^al^rações posteriores
2.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensãoyquaüdade e
quantidade, deverá ser observado o têór do art. 143 da Lei ns Í4.133, de 2Wl,"ComunÍcando-se

à empresa para emissão de Nota Rscai pertinente à parcela incònfroj^rsa da execução do objeto,
para efeito de iiquidação e pagamento.

2.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a: '

a) Efetuar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Edital e seus anexos, acomparihado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
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3o?c) 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não. transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parclalmente> as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros^ deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obrlga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem

com

como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato. da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

;SEGRETARI» ÍISCÀL:
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE VIAÇÃQ E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
SECRETARIA DE PLANEAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Daison Rodrigues Morcelli
Aldecir Cavalheiro

Guilherme Cruz
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4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em correspónsabllidade da Administração pu de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei nP 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários,eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das feitas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura> conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenctários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção.

Instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos dò Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
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6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da pubiicaçâo do
extrato; ^09
6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados np mercado ou de fato que eleve 0 custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II “ Em caso de criação, alteração e extinção de .quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, 0 preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetívo nos custos em decorrência

da

áiea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços, praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7, Durante 0 prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, 0 MUNICÍPIO DE PIEN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legaimente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, 0 contraditório e a ampla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão a conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNIQPAL DE PLANBAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.0000

05.001.15.452.0005.2010,3.3.90.39.0000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.0000
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8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

í) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçãp;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12,846, de 1° de agosto de 2013.
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei rfl 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "1", "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como' nas alíneas "b" "c",
"d" "e", "f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I-Moratória:

a) Moratóriã de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até p limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre p valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância dp prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada.
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d) O .atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços pòr descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a Ififração descrita na-alínea "a" do iterri 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze pòr cento) da Ata de Registro dé Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória sérá de 15% (quinze
por cento) a 3Ó% da Ata de Registro de Preços,

c) Pará a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços;

d) Para a infração, descrita na alínea "d" ,do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) dá Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco, por cento) a 10% (dez porcento) da Ata de,Registro dé Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa'compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da; Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumülativarriente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
;dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o
14.133, de 2021.

8.6. Sè a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuãimente devido pelo contratante ao contratado, além dá perda desse valor, a diferença
será descontada da.garantia prestada ou será cobrada judiciálmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança-judiciai, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contár da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e á ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento prévisto np caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e, de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

84<1* Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da Infração cometida.

II - As peculiaridades do çasp concreto.
Iir- As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - Os dános que dela provierem para o contratante.

V - A implantação ou o aperfeiçoamento dè prograrha dé integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntafnente; nos mesmos autos,

observados o irto procedimental e autoridade competeiite definidos na referida Lei (árt. 159),

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para fácilitar, encobrir ou dissimular a'prática dos atòs ilícitos previstos neste

Contrato ou pai;a provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa^ jurídica serão èsténdidos aos seus administradores e sódos com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.. 160, da Lei n°

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribuiial de Contas do Estado.

.8.12. O Contratante deverá, no prazo niáximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e rnanter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Erhpfesas Inidôneas. e Suspensas

i(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161,-.da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de jicitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do árt. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DÕ CANCELAMENTODA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelarriento dós preços registrados poderá ser realizado em determinada-ata de

registro de

preços, total ou pardálmente,. desde que coiriprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas

hos art 28 e 29 do decreto.federal 11.462/23.

9.2, O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será fornializádo pela autoridade

competente, mediante registro erh termò de cancelamento/revogaçã o.

9.3. A rescisão db registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação ide sanções adrninistrativas em face do titular do registro.

9.4. O cáncelarnento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório è

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar ò, cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer á perfeita execução contratual, decorrentes de cáso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação .do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N*» 020/2024.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, 0
edital de PREGÃO ELETRÔNICO NP 020/2Ó24, as Autorizações de Fornecirhento/Empenho.
com os termos aditados e á proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.
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15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento ilcitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigandp-se
a cumprir fiêlmênte o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 020/2024.

Piên/PR, 20 de maio de 2024.

I' Assinado de forma digital
SIMÕES COMERCIO E h porSIMOESCOMERQO E
TRANSPORTE DE AtRANSPORTE DE PEDRAS

PEDRAS / LTOAa938293S0001S4
LTDA;09382935000J54’D333sr2024.05.20173SJl

// •03'00'

SIMÕES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE

PEDRAS LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

Maü ikòpf

^ Prefeito )
Órgãá^Geren^dor

£ cr:
Clelton das Neves

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto n° 134/2023

NAIANY CAtolMJE DE ARAÚJO
'toeoi^ria Jurídica

OAB/PR 111206

Testemunhas: '

Nome: Aidecir Cavaihelro Assinatura:

Nome: Guiiherme Cruz Assinatura: y

u
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^ " Fi^â revogada a partir desta data a gratificação concedida

através da Portaria n* 07/2024.

Art. 3 ®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a contar a partir de 01 de maio de 2024.

Registre-se. Publique-se.

Câmara Municipal de Piên, 07 de maio de 2024.

GIOMARDAROSA

Presidente da Câmara Municipal de Piên

Objeto Contratação de Empresa especializada para implantar “cidade

das abelhas sem ferrão” nas praças da Paz dos Expedicionários e

Praça dos Pioneiros.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUMCIPAL DE PIÊN-PR ^ S
PESSOA JURÍDICA: ECO BIOMAS BRASILEIRO
EDUCAÇÃO LTDA
CNPJ: 51.776.402/0001-13

VALOR; R$ 77.800,00 (setenta e sete mil e oitocentos reais)

AUTORIZAÇÃO 21/05/2024

Publicadopor:
Gilson Hilgenstieler

Cédigo Idèntificador:84A5CllB

Publicado por:
Bemadete Maguerovsld Dos Santos
Código Identificador:6EE66F87

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 118/2024 A121/2024 SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LIOTAÇÃO 033/2024

SECRETARU MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 033/2024

PROTOCOLO: 3177/2024

Modalidade; Pregão Eletrônico n° 020/2024

ATA 118-2024 - CECHIN PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no. CNPJ sob o n® 52.300.073/0001-00*
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 54.000,00 (cinquenta e
quatro mil reais);

ATA 119-2024 - F,D.R. TERRAPLANAGEM LTDA - ME pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 07.831.163/0001-65, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 417.780,00 (quatrocentos e dezessete

rnil e setecentos e oitenta reais);
ATA 120-2024

E

Objeto; Aquisição de crachás de identificação funciond e acessórios

de crachás para os novos servidores públicos contratados,
crachás extraviados, quebrados, irscados

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

para repor

LUDVINSKI terraplanagem E
TRANSPORTES LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

0 n® 17.900.972/0001-35, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
216.440,00 (duzentos e dezesseis mil e quatrocentos e quarenta reáis);
ATA 121-2024 - SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE
PEDRAS LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

09.382.935/0001-54, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
78.000,00 (setenta e oito mil reais);

CONTRATADA: SERRINHA COMÉRCIO DE ETIQUETAS E
PRODUTOS GRÁFICOS LTDA
CNPJ: 08.270.247/0001-30

VALOR: R$ 2.220,00 (dois mil, duzentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO; 21/05/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A8121A44

Objeto: Registro dè preços para eventual Prestação de Serviços de:
Rolo Compactador, Escavadeira Hidráulica, Retroescavadeira,
Caminhão Caçamba, Trator esteira e Mini escavadeira conforme

necessidade da Secretaria Municipal de Viação e Serviços
Rodoviários, Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria
de Planejamento, Obras e Urbanismo

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 20 de maio de 2024
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 21 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, MIRTES DE OLIVEIRA DE GOES, convocado (a) pelo Edital

n 017/2024, residente e domiciliado RUA MACEIÓ, CENTRO,
PIÊN/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n® 2010332

e CPF 586.103.409-53, venho mui respeitosamente requerer fina) de

hsta da vaga de MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
conforme classificação obtida no Concurso Público 001^023.

MIRTES DE OLIVEIRA DE GOES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Ideníificador:F74804BC

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:892l510F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 044/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
FINANÇAS

Contratação direta
IjNEXIGIBILIDADE DE LiaTAÇÃO N® 044/2024

PROTOCOLO; 2666/2024

E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 50/2024

DECRETO 50/2024

www.diariomunicÍDal,com.hr/amn
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